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RESUMO 

 

O planeta Terra vem sofrendo intensa degradação pela ação antrópica. Com o advento 

da crescente industrialização, da globalização, do aumento populacional e de uma 

exploração descontrolada e irresponsável dos bens naturais, em um contexto capitalista 

que visa o lucro imediato sem medir consequências, o meio ambiente está sob ameaça. 

Diante desse cenário, discussões sobre modos de frear, impedir, retardar, recuperar e 

preservar esse ambiente tem tomado forma dentro de vários setores da sociedade. A 

partir da Conferência Intergovernamental de Tbilisi (1977) a Educação Ambiental 

emerge como uma alternativa viável e eficaz nesse sentido. A escola, por sua vez, torna-

se espaço relevante e privilegiado na condução dessa modalidade de ensino. Nesta 

dissertação temos a finalidade de contribuir no balizamento de uma Educação 

Ambiental com foco na questão hídrica, através de uma abordagem qualitativa de 

natureza exploratório-descritiva e também propositiva. Frente à realidade educacional 

brasileira, que não contempla uma ampla e profunda discussão/reflexão sobre os 

problemas ambientais, e da carência de recurso didático específico sobre a Educação 

Ambiental e, mais especificamente, sobre o tema água, procuramos através da 

construção do recurso da cartilha educativa fornecer subsídios para promover um estudo 

interdisciplinar sobre essa temática a estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. 

A cartilha desenvolvida neste trabalho está estruturada em 4 grupos temáticos que se 

subdividem em 23 tópicos/temas de acordo com as especificidades apresentadas pela 

água. E, buscando um maior enriquecimento para o material didático, a cartilha possui 

alinhamento com a BNCC e dialoga com suas competências e habilidades em todas as 

disciplinas e anos de escolaridade previstos nos anos finais do Ensino Fundamental. A 

abordagem da cartilha visa o embasamento teórico do estudante sobre o tema, dirimindo 

concepções errôneas e cristalizadas pelo senso comum, mas não só isso. Através de uma 

linguagem leve e lúdica, em suas 52 páginas, aborda conhecimento científico, gráficos, 

infográficos, imagens, músicas, atividades escritas, pesquisa e reflexão, propostas de 

diálogo, textos legais, arte e cultura. A cartilha também procura possibilitar aos 

estudantes um novo olhar sobre água e a formação de consciências críticas e atitudes 

transformadoras que possam contribuir na sociedade com o desenvolvimento 

sustentável. Ela dá sustentação ao fomento de uma concepção de Educação Ambiental 

emancipatória que busca refletir as formas de interação entre sociedade e ambiente. 

Trata a questão da água de modo a observar sua essencialidade para a vida e em todos 

os setores da vida em sociedade; ou seja, sua essencialidade para além de questões 

óbvias e, sendo assim, da necessidade urgente de se preservá-la e de se criar uma cultura 

sustentável. Embora prevista, a aplicação e validação da cartilha não foi realizada 

devido às restrições impostas pela pandemia da Covid-19, ficando, assim, como 

sugestão a um futuro aprofundamento deste trabalho.  

 

Palavras-chave: BNCC. Cartilha. Educação Ambiental. Interdisciplinaridade. Recursos 

hídricos. 

 

 

 



 

 

 

  

ABSTRACT 

 

Planet Earth has been suffering intense degradation due to anthropic action. With the 

advent of growing industrialization, globalization, population growth and an 

uncontrolled and irresponsible exploitation of natural resources, in a capitalist context 

that seeks immediate profit without measuring consequences, the environment is under 

threat. In light of this scenario, discussions on ways to stop, impede, delay, recover and 

preserve this environment have taken shape within various sectors of society. From the 

Intergovernmental Conference in Tbilisi (1977), Environmental Education emerges as a 

viable and effective alternative in this regard. The school, in turn, becomes a relevant 

and privileged space in the conduct of this teaching modality. In this dissertation, we 

aim to contribute to the development of an Environmental Education focused on the 

water issue, through a qualitative approach of an exploratory-descriptive and also 

propositional nature. In view of the Brazilian educational reality, which does not 

contemplate a broad and deep discussion/reflection on environmental problems, and the 

lack of specific didactic resources on Environmental Education and, more specifically, 

on the theme of water, we searched through the construction of the resource in the 

booklet educational provide subsidies to promote an interdisciplinary study on this 

theme to students in the final years of elementary school. The booklet developed in this 

work is structured into 4 thematic groups that are subdivided into 23 topics/themes 

according to the specificities presented by water. And, seeking greater enrichment for 

the teaching material, the booklet is aligned with the BNCC and dialogues with their 

skills and abilities in all subjects and years of schooling provided for in the final years 

of elementary school. The approach of the booklet aims at the theoretical foundation of 

the student on the subject, eliminating misconceptions and crystallized by common 

sense, but not only that. Through a light and playful language, in its 52 pages, it covers 

scientific knowledge, graphics, infographics, images, music, written activities, research 

and reflection, proposals for dialogue, legal texts, art and culture. The booklet also seeks 

to enable students to take a new look at water and the formation of critical awareness 

and transformative attitudes that can contribute to sustainable development in society. It 

supports the promotion of an emancipatory Environmental Education concept that seeks 

to reflect the forms of interaction between man and the environment. It deals with the 

issue of water in order to observe its essentiality for life and in all sectors of life in 

society, that is, its essentiality beyond obvious issues and, therefore, the urgent need to 

preserve it and create a sustainable culture. Although foreseen, the application and 

validation of the booklet was not carried out due to the restrictions imposed by the 

Covid-19 pandemic, thus remaining as a suggestion for a future deepening of this work. 

 

Keywords: BNCC. Hornbook. Environmental education. Interdisciplinarity. Water 

resources. 
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1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A QUESTÃO HÍDRICA 

 

1.1 Breve histórico da Educação Ambiental no Brasil e no Mundo 

Assim como Paulo Freire (1991) afirma que somos sujeitos de nossa própria 

história, é fato que a história da Educação Ambiental não surgiu num momento exato ou 

diante de um evento único que se estabeleceu como ponto de partida. Antes mesmo de 

uma marcação histórica oficial, ela foi se construindo ao longo da vivência das pessoas 

e de suas interações, experiências, percepções e necessidades cotidianas. Antes de 

apresentarmos alguns dos principais eventos que marcam a história não “oficial” da 

Educação Ambiental, como afirma Reigota (2017, p. 15), “é necessário lembrar que, 

muito antes deles, pessoas e grupos, de forma discreta, mas muito ativa, já realizavam 

ações educativas e pedagógicas próximas do que se convencionou chamar de educação 

ambiental”. Nesse sentido, Pedrini (1997), fazendo referência a uma fase ainda não 

“oficial” da Educação Ambiental, cita um trecho da carta de uma liderança espiritual e 

política indígena norte-americano, cacique Seattle, ao então presidente dos EUA, 

Franklin Pierce: 

No passado, quando a devastação ambiental planetária não era 

preocupação permanente da opinião pública e dos governos, havia 

pessoas denunciando-a. O cacique indígena norte-americano Seattle, 

em 1854, era um desses casos. Atestou, em carta enviada ao então 

presidente dos EUA – Franklin Pierce – que os índios sabiam viver 

saudáveis e felizes sem destruir irremediavelmente os recursos 

naturais, demonstrando conhecer profundamente as leis da natureza. 

[Em resposta ao pedido do presidente para comprar as terras habitadas 

por sua tribo.] Previu, intuitivamente o que o homem deste século fez 

com auxílio de técnicas complicadas (PEDRINI, 1997, p. 24).      

Embora, em 1854 ainda não se falasse propriamente no termo Educação 

Ambiental, o cacique Seatle já se referia a ela, ressaltando uma necessidade que se 

tornaria cada vez mais imperiosa com o avanço do progresso. À fala do cacique se 

juntam outras vozes que, diante de uma devastação sem precedentes na história, foram 

se intensificando e ganhando espaço no cenário mundial. Para Carvalho (2006), a 

Educação Ambiental é herdeira direta do debate ecológico que se deu em meados da 

década de 1960, originando-se em novos movimentos sociais que buscavam 

conscientizar sobre a limitação e a má distribuição dos recursos naturais; assim como, 

promover o envolvimento dos cidadãos em ações sociais ambientalmente apropriadas. 
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Assim, para se chegar à culminância de determinados eventos que marcaram a 

história da Educação Ambiental, um longo processo se deu e conduziu a uma urgência 

latente na resolução de certas questões pertinentes ao tema. Entre tais questões 

encontra-se o modelo de sociedade e os modos de produção, os quais impactam 

diretamente sobre o ambiente. A ação antrópica sobre o ambiente sempre existiu e 

sempre existirá, no entanto, a Revolução Industrial, sem dúvida, forjou impactos 

gigantescos no ambiente e trouxe consigo uma extensa gama de problemas ambientais. 

Sobre esse tema, Marcatto (2002, p. 24) destaca que “os problemas ambientais não 

passaram a existir somente após a Revolução Industrial”. Logo, o autor acrescenta que 

“é inegável, porém, que os impactos da ação dos seres humanos se ampliaram 

violentamente com o desenvolvimento tecnológico e com o aumento da população 

mundial provocados por essa Revolução” (MARCATTO, 2002, p. 24).  

A morte de muitas pessoas na década de 1950 na Inglaterra, nos Estados Unidos 

e no Japão, em decorrência do nível de poluição, ocasionado pelas indústrias, fez 

transparecer os primeiros grandes sinais de uma crise ambiental. Para Marcatto (2002), 

em reação a toda essa problemática ambiental, a publicação do livro “Primavera 

Silenciosa” (“Silent Spring”), de Raquel Carson em 1962, marcou o início de uma 

crítica mundial sobre poluição do ambiente e abriu caminhos para outras críticas que se 

alargaram no contexto ambiental. 

 A literatura indica que no ano de 1968 na cidade de Roma houve um dos 

primeiros eventos mundiais voltados à questão ambiental – ficou conhecido como o 

Clube de Roma – cujas discussões geradas nesse evento foram publicadas no livro “Os 

limites do Crescimento” (1972) (BRÜSEKE, 1995; MARCATTO, 2002; REIGOTA, 

2017). Tal livro se tornou uma referência internacional sobre o tema durante muito 

tempo, deixando claro que era necessária a conservação dos recursos naturais e o 

controle do crescimento da população (BRÜSEKE, 1995; REIGOTA, 2017). O Clube 

de Roma colocou as discussões sobre os problemas ambientais a nível mundial o que 

impulsionou novas discussões e deliberações ambientais em outras partes e por outros 

órgãos e entidades ao redor do mundo. Em “consequência disso, a Organização das 

Nações Unidas realizou em 1972, em Estocolmo, Suécia, a Primeira Conferência 

Mundial de Meio Ambiente Humano” (REIGOTA, 2017, p. 16).  

As publicações dos livros “Primavera Silenciosa”, de Rachel Carson,  e “Os 

limites do Crescimento”, de Dennis Meadows, Donella Meadows, Jorgen Randers, 

William W. Behrens III, são apenas alguns dos marcos da história “oficial” da Educação 
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Ambiental. No Quadro 1, abaixo, Campina e Nascimento (2011) trazem um resumo de 

alguns dos principais eventos mundiais ocorridos na história oficial da Educação 

Ambiental e seus reflexos dentro da conjuntura brasileira. 
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Quadro 1: Resumo da História da Educação Ambiental. 

ANO CONFERÊNCIA NOME POPULAR BRASIL 
RESULTADO/ 

DOCUMENTO 

1968 Clube de Roma - 

O regime militar ganhava força com um modelo econômico que 

privilegiava as relações capitalistas de produção. Abertura do 

país para as indústrias de potencial poluidor. 

 

Limites do 

Crescimento 

1972 

Primeira 

Conferência 

Mundial de Meio 

Ambiente Humano 

Conferência 

 de  

Estocolmo 

O movimento ambiental, “inimigo do progresso”, era totalmente 

contrário ao regime em vigor. Entra em cena Paulo Nogueira 

Neto, importante ecólogo daquela época. A poluição das fábricas 

começa a dar os primeiros vestígios dos males que pode causar. 

Cubatão é o principal exemplo. 

 

Declaração sobre o 

Meio Ambiente 

Humano 

1975 

Seminário 

Internacional 

sobre Educação 

Ambiental 

Conferência 

de 

Belgrado 

“[...] incentivado por instituições internacionais, disseminava-se 

no país o ecologismo, deformação de abordagem que 

circunscrevia a importância da educação ambiental à flora e à 

fauna, à apologia do verde pelo verde, sem que as mazelas 

socioeconômicas fossem consideradas nas análises” 

(QUINTINO, 2011). 

 

A Carta de 

Belgrado 

1977 

Primeiro Congresso 

Mundial de 

Educação 

Ambiental 

Conferência 

de 

Tbilisi 

O regime militar perdia nitidamente sua força, principalmente 

para os movimentos estudantis, que reivindicavam liberdade, 

anistia e democratização, entre outras coisas. Lutzenberger ganha 

destaque na influência para a questão ambiental. 

 

Declaração da 

Conferência 

Intergovernamental 

sobre Educação 

Ambiental 

1987 

Segundo Congresso 

Internacional 

de Educação 

Ambiental 

- 

O brasileiro Paulo Nogueira Neto elabora, com seus pares, o 

documento Nosso Futuro Comum, que se torna de extrema 

importância para a Educação Ambiental até os dias de hoje, e 

aponta pela primeira vez a incompatibilidade entre 

desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e 

consumo. 

Estratégia 

Internacional de 

Ação em Matéria 

de Educação e 

Formação Ambiental 

para o Decênio de 90 
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1992 

Conferência das 

Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e 

Desenvolvimento 

ECO-92 / 

Conferência da  

Cúpula  da 

Terra 

Em paralelo à Rio-92, no Aterro do Flamengo (Rio de Janeiro), 

acontecia o Fórum Global de ONG’s. “Sob grandes tendas, cerca 

de dez mil organizações não governamentais (ONG’s) e 

entidades da sociedade civil de todos os matizes ideológicos e 

credos, falando diferentes línguas, debateram a questão 

ambiental” (PEDRINI, 1997, p. 31). 

 

Agenda 21  

(entre outros) 

2002 

Conferência das 

Nações Unidas para o 

Desenvolvimento 

Sustentável 

RIO + 10 

Pouco se fez em relação a problemas como: desigualdade social, 

degradação de solos, ar e água, riscos socioambientais aos quais a 

população era (e é) exposta diariamente, entre outros. 
Plano de 

Implementação 

2012 

Conferência das nações Unidas 

sobre Desenvolvimento 

Sustentável 

RIO + 20 

Diante de um discurso vazio e ingênuo pouco se avançou em 

relação às questões tratadas nas conferências anteriores. 
O Futuro que Queremos 

Fonte: Adaptado Campina e Nascimento (2011). 
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As crises econômicas e o agravamento de problemas ambientais que se 

sucederam ao redor do mundo a partir da década de 1980 que, conjuntamente no Brasil, 

coincidem com movimentos sociais, acabam por legitimar uma visão de relação entre as 

questões de ordem econômica, política e social como fator causal dos problemas 

ambientais. A partir de então tem-se a consolidação panorâmica de crise ambiental 

global e a “Educação Ambiental é vista como uma forma de preparar todo cidadão para 

participar da defesa do meio ambiente” (MARCATTO, 2002, p. 26). Nesse contexto, é 

possível perceber, ao longo dos anos, que pelo menos uma parcela da sociedade 

mundial tem forte preocupação ambiental e tem procurado formas de produzir ações 

para conter e/ou amenizar os efeitos da devastação que o ambiente vem sofrendo. 

Embora ainda falte mais engajamento e vontade política, essas ações têm frutificado – 

umas mais e outras menos – colocando a agenda ambiental como algo permanente e 

necessário no cenário mundial.  

 

1.2 Desdobramentos da Rio+20: Agenda 2030 

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável
1
 – a 

Rio+20 – realizada em 2012, acabou por frustrar muitos ambientalistas, especialistas e 

sociedade em geral que esperavam a tomada de ações mais contundentes, enérgicas e 

inovadoras. Por essa razão, foi considerada pelos diferentes segmentos citados como um 

fracasso. Para Guimarães e Fontoura (2012, p. 17), “não cabe dúvida que a inação 

política foi o principal motivo para o fracasso da Rio+20, que apenas atendeu aos 

antigos discursos que já provocaram o desenvolvimento insustentável”. Mesmo assim, 

apesar da Rio+20 não ter conseguido atingir objetivos mais práticos e precisos, ela 

                                                 
1
 • 1972 - O conceito de desenvolvimento sustentável foi oficialmente declarado na Conferência de 

Estocolmo (Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano). 

• 1987 - O Relatório “Nosso Futuro Comum” (Relatório Brundtland) formalizou o termo 

desenvolvimento sustentável e o projetou em nível de conhecimento mundial. 

• 1992 - Na Conferência Mundial ECO-92, o conceito de desenvolvimento sustentável converteu-se no 

tema central das discussões e os países envolvidos, na conferência, se empenharam na implementação 

desse princípio. A conferência firmou o desenvolvimento sustentável como uma forma equilibrada de 

unir crescimento econômico, inclusão social e proteção ambiental.   

• 2012 - Na conferência Rio+20, houve a renovação do compromisso político com o desenvolvimento 

sustentável por meio da avaliação do progresso e do tratamento de temas novos e emergentes. Também 

houve a consolidação das três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental. 

• Segundo a ONU (Organização das Nações Unidas) “o desenvolvimento sustentável, na verdade, é o 

desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades. Isso é feito, ao mesmo tempo, com o 

uso razoável dos recursos que a Terra pode oferecer, preservando as espécies e os habitats naturais” 

(LEITE; MONTEIRO; MELO, 2012; SOUZA-LIMA; ALENCASTRO, 2015; POLITIZE!, 2020 ). 
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serviu de base para que outros eventos na área ambiental global, focada no 

desenvolvimento sustentável, pudessem ser realizados a partir de 2012, pois 

A Declaração Final da Conferência Rio+20, o documento “O Futuro 

que Queremos”, reconheceu que a formulação de metas poderia ser 

útil para o lançamento de uma ação global coerente e focada no 

desenvolvimento sustentável. Assim, foi lançada as bases de um 

processo intergovernamental abrangente e transparente, aberto a todas 

as partes interessadas, para a promoção de objetivos para o 

desenvolvimento sustentável. Essa orientação guiou as ações da 

comunidade internacional nos três anos seguintes e deu início ao 

processo de consulta global para a construção de um conjunto de 

objetivos universais de desenvolvimento sustentável para além de 

2015 (PNUD BRASIL, 2021/ Plataforma Agenda 2030).  

 

Nesse sentido, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD 

Brasil), através da Plataforma Agenda 2030, deixa claro que o processo de construção 

dessa ação global, no sentido de criar uma agenda sustentável para os próximos anos, 

procurou se estabelecer de forma bastante coletiva, sob o tear de várias mãos, e se deu 

conforme ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1: O processo de construção de uma agenda pós-2015. 

 
Fonte: PNUD Brasil (Plataforma Agenda 2030). 

 

É possível observar, na Figura 1, que a construção dessa nova agenda 

estruturada sobre novos objetivos de desenvolvimento sustentável, contou com a 
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participação de diferentes pessoas e setores da sociedade global, tais como: academia, 

sociedade civil organizada, setor privado, mídia, governos e Nações Unidas, 

distintamente dos ODM. 

A sigla ODM refere-se aos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 

que emergiram de uma série de cúpulas multilaterais realizadas durante os anos de 1990 

sobre o desenvolvimento humano. O processo de construção dos ODM contou com 

especialistas renomados e esteve focado, principalmente, na redução da extrema 

pobreza. A Declaração do Milênio e os ODM foram adotados pelos Estados-membros 

da ONU em 2000 e impulsionaram os países a enfrentarem os principais desafios 

sociais no início do século XXI. Esses 8 objetivos, com suas 18 metas e 48 indicadores, 

foram o primeiro arcabouço global de políticas para o desenvolvimento e contribuíram 

para orientar a ação dos governos nos níveis internacional, nacional e local por 15 anos. 

Os ODM reconheceram a urgência de combater a pobreza e demais privações 

generalizadas, tornando o tema uma prioridade na agenda internacional de 

desenvolvimento (PNUD BRASIL, 2021). A Figura 2 traz os ODM – 8 Jeitos de Mudar 

o Mundo – conforme foram apresentados pela ONU.  

 

Figura 2: Os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (8 ODM). 

 

Fonte: PNUD Brasil (Plataforma Agenda 2030). 

 

Como já mencionado, diferentemente dos ODM, para a elaboração desse 

documento base – com vista a construção de uma nova agenda sustentável e formulação 

de novos objetivos para os próximos 15 anos – formou-se, então, um grupo de trabalho 
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composto por 70 países (PNUD BRASIL, 2021/ Plataforma Agenda 2030). Então, em 

2014, finalizou-se o documento base que foi submetido à Assembleia Geral da ONU em 

2015. Assim, nessa Assembleia, esse documento base foi ratificado por 19 países, 

constando da Resolução A/Res 70/1, de 25.09.2015. Tal documento intitulado 

“Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” 

constitui-se em diretrizes de abrangência coletiva internacional para os próximos 15 

anos, uma agenda universal. Estabeleceu-se variadas ações em um plano composto por 

17 objetivos com o propósito, bem delineado, de tornar o planeta, com o engajamento 

de todos, em um lugar mais sustentável até 2030.  

A Agenda 2030 abrange temas ligados às dimensões ambiental, social, 

econômica e institucional do desenvolvimento sustentável. É 

composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

169 metas e 232 indicadores, além da Declaração (visão, princípios e 

compromissos compartilhados) (KRONEMBERGER, 2019, p.40). 

 

Esses objetivos se entrelaçam e assentam-se de forma balanceada sobre as bases 

econômicas, ambientais e sociais do desenvolvimento sustentável. Com a 

implementação da Agenda 2030, com seus 17 ODS e suas metas, a ONU e os países 

signatários esperam alcançar um grande avanço na qualidade de vida humana e do 

planeta, de modo a conciliar de forma equilibrada pessoas, planeta, prosperidade, paz e 

parcerias (PNUD BRASIL, 2021/ Plataforma Agenda 2030). Os 17 ODS encontram-se 

listados abaixo, conforme mostra a Figura 3.  
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Figura 3: Os 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (17 ODS). 

 

Fonte: Elaboração nossa, baseado no PNUD Brasil (Plataforma Agenda 2030). 
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Importante destacar que a implementação dos ODS não é obrigatória aos países. 

Sua adoção trata-se de um compromisso multilateral e voluntário para alcançar um 

desenvolvimento sustentável em favor da humanidade. Os países que optaram, no 

entanto, por essa agenda devem fornecer os meios para que os objetivos sejam 

alcançados; assim como, serão responsáveis por criar indicadores locais de 

acompanhamento de sua implementação e de seus avanços. No Brasil iniciativas da 

PNUD Brasil (Plataforma Agenda 2030), IBGE e EPEA juntamente com organizações 

da sociedade civil têm promovido ações voltadas a esse fim. 

No nível global, o Fórum Político de Alto Nível sobre o 

Desenvolvimento Sustentável (HLPF, na sigla em inglês), é a 

instância responsável pela supervisão desse acompanhamento da 

Agenda. Ele está sob os auspícios da Assembleia Geral e do Conselho 

Econômico e Social da ONU (Ecosoc, da sigla em inglês) (Resolução 

67/290). No nível regional, instâncias regionais da ONU estão 

envolvidas no processo, como a Comissão Econômica para a América 

Latina e Caribe (Cepal). No nível nacional, essa tarefa cabe aos 

Estados membros. No Brasil, por exemplo, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) coordena o processo de produção dos 

indicadores ODS, compromisso assumido no âmbito da Comissão 

Nacional para os ODS (KRONEMBERGER, 2019, p. 40). 

 

No entanto, de acordo com Relatório Luz 2018 (2018, p. 5), produzido pelo 

Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 (GTSC A2030), há uma 

grande preocupação com o cumprimento dos ODS no Brasil, pois “o caminho trilhado 

nos últimos três anos pelo Brasil é incoerente com a Agenda 2030” e que, portanto, o 

país terá muita dificuldade para tornar realidade, na prática, as ações propostas e 

assumidas perante essa agenda tão importante.  

 

1.3 Principais Correntes da Educação Ambiental  

Concordamos que a Educação Ambiental deve ocorrer em diferentes espaços e 

chegar a diferentes públicos, mas outro fator a se considerar ao tratar o tema é 

estabelecer de qual tipo, conceito e/ou concepção de Educação Ambiental se está 

tomando como referência, pois o tema não se restringe a uma só definição (SAUVÉ, 

2005a; TOZONI-REIS, 2008; RIGOTA, 2017; OLIVEIRA; SAHEB; RODRIGUES, 

2020). Diferentes contextos e públicos podem apresentar diferentes visões sobre o tema, 

com objetivos e finalidades diversas. Para Reigota (2017, p. 26) “é consenso na 

comunidade internacional que a Educação Ambiental deve estar presente em todos os 

espaços que educam o cidadão e a cidadã”. Dessa forma, diante de diferentes contextos 



 

 

26 

  

e especificidades pode-se assegurar diversidade e criatividade na Educação Ambiental 

(REIGOTA, 2017). 

A literatura destaca que Educação Ambiental deve auxiliar e incentivar uma 

“cidadania planetária” (MORIN, 2011), formando cidadãos críticos, participativos e que 

se colocam na busca pela solução dos problemas, “contribuindo, pelo exercício de uma 

cidadania ativa, na transformação da grave crise sócio-ambiental que vivenciamos 

todos” (GUIMARÃES, 2004, p. 31), seja na esfera local ou global. Ainda, de acordo 

com Reigota (2017, p. 26-27),  

Outro aspecto consensual sobre a educação ambiental é que não há 

limite de idade para os seus estudantes. Ela tem a característica de ser 

uma educação permanente, dinâmica, diferenciando-se apenas no que 

diz respeito ao seu conteúdo, à temática e à metodologia, pois o 

processo pedagógico precisa estar adequado às faixas etárias a que se 

destina.  

 

O principal marco conceitual sobre o tema Educação Ambiental ocorreu na 

Conferência Intergovernamental de Tbilisi, em 1977 (MIRANDA; GONZAGA, 2015). 

Nesta conferência se definiu bases para a Educação Ambiental que são utilizadas em 

todo o mundo até os dias de hoje. Uma delas estabelece a Educação Ambiental como: 

Um processo de reconhecimento de valores e clarificações de 

conceitos, objetivando o desenvolvimento das habilidades e 

modificando as atitudes em relação ao meio, para entender e apreciar 

as inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 

biofísicos. A educação ambiental também está relacionada com a 

prática das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a 

melhora da qualidade de vida (CONFERÈNCIA DE TBILISI, 1977, 

s.p.). 

No entanto, no decorrer do tempo, o tema foi assumindo, ao redor do mundo, 

várias nuances e ganhando novos delineamentos, caracterizando-se em várias correntes 

sobre o pensamento educacional ambiental. De acordo com Sauvé (2005a), a Educação 

Ambiental abarca um grande campo de discussões e preocupações e, portanto, aponta a 

existência de 15 correntes dentro dessa perspectiva, dividindo-as em 2 grupos: correntes 

tradicionais e correntes recentes. Por outro lado, para Tozoni-Reis (2008, p. 157) 

existem 5 abordagens ou correntes de Educação Ambiental. Tais correntes encontram-se 

descritas no Quadro 2, onde também aparece um breve resumo de suas principais 

características. Nesse sentido, o fato das correntes tradicionais serem as mais antigas 

não significa, na prática, que foram superadas ou possuem menos adeptos. Por outro 

lado, também, as mais recentes não implicam em um maior número de seguidores. 
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Quadro 2: Correntes da Educação Ambiental para Sauvé (2005a) e Tozoni-Reis (2008). 

CORRENTES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Autores Correntes da Educação Ambiental Características e Estratégias 

Lucie Sauvé 

(Correntes 

tradicionais) 

Corrente naturalista Relação com a natureza; Imersão; Interpretação; Jogos sensoriais; Atividades de descoberta. 

Corrente conservacionista/recursista 
Conservação dos recursos naturais; Guia ou código de comportamentos; Projeto de 

gestão/conservação. 

Corrente resolutiva Resolução de problemas ambientais; Estudos de casos: análise de situações problema. 

Corrente sistêmica 
Compreensão global da problemática ambiental; Estudo de casos: análise de sistemas 

ambientais. 

Corrente científica 
Indução e verificação de hipóteses, com rigor científico; Estudo de fenômenos; Observação; 

Demonstração; Experimentação; Atividade de pesquisa hipotético-dedutiva. 

Corrente humanista 
Meio ambiente como meio de vida, com dimensões históricas, culturais, políticas, 

econômicas, estéticas, tc.; Estudo do meio; Itinerário ambiental; Leitura de paisagem. 

Corrente moral/ética 
Desenvolvimento de valores ambientais; Análise de valores; Definição de valores; Crítica de 

valores sociais. 

Lucie Sauvé 

(Correntes recentes) 

Corrente holística 

Análise racional das realidades ambientais e dos sujeitos envolvidos; enfoque orgânico; 

Exploração livre; Visualização; Oficinas de criação; Integração de estratégias 

complementares. 

Corrente biorregionalista 
Ética ecocêntrica; Relação com o meio local ou regional; Exploração do meio; Projeto 

comunitário; Criação de ecoempresas. 

Corrente práxica Aprendizagem na ação; Desenvolvimento de competências de reflexão; Pesquisa-ação. 

Corrente crítica 
Perspectiva de emancipação e de libertação; Transformação de realidades; Análise de 

discurso Estudo de casos; Debates; Pesquisa-ação. 
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Corrente feminista 
Análise e denúncia das relações de poder dentro dos grupos sociais; crítica social; Estudos de 

casos; Imersão; Oficinas de criação; Atividade de intercâmbio, de comunicação. 

Corrente etnográfica 
Caráter cultural da relação com o meio ambiente; Contos, narrações e lendas; Estudos de 

casos; Imersão; Camaradagem. 

Corrente da ecoeducação 
Perspectiva educacional da educação ambiental; Relato de vida; Imersão; Exploração; 

Introspecção; Escuta sensível; Alternância subjetiva/objetiva;  Brincadeiras. 

Corrente da sustentabilidade 

Desenvolvimento sustentável; Propostas da UNESCO e da Agenda 21; Estudo de casos;  

Experiência de resolução de problemas; Projeto de desenvolvimento de sustentação e 

sustentável.    

Tozoni-Reis 

Disciplinatória-moralista 
Orienta sua prática para mudanças de comportamentos ambientalmente inadequados; 

Identificada também como adestramento ambiental. 

Ingênua-imobilista 
Pautada na contemplação da natureza; Processo educativo centrado na sensibilização 

ambiental; 

Ativista-imediatista 
Supervalorização da ação imediata sobre o ambiente; Substituição do processo de ação-

reflexão-ação pelo ativismo ambientalista. 

Conteudista-racionalista 
Orienta o processo educativo para a transmissão de conhecimentos técnicos científicos sobre 

o ambiente.  

Crítica-transformadora 

Processo político de apropriação crítica e reflexiva de conhecimentos, atitudes, valores e 

comportamentos; Construção de uma sociedade sustentável nas dimensões ambiental e 

social. 

Fonte: Elaboração nossa, baseado em Sauvé (2005a) e Tozoni-Reis (2008). 
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De forma mais ampla, a literatura sinaliza que existem duas correntes 

predominantes de Educação Ambiental: a conservadora e a emancipatória (BRÜGGER, 

1999; GUIMARÃES, 2000; CARVALHO, 2001; LAYRARGUES, 2002; LOUREIRO, 

2004; REIGOTA, 2017). A corrente conservadora concentra seu foco no utilitarismo e 

na mudança comportamental sem análise causal da realidade. Pois, “está vinculada à 

transmissão de conhecimentos sobre a natureza” (RIGOTA, 2017, p. 68), promovendo – 

por meio de sua ideologia – “adestramento ambiental
2
” (BRÜGGER, 1999) com suas 

atividades comemorativas e eventos descontextualizados e isolados, entre outras.  

Por sua vez, a corrente emancipatória não se atém apenas na “busca de 

comportamentos considerados ambientalmente corretos” (TOZONI-REIS, 2006) e nas 

“consequências da crise ambiental”, mas nas “suas causas estruturais” (SOUZA-LIMA; 

ALENCASTRO, 2015). Tal corrente defende uma mudança profunda de valores que 

propiciam a participação política dos cidadãos, na busca por soluções dos problemas 

ambientais e de condições de vida mais digna a todos (GUIMARÃES, 2000; 

LOUREIRO, 2004; TOZONI-REIS, 2006). Portanto, a Educação Ambiental 

emancipatória busca estabelecer uma nova relação homem-natureza, que se faça 

mediante padrões éticos nas relações econômicas, políticas, sociais e pessoais 

(REIGOTA, 2017). 

A existência e a compreensão dos variados posicionamentos da Educação 

Ambiental possibilita, aos docentes, estabelecer reflexões e modos de agir que vão ao 

encontro de posturas e práticas necessárias às exigências do momento e do contexto 

histórico. O conhecimento, pelos docentes, das variadas correntes sobre Educação 

Ambiental é muito importante para se construir práticas pedagógicas adequadas, as 

quais possam ser traduzidas em ações efetivas e capazes de contribuírem para a 

formação apropriada da consciência crítica dos estudantes e, assim, das futuras 

gerações. A aplicabilidade de uma determinada corrente pode indicar que a Educação 

Ambiental está voltada, apenas, em conhecer e identificar a questão ambiental, por 

exemplo. No entanto, apenas esse conhecimento ou reconhecimento não é suficiente, 

pois a crise ambiental se reflete de variados modos em uma sociedade e as formas de 

agir sobre ela também precisam ser variadas para serem superadas.  

A crise socioambiental é um consenso mundial evidenciado e 

veiculado tanto pela comunidade acadêmica quanto pela mídia. 

                                                 
2
 Adestramento ambiental: “um tipo de instrução onde as pessoas são levadas a executar determinadas 

funções e tarefas, identificadas com um determinado padrão utilitarista-unidimensional de pensamento-

ação” (BRÜGGER, 1999, p. 80). 
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Entretanto, apesar de ser considerado como um avanço, apenas o 

reconhecimento dos problemas socioambientais não é suficiente para a 

superação do quadro de degradação do meio ambiente, da fragilidade 

dos valores éticos e morais e do paradigma reducionista que orienta a 

relação ser humano e natureza (SAHEB, 2013, p. 13). 

 

A manutenção do equilíbrio da Terra é condição de existência para o ser 

humano. Para reconhecer a importância do ambiente e suas implicações na vida, apenas 

fazer parte dele não é suficiente. É preciso bem mais que isso, como destacou Reigota 

(2017, p. 38), “É necessário adquirir competência técnica para resolver os problemas 

ambientais. A competência se adquire coletivamente. Ninguém sozinho poderá 

enfrentar os desafios que se apresentam”. Para essa razão o autor destaca que não se 

trata, somente, de uma competência puramente técnica; ou seja, adquirida com estudos e 

formação escolar. Ao contrário, a “competência é também a capacidade de avaliação e 

de intervenção, de diálogo e de intercâmbio que cada um de nós tem com pessoas e 

profissionais que possuem conhecimentos diferenciados e complementares ao nosso” 

(REIGOTA, 2017, p. 38). Logo, os desafios que a questão ambiental impõe é tarefa de 

todos. Vivemos em coletividade e não é possível pensar que a solução dos problemas 

virá de forma fácil, rápida e mágica. Ela será de um pensar e de um agir diferente, fruto 

de um esforço coletivo. 

 

1.4 Importância da Educação Ambiental 

Ter uma visão global da importância e da necessidade de se cuidar e proteger 

esse espaço onde a humanidade faz morada não é uma atitude nata do ser humano. Para 

se ter essa consciência é preciso deter informações acumuladas ao longo da história e ter 

alcançado certos níveis de conhecimento, escolares ou não, para perceber a importância 

do ambiente equilibrado. Também “é preciso encarar o desafio de construir 

conhecimentos de forma coletiva e dialógica que levem em conta os saberes científicos, 

étnicos e populares” (SOUZA-LIMA; ALENCASTRO, 2015). Tais conhecimentos nos 

dão a noção de como funciona a vida no planeta e as implicações da ação do homem 

sobre ele. Nesse sentido, 

A educação ambiental necessita de conhecimentos específicos, 

aprofundados, produzidos pelas ciências, artes e culturas. Necessita 

também construir conhecimentos específicos, provocando o diálogo 

entre representações sobre um tema e conhecimentos científicos e 

populares (conhecimento do senso comum) e etno-culturais (o 

conhecimento dos povos indígenas, por exemplo) (REIGOTA, 2017, 

p. 69). 
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Com base na literatura da pesquisa, fica evidenciado que as formas de 

conhecimento produzidas e acumuladas ao longo dos tempos são elementos cruciais 

para garantir a própria vida na Terra. Assim sendo, é de suma importância que se utilize 

das informações/conhecimentos como veículo de manutenção do ambiente e, também, 

de transformação de práticas individuais e/ou coletivas que possam afetar o equilíbrio 

do planeta. Dessa forma, a Educação Ambiental contribui para que essa tomada de 

consciência possa existir, seja no âmbito familiar, na igreja, na escola ou em outros 

espaços, ela precisa acontecer desde cedo na vida das pessoas. No entanto, dentro de 

uma perspectiva crítica... 

Não devemos chamar o povo à escola para receber instruções, 

postulados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas para 

participar coletivamente da construção de um saber, que vai além do 

saber de pura experiência feito, que leve em conta as suas 

necessidades e o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe 

transformar-se em sujeito de sua própria história (FREIRE, 1991, p. 

16). 

 

Na escola, a Educação Ambiental precisa se formalizar desde os primeiros anos 

e perpassar todos os níveis de ensino. Deve “ser desenvolvida como uma prática 

educativa integrada e contínua envolvendo todos os professores” (MIRANDA; 

MIRANDA; RAVAGLIA, 2010, p. 13) para que seja construída uma consciência 

ambiental consistente. De nada adianta passar pela escola e receber todo um sistema de 

informações que, na prática, não se traduz em atitudes ecologicamente corretas. 

Portanto, que não contribuam para a construção de um sujeito comprometido de seu 

papel social. Sendo assim é importante pontuar que:  

O ensino deve ser organizado de forma a proporcionar oportunidades 

para que os alunos possam utilizar o conhecimento sobre o Meio 

Ambiente para compreender a sua realidade e atuar nela, por meio do 

exercício da participação em diferentes instâncias: nas atividades 

dentro da própria escola e nos movimentos da comunidade (BRASIL, 

1998, p. 190). 

 

De acordo com Andrade e Piccinini (2017, p. 2) “o desenvolvimento da 

Educação Ambiental (EA) como uma prática educativa [...] está presente na grande 

maioria dos textos legislativos que regem a Educação Ambiental”, tais como: Lei nº 

6.938/81; CF/88; Lei nº 9.795/99. Também se faz presente em outros documentos 

oficiais, como: Plano Nacional de Educação Ambiental; Parâmetros e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular (ANDRADE; PICCININI, 

2017). No entanto, pode ser que estejamos errando no tipo de Educação Ambiental que 
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é promovida nas escolas. Afinal, a Educação Ambiental é prática instituída na legislação 

brasileira, que garante sua oferta nas escolas em todos os seus segmentos e, portanto, 

seu estudo faz parte da trajetória escolar dos alunos.  

Contudo, continuamos a assistir toda ordem de problemas relacionados à 

poluição ambiental, o que corrobora que algo está falhando. Considerando os limites da 

Educação Ambiental, algo pode estar equivocado no tipo de ensino sobre as questões 

ambientais e, sendo assim, precisaria mudar essa realidade. Nesse sentido, segundo 

Chaves e Farias (2005, p.70), “as situações de aprendizagem relacionadas com a 

temática ambiental acabam, ainda, muitas vezes, mantendo suas bases fixadas no 

modelo tradicional de educação”. Ainda de acordo com os autores, privilegia-se uma 

visão utilitarista dos recursos naturais e as atividades desenvolvidas são, em sua 

maioria, pontuais, comemorativas, desarticuladas e de curto prazo (CHAVES; FARIAS, 

2005). 

Apesar de garantida constitucionalmente e orientada como um dos “Temas 

Contemporâneos Transversais (TCTs)” (BRASIL, 2019, p. 13) previstos na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), é necessário que a Educação Ambiental seja 

realizada nas escolas de maneira que contemple toda a comunidade escolar. Ela deve 

constituir-se “como uma prática educativa que perpasse todas as disciplinas da educação 

básica bem como todos os níveis e modalidades de ensino, de forma integrada” 

(ANDRADE; PICCININI, 2017, p. 2). Desse modo, é importante garantir o direito à 

Educação Ambiental formal desde os primeiros anos escolares, pois uma formação 

sólida poderá refletir em cidadãos mais conscientes e comprometidos com as causas 

ambientais. Dessa forma, tais cidadãos serão capazes de produzir bens necessários à 

geração presente e garantir às futuras gerações essa mesma capacidade; ou seja, 

qualidade ambiental presente e futura. 

A preocupação com o ambiente e a necessidade de garantir sua preservação para 

o agora e às futuras gerações – com base em uma bioética
3
 que se faça com a 

conscientização humana e que se estabeleça através de ações conjuntas por diferentes 

meios na sociedade (MACHADO; GARRAFA, 2020) – coloca muitas frentes em 

contribuição a essa demanda urgente. Essas contribuições, em favor de um ambiente 

                                                 
3
 A bioética, como ramo do conhecimento e da ética aplicada, é campo para discussões dos mais variados 

aspectos da vida, o que envolve a temática inerente ao futuro dos seres humanos, os impactos de suas 

ações ao meio ambiente e o modo como vivem. Atualmente, faz-se necessária uma ética aplicada a 

problemas que envolvam a vida humana, incluindo variados aspectos e atuando de forma politizada e 

crítica
3
 diante dos dilemas humanos (MACHADO; GARRAFA, 2020, p. 264). 



 

 

33 

  

saudável, são importantes e bem-vindas. No entanto, podem não atender a demanda e se 

mostrarem, em alguns casos, com conceitos rasos, fragmentados e duvidosos. Dessa 

forma, pode não haver, em parte considerável delas, o aprofundamento e o 

comprometimento que a situação exige. Vale destacar que algumas dessas frentes 

possuem variados interesses e podem assumir essa postura apenas por conveniência, 

modismo, interesse econômico, entre outros. 

A problemática ambiental faz da Educação Ambiental, fator de extrema 

relevância e coloca a escola como um dos principais agentes responsáveis pela 

formação desse cidadão crítico, consciente capaz de interferir em sua realidade local e 

promover sua transformação, pois a escola é “instrumento de intervenção e de 

transformação socioambiental” (PORTUGAL; SANTOS, 2004, p. 2). No entanto, é 

preciso uma “(re)definição do papel da escola na sociedade atual e melhor abordagem 

das questões ambientais dentro da Educação Ambiental no contexto escolar” 

(BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018, p. 185) para que ela não se torne “armadilha 

paradigmática
4
” (GUIMARÃES, 2004. p. 30). 

A escola, como espaço de diálogo, pode ser um exercício rico, capaz de 

promover um debate profundo acerca de uma Educação Ambiental reflexiva e 

comprometida com os problemas locais da comunidade onde está inserida (REIGOTA, 

2002; 2017). Dessa forma, permite aos estudantes uma formação de saberes sólidos e 

fazeres necessários, se percebendo participativos e capazes de serem agentes de/em 

transformação. Pois, a Educação Ambiental “tende a se ampliar e a se concretizar em 

práticas sociais e pedagógicas cotidianas, apresentando-se, assim, como alternativa 

concreta para que cidadãos e cidadãs possam enfrentar os desafios trazidos [...] com 

argumentos científicos, éticos e políticos” (REIGOTA, 2010, p. 539). 

 Importante pontuar que Educação Ambiental precisa ir além de simples eventos 

isolados na escola, muitas vezes utilizados somente para fazer valer uma prerrogativa 

legal. Não é necessário tratá-la como mais uma disciplina e, portanto, transmitir 

informações de forma fragmentada dentro de uma estrutura fechada e que não conversa 

com a realidade. Precisamos tratá-la como algo integrador. Vale destacar que: 

A preocupação em recuperar este referencial unificador para nossa 

docência aconselha que tenhamos clareza das diferenças que há entre 

conteúdos mais fechados e mais abertos. [...] O ensino nos treina, nos 

                                                 
4
 Armadilha paradigmática - “é a reprodução nas ações educativas dos paradigmas constituintes da 

sociedade moderna e que provoca a “limitação compreensiva e a incapacidade discursiva” (Viégas, 2002) 

de forma recorrente, gerando uma “pedagogia redundante” (Grün, 1996)” (Guimarães, 2004. p. 30). 



 

 

34 

  

torna capazes de aprender certas capacidades que podemos chamar de 

‘fechadas’: algumas estritamente funcionais como andar, vestir-se, 

outras mais sofisticadas como ler, escrever e contar. São habilidades 

extremamente úteis e imprescindíveis para a vida diária, para o 

trabalho, e para outros aprendizados. [...] Essas habilidades fechadas 

se esgotam uma vez aprendidas. [...] Há capacidades ‘abertas’: o 

convívio social, a ética, a cultura, as identidades, os valores da cidade, 

do trabalho, da cidadania, relações sociais de produção, os direitos, o 

caráter, as condutas, a integridade moral, a consciência política, os 
papéis sociais, os conceitos e preconceitos, o destino humano, as 

relações entre os seres humanos, entre os iguais e os diversos, o 

universo simbólico, a interação simbólica com os outros, nossa 

condição espacial e temporal, nossa memória coletiva e herança 

cultural, o cultivo do raciocínio, o aprender a aprender, aprender a 

sentir, a ser... Esses conteúdos [...] nunca foram fechados em grade, 

nem se prestam a ser disciplinas em disciplinas (ARROYO, 2000, p. 

70).  
 

Sendo assim, não se trata de tornar a Educação Ambiental obrigatória nos 

currículos escolares, nem de listar conteúdos sistematizados, próprios a ela e fazer os 

alunos memorizarem e repeti-los em provas. É fazer desse campo uma oportunidade de 

estabelecer aprendizagens múltiplas das relações entre sociedade e ambiente, de formar 

novas consciências individuais e/ou coletivas, sempre éticas. Para tanto, é necessário 

garantir a abordagem da Educação Ambiental de forma contínua, com objetivos claros e 

bem estruturados para que não se torne apenas uma prática em eventos pontuais.  

Por isso, como orientado pela BNCC, é preciso contextualizá-la e abordá-la 

dentro da escola de forma transversal e interdisciplinar, pois “ambas são 

complementares” (BRASIL, 2019, p. 8), numa perspectiva que supere abordagens 

conservadoras e se traduza em um conjunto de aprendizagens essenciais e 

indispensáveis, as quais atravessem as vivências dos estudantes em seus contextos. 

Desse modo, possa contribuir com aspectos que colaborem para uma formação cidadã, 

política, social e ética, com participação ativa da vida em sociedade (BRASIL, 2019). 

Dessa maneira fica evidenciado que: 

Trabalhar de forma transversal significa buscar a transformação dos 

conceitos, a explicitação de valores e a inclusão de procedimentos, 

sempre vinculados à realidade cotidiana da sociedade, de modo que 

obtenha cidadãos mais participantes. Cada professor, dentro da 

especificidade de sua área, deve adequar o tratamento dos conteúdos 

para contemplar o Tema Meio Ambiente, assim como os demais 

Temas Transversais. Essa adequação pressupõe um compromisso com 

as relações interpessoais no âmbito da escola, para haver explicitação 

dos valores que se quer transmitir e coerência entre estes e os 

experimentados na vivência escolar, buscando desenvolver a 

capacidade de todos para intervir na realidade e transformá-la. Tendo 
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essa capacidade relação direta com o acesso ao conhecimento 

acumulado pela humanidade (BRASIL, 1998, p. 193). 

 

 Fazer uma integração curricular que possibilite o diálogo entre Educação 

Ambiental e as variadas disciplinas, significa promover um contexto educativo que 

rompa com estruturas segmentadas. Isso pode ser a solução para entendermos também 

que sociedades e natureza compõem uma organização única que se relaciona o tempo 

todo, pois “a vida se organiza e se manifesta em redes” e, “dentro da teia da vida, no 

entanto, estamos todos interconectados. Estamos em rede” (MUNHOZ, 2004, p. 147). 

Nesse contexto, a interdisciplinaridade pode ser a forma mais viável de fazer essa 

transversalidade entre a Educação Ambiental e as demais disciplinas, de modo a 

produzir um diálogo entre elas que estabeleça relações significativas de aprendizado, 

capazes de construir práticas humanas mais sustentáveis. 

Desde a aprovação da Lei nº 9.795/1999 – que dispõe sobre a Educação 

Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) – a abordagem 

de conceitos como transversalidade e interdisciplinaridade se popularizaram bastante no 

Brasil. Para Augusto e Caldeira (2007, p. 139) “o termo interdisciplinaridade está cada 

vez mais presente nos documentos oficiais e no vocabulário de professoras, professores 

e administradores escolares”. Entretanto, apesar de fazerem parte do discurso de muitas 

instituições de ensino e de suas propostas pedagógicas, “a construção de um trabalho 

genuinamente interdisciplinar na escola ainda encontra muitas dificuldades” 

(AUGUSTO; CALDEIRA, 2007, p. 139) e, em alguns casos, se configura até de forma 

equivocada. Essas dificuldades de implementação da interdisciplinaridade podem estar 

associadas a fatores institucionais e metodológicos, assim como, fatores relativos aos 

professores e aos alunos (MOZENA; OSTERMANN, 2014). 

Muitas vezes a Educação Ambiental acaba reduzida a uma visão 

conservacionista (LOBATO, 1999) que se reflete em práticas tradicionais de ensino, na 

abordagem de conteúdos que não conversam com a realidade dos estudantes e, portanto, 

não trazem a perspectiva de ensino voltada para a intervenção nessa realidade; ou seja, 

são vazias de sentido. Nessa concepção, é comum encontrar situações em que se 

trabalha a Educação Ambiental de maneira episódica e “tímida, algumas atividades são 

abordadas de forma pontuais” (MIRANDA; MIRANDA; RAVAGLIA, 2010, p. 15). 

Assim, em algumas situações, sem o comprometimento necessário a uma formação 

crítica, intervencionista e emancipatória (LOUREIRO, 2004). Brincadeiras, trabalhos 
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manuais, reciclagem, recorte e colagem, Feiras de Ciências, são alguns exemplos de 

situações encontradas onde se preconiza o trabalho em Educação Ambiental. Por essa 

razão, Meirelles e Santos (2005) advertem: 

A educação ambiental é uma atividade meio que não pode ser 

percebida como mero desenvolvimento de “brincadeiras” com 

crianças e promoção de eventos em datas comemorativas ao meio 

ambiente. Na verdade, as chamadas brincadeiras e os eventos são 

parte de um processo de construção de conhecimento que tem o 

objetivo de levar a uma mudança de atitude. O trabalho lúdico e 

reflexivo e dinâmico e respeita o saber anterior das pessoas envolvidas 

(MEIRELLES; SANTOS, 2005, p. 34). 

 

De acordo com os autores, as brincadeiras e todo um trabalho lúdico pode e deve 

compor situações para o ensino e a prática da Educação Ambiental. No entanto, esse 

trabalho não pode se constituir apenas dessas atividades. Precisam ter uma finalidade 

pedagógica, com conotação diferente do lúdico pelo lúdico (DANTAS; SANTANA; 

NAKAYAMA, 2012, p. 711). É preciso que o lúdico, se utilizado, seja um despertar do 

processo de formação de consciências críticas para atuarem na construção de uma 

cidadania atuante. Devem integrar um projeto ambiental formal desenvolvido em 

situação escolar para conduzir a um processo contínuo e gradual de aprofundamento no 

assunto e que possa refletir em práticas sociais transformadoras de atitudes. Essas 

práticas estão associadas a “aprender, não apenas para nos adaptar, mas, sobretudo, para 

transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a” (FREIRE, 1996, p. 41).  

A Educação Ambiental deve ser trabalhada de forma a ter significado na vida 

dos estudantes. Para tanto, sua abordagem deve contar com práticas de caráter 

interdisciplinar, desvencilhadas da fragmentação de conteúdos e do isolamento das 

disciplinas. Nesse sentido, Reigota (2017, p. 31) chama atenção para o seguinte aspecto: 

“a tradicional separação entre as disciplinas, humanas, exatas e naturais, perde sentido, 

já que o que se busca é o diálogo de todas elas para encontrar alternativas e solução dos 

problemas ambientais”. Contudo, um trabalho dessa natureza precisa envolver a 

capacitação de docentes, para que estes possam ter uma postura crítica e a uma prática 

adequada, contribuindo com a formação de cidadãos conscientes – a médio e a longo 

prazo (OLIVEIRA; SAHEB; RODRIGUES, 2020).  

Nesse sentido, também é fundamental uma escola comprometida com condutas 

ambientais condizentes aos projetos nela desenvolvidos, “ensinar exige a 

corporeificação das palavras pelo exemplo” (FREIRE, 1996, p. 19). Desse modo, 

Lumikoski e Gurski (2010) argumentam que comportamentos ambientalmente corretos 
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devem fazer parte do cotidiano escolar e de sua prática para que, assim, possam 

contribuir de forma efetiva na formação de cidadãos responsáveis. Quando as ações 

sustentáveis fazem parte da rotina da escola, a Educação Ambiental ganha significado 

de prática necessária, própria de cidadãos participativos e conscientes de seu papel 

social.  

Oferecer nas escolas uma Educação Ambiental que se apoie na corrente da 

Ecoeducação e/ou à corrente Crítica/Emancipatória pode se configurar em uma 

importante possibilidade para se alcançar a formação de consciências éticas e práticas 

transformadoras. Uma vez que, Souza-Lima e Alencastro (2015) relatam que essas 

correntes enfatizam a necessidade de um desenvolvimento pessoal, mudança de valores 

morais e éticos e uma participação efetiva e responsável junto ao meio ambiente, 

práticas essenciais e urgentes tanto no cenário local quanto global. Diante de toda a 

problemática ambiental que se impõe atualmente, Reigota (2012) afirma que Educação 

Ambiental é um campo emergente dentro de um contexto político, cultural, científico e 

ecológico cada vez mais heterogêneo e complexo. A atuação dos sujeitos e dos 

educadores ambientais será cada vez mais urgente e necessária e suas escolhas, no tipo 

de abordagem da questão ambiental, poderão determinar se serão atuantes como 

protagonistas, coadjuvantes, espectadores ou caricaturas de si mesmos. 

 

1.5 Problemas ambientais e sua relação com a questão da água 

 A água é um bem natural de extrema importância, presente em diferentes formas 

e quantidades no planeta Terra. Embora sua existência esteja diretamente ligada à 

existência de vida no planeta, esse bem tem sofrido graves danos em função das 

relações estabelecidas pelos humanos com o ambiente. De modo geral à disponibilidade 

e qualidade da água e dos demais bens naturais vêm sendo gradativamente ameaçadas.  

Importante identificar, conhecer e saber sobre o ambiente para que se possa ter uma 

noção ampla de sua abrangência e de suas implicações sobre nossa vida e sobre os 

impactos gerados pela humanidade sobre ele. Reigota (2017, p. 25) nos dá um 

dimensionamento do alcance das relações que podem se estabelecer entre homem e 

ambiente quando define Meio Ambiente como...  

um lugar determinado e/ou percebido onde estão em relação dinâmica 

e em constante interação os aspectos naturais e sociais. Essas relações 

acarretam processos de criação cultural e tecnológica e processos 

históricos e políticos de transformações da natureza e da sociedade. 

(REIGOTA, 2017, p. 25). 
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Por conseguinte, é possível pensar que vivemos em um ambiente complexo e 

interligado, onde cada uma de suas partes se relaciona e, sendo assim, o que acontece a 

cada uma delas se reflete no todo. Nesse sentido, Sauvé (2005b, p. 317) afirma que “na 

origem dos atuais problemas socioambientais existe essa lacuna fundamental entre o ser 

humano e a natureza, que é importante eliminar”. Assim, deixa claro que precisamos 

nos reconectar com a natureza e ressignificar sua importância para o equilíbrio desse 

todo. A autora argumenta que “é preciso reconstruir nosso sentimento de pertencer à 

natureza, a esse fluxo de vida de que participamos” (SAUVÉ, 2005b, p. 317), pois desse 

modo integrado à natureza, nos sentindo parte dela, teremos consciência que aquilo que 

não for bom para ela também não será para nós.  

Ademais, Sauvé (2005b, p. 317) defende que a Educação Ambiental também é 

uma forma de “explorar os estreitos vínculos existentes entre identidade, cultura e 

natureza, e a tomar consciência de que, por meio da natureza, reencontramos parte de 

nossa própria identidade humana, de nossa identidade de ser vivo entre os demais seres 

vivos”. Por essa razão, considera ser “importante também reconhecer os vínculos 

existentes entre a diversidade biológica e a cultural, e valorizar essa diversidade 

“biocultural” (SAUVÉ, 2005b, p. 317). Seria ingenuidade pensar ou propor um modelo 

de sociedade em que o ser humano não vá alterar, de alguma forma, o ambiente. O que 

se pode e deve ser feito é pensar em uma forma/modelo de equilibrar essa relação 

homem-natureza e todas as suas implicações. Pois, a espécie humana, na sua concepção 

antropocêntrica de superioridade em relação às demais espécies, sempre teve na 

natureza sua fonte de sobrevivência.  E, diante de um modelo capitalista,  a exploração 

dos bens naturais, ao longo da história da humanidade, vem ocorrendo em ritmos 

diferentes. Para Saheb (2008, p. 23), “à medida que a humanidade amplia a sua 

capacidade de intervenção na natureza em prol da satisfação de suas necessidades e 

desejos crescentes, intensificam-se as tensões e conflitos em relação à utilização do 

espaço e à intensa exploração dos recursos naturais”.  

Isto posto, é inegável que após a Revolução Industrial e o advento da 

globalização essa exploração dos bens naturais tem acontecido de forma cada vez mais 

intensa, ocasionando uma degradação ambiental descontrolada e sem precedentes. Tal 

degradação promove o acirramento de problemas de toda ordem (ambiental, política, 

econômica e social). Ratificando, assim, que o período do Antropoceno
5
 e seus efeitos 

                                                 
5
 Antropoceno: termo popularizado por Paul Crutzen nos anos 2000 que faz referência a “época em que 

os efeitos da humanidade estariam afetando globalmente nosso planeta” (ARTAXO, 2014, p. 15). 
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tem se tornado progressivamente mais significativos no cenário global, impactando 

diretamente nos limites planetários seguros
6
 (ARTAXO, 2014). Sobre esse tema, de 

acordo com a reportagem da ONU News (2020),  

Nos últimos 60 anos, pelo menos 40% de todos conflitos internos 

tiveram alguma relação com a exploração de recursos naturais. Estes 

produtos podem ser valiosos, como madeira, diamantes, ouro e 

petróleo, mas também ser recursos escassos, como água e terras 

férteis. 

 

É irrefutável que a água, atualmente, tem se tornado cada vez mais escassa
7
, o 

que a torna um bem cada vez mais valioso. Portanto, como afirma Leal (2014), a falta 

desse bem já vem promovendo conflitos entre governos em diferentes regiões da Terra e 

nos mais variados níveis, o que pode acirrar, ainda mais, o controle por esse bem e, sem 

dúvida, provocar conflitos de grandes proporções em escala global. Ainda de acordo 

com a ONU News (2020), os conflitos impedem que muitos países sigam em frente na 

implementação dos ODS e, assim, terão menos probabilidade de atingir suas metas de 

desenvolvimento sustentável.  

Diante de um modelo de sociedade que visa o lucro sem medir as consequências 

e que vê na natureza uma fonte inesgotável de recursos, os problemas ambientais 

crescem em escala e em sua diversificação. Os modos de produção capitalista, as 

indústrias, a globalização, o aumento da população e um excessivo apelo ao consumo, 

entre outros, têm produzido desmatamento, extinção de espécies, poluição do solo, 

assoreamento dos cursos de rios, queimadas, superpopulação, poluição do ar, mudanças 

climáticas e poluição das águas. Diante de um cenário ambiental preocupante, e sendo a 

água um bem estratégico para a humanidade e para as sociedades, o PNUD Brasil 

(2021) chama atenção para o fato que... 

A água está no centro do desenvolvimento sustentável e das suas três 

dimensões - ambiental, econômica e social. Os recursos hídricos, bem 

como os serviços a eles associados, sustentam os esforços de 

erradicação da pobreza, de crescimento econômico e da 

sustentabilidade ambiental. O acesso à água e ao saneamento importa 

para todos os aspectos da dignidade humana: da segurança alimentar e 

energética à saúde humana e ambiental (PNUD BRASIL, 2021/ 

Plataforma Agenda 2030). 

 

                                                 
6
 Limites planetários seguros: conceito que “discute os limites operacionais seguros para a humanidade 

em relação a questões críticas decorrentes da ocupação humana na Terra” (ARTAXO, 2014, p. 17). 
7
 Importante destacar que, devido ao ciclo hidrológico, a quantidade de água no planeta se mantém 

constante. O que está diminuindo e se tornando cada vez mais escassa é a quantidade de água própria para 

consumo. 
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A água sempre se constituiu em elemento fundamental para a vida.  É uma 

questão imperiosa, sobretudo no cenário global atual, onde sua importância tem ficada 

cada vez mais evidenciada dentro de um modelo capitalista que a tem explorado de 

forma intensa e irresponsável. Essa importância da água fica nitidamente exposta nas 

abordagens sugeridas na Agenda 2030. Por meio dos 17 objetivos para o 

desenvolvimento sustentável (17 ODS), a água aparece de forma explícita em 2 deles 

(ODS: 6 e 13)
8
 e, sua presença, se torna potencialmente necessária na implementação 

exitosa dos demais ODS.  

Grande parte dos países menos desenvolvidos já enfrenta períodos 

incertos e irregulares de chuvas, e as previsões para o futuro indicam 

que as mudanças climáticas vão tornar a oferta de água cada vez 

menos previsível e confiável. Economizar água para o futuro não é, 

portanto, lutar por um objetivo distante e incerto (MARENGO, 

2008, p. 84). 

 

Num momento que “a mudança climática tem sido observada como possível 

causa de problemas que podem afetar a variabilidade e a disponibilidade na qualidade e 

quantidade da água” (MARENGO, 2008, p. 85), buscar e encontrar soluções – a 

pequeno, médio e longo prazo – torna-se crucial à manutenção da vida no planeta, tanto 

em uma perspectiva de política pública mais ampla e coletiva quanto numa perspectiva 

local, coletiva e individual. Ainda, de acordo com Marengo (2008, p. 84), “as 

tendências atuais de exploração, degradação e poluição dos recursos hídricos já 

alcançaram proporções alarmantes, e podem afetar a oferta de água num futuro próximo 

caso não sejam revertidas”. 

Ações antrópicas têm alterado o clima, provocando importantes mudanças nas 

condições hídricas, como escassez em grande parte do planeta, assim como, enchentes, 

inundações, derretimento de geleiras, entre outros. É possível observar, no comparativo 

das imagens da Figura 4, como o gelo presente no Polo Norte vem sofrendo uma 

drástica redução com o passar dos anos.  

 

 

 

                                                 
8
ODS 6: Água Potável e Saneamento - Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e 

saneamento para todos. 

ODS 13: Vida na Água - Conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável. (PNUD BRASIL, 2021/ Plataforma Agenda 2030). 
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Figura 4: Comparativo da extensão do gelo do Mar Ártico nos meses de outubro de 1992, 2013 e 2020. 

 
Fonte: National Snow and Ice Data Center https://nsidc.org/data/seaice_index/archives/image_select 

 

A relação-ação do homem com o ambiente, impactando diretamente a 

disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos, vai além das questões climáticas. 

Com o advento da Revolução Verde e o propósito de aumentar a produção de alimentos, 

para garantir a segurança alimentar mundial, a implementação de novas tecnologias na 

agricultura proporcionou o aparecimento e utilização de fertilizantes e agrotóxicos em 

grandes escalas e diversificações. Para Arias at al. (2007, p. 62), os resíduos de 

fertilizantes e os agrotóxicos configuram como os principais contaminantes de origem 

agrícola; ou seja, “esses produtos, quando aplicados sobre os campos de cultivo, podem 

atingir os corpos d'água diretamente, através da água da chuva e da irrigação, ou 

indiretamente através da percolação no solo, chegando aos lençóis freáticos”. Nessa 

direção, Steffen, Steffen e Antoniolli (2011, p. 19), afirmam que 

Além de contaminar o ar, o solo, as águas superficiais e subterrâneas, 

os agrotóxicos causam problemas à saúde do homem, seja pela 

exposição direta através do manuseio dos produtos, ou da exposição 

indireta, representada pelos resíduos contidos em alimentos e água. 

 

Portanto, a utilização em larga escala desses fertilizantes e agrotóxicos tem 

causado a contaminação do solo e, por consequência, levando à contaminação dos 

lençóis freáticos, provocando doenças e afetando a disponibilidade de água potável às 

populações. Dessa forma, torna-se cada vez mais imprescindível uma Educação 

Ambiental que fomente práticas sustentáveis, apoiadas, por exemplo, na adoção 

https://nsidc.org/data/seaice_index/archives/image_select
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alternativa de uma Economia Verde
9
, como uma das formas de erradicar ou minimizar 

os impactos da ação do humana sobre a natureza e garantir inclusão social. 

Concordamos que a... 

Educação ambiental por si só não resolverá os complexos problemas 

ambientais planetários. No entanto, ela pode influir decisivamente 

para isso, quando forma cidadãos e cidadãs conscientes dos seus 

direitos e deveres. Tendo consciência e conhecimento da problemática 

global e atuando na sua comunidade e vice-versa haverá uma mudança 

na vida cotidiana que, se não é de resultados imediatos, visíveis, 

também não será sem efeitos concretos (REIGOTA, 2017, p. 13). 

 

Os problemas ambientais são vastos e requerem uma ampla discussão. No 

entanto, não é proposta, aqui, explanar sobre uma extensa gama de problemas 

ambientais e, tão pouco, propor medidas de solução. Contudo, é nossa intenção deixar  

registrada uma chamada à atenção, acerca dos impactos antrópicos sobre os recursos 

hídricos. Dessa forma, fica o alerta que não é “só” cuidar das águas para garantir a 

disponibilidade hídrica e sua qualidade. É preciso ir além, é preciso cuidar do todo. 

 

1.6 Água: elemento fundamental a vida – interdisciplinar por natureza 

 Conforme o Artigo 1 da Declaração Universal dos Direitos da Água, “a água faz 

parte do patrimônio do planeta. Cada continente, cada povo, cada nação, cada região, 

cada cidade, cada cidadão, é plenamente responsável aos olhos de todos” (ONU, 1992). 

De acordo com Leal (2014), quando as pessoas abrem as torneiras de suas casas já é 

algo naturalmente implícito em suas concepções que esta é a única forma da qual 

utiliza-se a água. No entanto, o indivíduo nem se dá conta das variadas e múltiplas 

possibilidades de uso e práticas relacionadas a esse bem.  

Em estudos recentes sobre a origem da água na Terra, pesquisadores brasileiros 

da UNESP (Universidade Estadual Paulista) e da UTFPR (Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná) em conjunto com pesquisadores do Instituto de Astrobiologia da 

                                                 
9
 A definição de Economia Verde, segundo a UNEP (2011, p. 16), refere-se àquela que “resulta em 

melhoria do bem-estar humano e equidade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente os 

riscos ambientais e a escassez ecológica”. De acordo com o PNUD Brasil (2021) a ideia de Economia 

Verde é recente e ganhou grande destaque com a conferência Rio+20. É posterior ao conceito de 

desenvolvimento sustentável. Baseia-se em baixas emissões de carbono, eficiência na utilização de 

recursos e inclusão social. Ainda, conforme o PNUD Brasil (2021) em sua  Plataforma Agenda 2030 “a 

economia verde oferece uma série de oportunidades de erradicar a pobreza e apoiar o crescimento 

econômico, preocupações específicas dos países do sul global, além de melhorar a inclusão social e o 

bem-estar humano e criar oportunidades de emprego e de trabalho decente para todos, mantendo o 

funcionamento saudável dos ecossistemas do planeta. [...] um modelo de economia verde deve estar 

totalmente alinhada com a realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), previstos na 

Agenda 2030”.  
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NASA propuseram um novo modelo explicativo sobre a origem da água e da vida na 

Terra. Segundo o coordenador do estudo, professor Othon Cabo Winter, “a maior parte 

[da água da Terra] veio dos asteroides, que deram uma contribuição de mais de 50%. 

Uma pequena parcela veio da nebulosa solar, com 20% de participação, e os 30% 

restantes dos cometas” (IZIDORO et al., 2013). No entanto, essa não é a única teoria 

acerca desse tema. Sem comprovação e sem consenso entre os pesquisadores, 

impossível precisar uma verdade científica que se qualifique como a melhor ou a mais 

assertiva sobre a questão. 

Muitas são as indagações sobre a água que ainda se encontram sem respostas, 

porém também é verdade que muitos são os dados que, já disponíveis, comprovam que 

a água é extremamente relevante à vida em todos os sentidos; isto é, “a água é 

fundamental para a existência e manutenção da vida” (GUEVARA et al., 2019, p. 6). 

Pois, a água cobre cerca de 71% de toda a superfície terrestre (GRASSI (2001; 

GÓMEZ-GÓMES, DANGLOT-BANCK; VEJA-FRANCO, 2010; GUEVARA et al., 

2019 ). O que equivale uma quantidade em torno de 1,4 bilhão de km
3
, distribuídos na 

natureza em três estados físicos: sólido, líquido e gasoso (GRASSI, 2001). Essa 

característica faz da água, em condições normais, ser o único elemento existente na 

natureza que se apresenta em três estados físicos. Tal característica garante sua condição 

de equilíbrio em quantidades estáveis na natureza devido as suas constantes mudanças 

de estado, garantidas pelo ciclo hidrológico (JACOBI, 2007). Na Figura 5 é possível 

observar que, apesar de ser abundante no planeta, apenas uma pequena parte de água 

encontra-se disponível para consumo (GRASSI, 2001; GUEVARA et al., 2019). 
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Figura 5: Distribuição percentual de água no Planeta Terra. 

 

Fonte: Igor Shiklomanov, World Fresh Water Resources em Peter H. Gleick, ed, Water in Crisis: A 

Guide to the World’s Fresh Water Resources, 1993. 

 

Muitas pesquisam enfatizam, diante desse  quantitativo tão gigantesco de água 

no planeta  Terra e de sua presença na composição de todos os seres, que as primeiras 

formas de vida – que se tem conhecimento – originaram-se há cerca de 3,5 bilhões de 

anos e somente depois de passar por significativas e sucessivas adaptações conseguiram 

chegar a formas capazes de viver fora da água (GRASSI, 2001; DAMINELI; 

DAMINELI, 2007; SILVA, M. S.; NISHIDA, 2021). Mesmo assim, perante todo esse 

processo evolutivo de bilhões de anos e de consequente saída do meio aquático, 

verifica-se  que as variadas formas de vida permanecem ainda dependentes da água, 

tanto na composição quanto para a manutenção de seus corpos.  

Para Guevara e colaboradores (2019), a água representa aproximadamente, 60% 

da composição do corpo humano e está presente na formação de todas as suas células. É 

possível verificar a presença da água em todos os órgãos, nos músculos, no sangue, nos 

ossos, nas articulações e cartilagens, no cérebro, dentre outras estruturas. Ela também é 

responsável por inúmeras reações químicas, regulação térmica corpórea e por promover 

desintoxicação do corpo, por meio da eliminação de substâncias na urina e suor. Logo, a 

proporção de água na composição do corpo humano varia de acordo com o sexo, a idade 

e o peso. Homens apresentam maior concentração de água no corpo, assim como 

indivíduos jovens, bem como os de menor massa corporal. 
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A água também está presente na composição dos seres vivos em geral, uma vez 

que “todas as espécies e coisas na terra possuem água em sua composição” 

(GUEVARA et al., 2019, p. 3). Essa quantidade de água na composição das espécies 

varia bastante, podendo chegar a altas concentrações. “Em grande parte das frutas e 

vegetais, por exemplo, cerca de 90% de seu peso é constituído de água [...] para os 

animais a água corresponde a cerca de 50% a 80% do peso vivo” (GUEVARA et al., 

2019, p. 6).    

Dizer que a água é imprescindível à espécie humana e a outras espécies pode 

parecer clichê, pois desde muito cedo se aprende essa lição de forma natural, não 

intencional até por uma questão fisiológica. É inegável a dependência que os seres vivos 

têm da água. E, embora, aparentemente exista água em abundância no planeta Terra – 

fato que o faz conhecido como planeta Água ou planeta Azul – na realidade não é bem 

assim. Isto porque, segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), “estima-se que 

97,5% da água existente no mundo é salgada e não é adequada ao nosso consumo direto 

nem à irrigação da plantação. Dos 2,5% de água doce, a maior parte (69%) é de difícil 

acesso”. Em outras palavras, “está concentrada nas geleiras, 30% são águas subterrâneas 

(armazenadas em aquíferos) e 1% encontra-se nos rios. Logo, o uso desse bem precisa 

ser pensado para que não prejudique nenhum dos diferentes usos que ela tem para a vida 

humana” (BRASIL, 2020). Soma-se aos dados apresentados o fato de que a água 

disponível, para o consumo humano e dos demais seres, não possui distribuição regular 

nas mais variadas partes do planeta. Essa pequena porção de água doce disponível vem 

apresentando a cada ano consumo cada vez maior, seja em decorrência do mau uso que 

é feito desse bem, seja pela exploração desordenada em vários setores produtivos 

decorrentes de um exagerado apelo capitalista ao consumo e ao crescimento econômico, 

sem considerar o esgotamento dos bens naturais. Por esse motivo, Freitas e Marin 

(2015, p. 236) sinalizam que “o tema água é um assunto constantemente em pauta no 

cotidiano dos cidadãos, abordado por diversas mídias, segmentos sociais e presente em 

documentos curriculares, legislações, em livros didáticos e objeto de propostas 

pedagógicas”. Contudo, infelizmente, o ser humano parece não atentar efetivamente 

para a real importância da água para a manutenção da vida no planeta (GUEVARA et 

al., 2019). 

Na realidade o que vemos é algo bem preocupante. A gestão racional da água 

ainda não se tornou uma prática em nossa sociedade. Convivemos com o mau uso desse 

recurso ao longo da história das civilizações até hoje, tempos em que crise hídrica já se 
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faz presente em grande parte dos países do mundo, em maior ou menor escala. De 

acordo com as informações disponibilizadas pelo PNUD BRASIL (2021/ Plataforma 

Agenda 2030), “a escassez de água afeta mais de 40 por cento das pessoas do mundo, 

um número alarmante que irá crescer com o aumento da temperatura global do planeta, 

resultado da mudança global do clima”. Logo, as projeções futuras não são as melhores, 

“para 2050, está projetado que uma em cada quatro pessoas será afetada pela carência 

de água” (PNUD BRASIL, 2021/ Plataforma Agenda 2030).O consumo diário de água 

suficiente por pessoa, para suprir suas necessidades básicas que é recomendado por 

órgãos internacionais, não é um dado constante. Trata-se de um dado variável ao longo 

dos anos e que tem sua fixação em números, baseados na disposição hídrica e na 

demanda pelo seu consumo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) que, em 1914, 

considerou 300 litros de água por pessoa como quantidade diária ideal para suprir as 

necessidades básicas, atualmente, devido a crescente crise hídrica e o “stress hídrico” – 

sendo uma realidade em muitos países – passou a definir 50 litros de água/habitante/dia 

como novo parâmetro. A quantidade de água consumida por pessoa varia muito, pois 

está diretamente ligada à oferta local, ao grau de desenvolvimento do país e ao nível de 

renda per capita.  

Com efeito, é sabido que quanto maior o agravamento da crise hídrica, maiores 

serão os conflitos vividos pelas nações e seus povos. Não só por questões como a fome 

e saneamento básico, mas também pelo acirramento de disputas geopolíticas e conflitos 

armados, entre outros (CARMO et al., 2006; SAHEB, 2008; LEAL, 2014; JACOBI; 

CIBIM; LEÃO, 2015). Tudo em nossa sociedade consome água, seja na forma física ou 

virtual. A água constitui-se como um bem natural que contempla uma abrangência 

universal da vida humana desde aspectos ligados à agricultura e à indústria até questões 

de valores culturais e religiosos (GUEVARA et al., 2019; ESPADA; ESPADA, 2021), 

possuindo, múltiplos usos (SOUZA et al., 2014). Não é possível dissociar o elemento 

água das formas de organização geográfica, histórica, econômica, social, política, 

cultural e religiosa de uma sociedade, assim como não é possível realizar um estudo 

fragmentado de todas as suas implicações nesses contextos. Portanto, de acordo com o 

ODS número 6, previsto na Agenda 2030 é preciso... 

Proteger e recuperar ecossistemas que vivem e dependem da água 

como florestas, montanhas, pântanos e rios é essencial se nós 

queremos mitigar a escassez de água. Uma maior cooperação 

internacional também é necessária para fomentar e apoiar o uso 

correto da água por meio do tratamento adequado, com a colaboração 
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da tecnologia, em países em desenvolvimento (PNUD BRASIL, 

2021/ Plataforma Agenda 2030). 

 

Por ser tema tão importante, de condição essencial à vida e que tem sofrido tantas 

agressões em decorrência de ações humanas, é de extrema relevância que o tema água 

seja estudado, debatido e refletido amplamente na sociedade. Tal debate deve ter como 

finalidade provocar ações e reações sobre seu uso racional e consciente, como forma de 

garantir a preservação da vida no planeta. Pois, “é preciso possibilitar uma nova 

concepção de água vinculada à Educação Ambiental, envolvendo a participação 

consciente do sujeito na realidade social” (MACIEL; DOMINGUES, 2008, p. 188). 

Para tal, a escola não pode se furtar a esse tema e trazer para as suas frentes de ação a 

questão hídrica, principalmente no momento em que estamos vivendo, fomentando 

práticas que busquem um manejo mais consciente da água para sua utilização de forma 

mais sustentável. Por essa razão, concordamos com Morin (2007, p. 164) ao ressaltar a 

necessidade da... 

Tomada de consciência ecológica da nossa condição terrestre, que 

compreende nossa relação vital com a biosfera. A Terra não é a soma 

de um planeta físico, de uma biosfera e de uma humanidade. A Terra é 

uma totalidade complexa física-biológica-antropológica, em que a 

Vida é uma emergência da sua história e o homem uma emergência da 

história da vida. A relação do homem com a natureza não pode ser 

concebida de maneira redutora ou separada. A humanidade é uma 

entidade planetária e biosférica. O ser humano, ao mesmo tempo 

natural e sobrenatural, deve buscar novas forças na natureza viva e 

física da qual emerge e da qual se distingue pela cultura, pelo 

pensamento e pela consciência. Nosso vínculo consubstancial com a 

biosfera nos leva a abandonar o sonho prometéico do controle da 

natureza pela aspiração ao convívio na terra. 

 

Morin (2011) deixa claro que a vida no planeta se faz na unidade. Logo, não é 

possível pensar os elementos formadores do planeta Terra, como a água, por exemplo, 

sendo algo isolado, sem comunicação com os demais elementos e aspectos da vida. 

Impossível, também, é pensar que tais elementos podem estar isolados da relação com o 

sociedade. Sendo assim, ao se abordar um estudo sobre a água é importante focar em 

uma proposta que entenda a água em toda sua complexidade e como um sistema 

interdisciplinar, não como apenas enquanto parte isolada. 
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1.7 Água Virtual: a água que não se vê 

De acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA) (BRASIL, 2020), em 

termos globais, o Brasil apresenta uma situação bastante confortável em relação à 

quantidade de água devido a sua grande abundância. O país possui cerca de 12% da 

disponibilidade de água doce do mundo. Essa abundância hídrica, no entanto, não se 

traduz em água de qualidade disponível para toda a população, em todas as partes do 

país, já que esse percentual não possui distribuição regular de forma natural. Desse 

modo, os dados da Agência Nacional de Águas indicam que... 

A região Norte, por exemplo, concentra aproximadamente 80% da 

quantidade de água disponível, mas representa apenas 5% da 

população brasileira. Já as regiões próximas ao Oceano Atlântico 

possuem mais de 45% da população, porém, menos de 3% dos 

recursos hídricos do país (BRASIL, 2020). 

 

Mesmo o Brasil sendo depositário de grandes volumes hídricos, existem 

situações a serem equilibradas e discutidas amplamente, tais como: uso inadequado; 

aumento de demanda, seja pelo crescimento populacional ou pelo modo de produção 

capitalista adotado; sistemas de irrigação; poluição e desperdício, de modo a se buscar a 

segurança hídrica (JACOBI, 2007; GUEDES, 2011; KOTSUKA, 2013; ARTAXO, 

2014) . Fato é que a água tem se tornado cada vez mais tema de preocupação e de 

disputas políticas, sociais e econômicas. Para Carmo e colaboradores (2006, p. 2), 

“propostas de gestão e controle tem se apresentado a cada dia como possibilidades de 

resolução de futuros ou atuais conflitos acerca do uso, quantidade e qualidade da água”. 

Para além das situações apresentadas acima, o tema água vem captando novas 

perspectivas de debate. Na visão de Carmo e colaboradores (2006), a questão da 

valorização econômica que a água vem ganhando tem provocado destaque nas 

discussões políticas recentes no Brasil, tanto em relação à legislação que determina a 

cobrança pelo seu uso em estado bruto, quanto em relação à inserção da água na 

produção de mercadorias sob a forma de commodities. Nessa nova abordagem da água 

como bem econômico surgem novos conceitos como água virtual e pegada hídrica.  

De acordo com Carmo e colaboradores (2007), o professor britânico John 

Anthony Allan, em 1993, foi quem, pela primeira, utilizou o termo água virtual. John 

Anthony Allan já utilizava essa ideia com a denominação de “Embedded Water” – água 

incorporada. Porém essa denominação não gerou impacto e nem proporcionou 

visibilidade ao tema e acabou sendo substituída por ele mesmo, embora a versão inicial 

ainda possa ser encontrada na literatura. Apesar de John Anthony Allan ter defendido 
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amplamente essa ideia por quase dez anos, ela só ganhou repercussão depois que esse 

conceito se tornou operacional graças a um trabalho realizado pelo grupo liderado por 

A. Y. Hoekstra da University of Twente (Enschede), na Holanda, e UNESCO-IHE 

Institute for Water Education. Ainda, segundo Carmo e colaboradores,  

Em sua essência, água virtual diz respeito ao comércio indireto da 

água que está embutida em certos produtos, especialmente as 

commodities agrícolas, enquanto matéria-prima intrínseca desses 

produtos. Ou seja, toda água envolvida no processo produtivo de 

qualquer bem industrial ou agrícola passa a ser denominada água 

virtual. Sendo assim, a concepção de água virtual se apoia em um 

argumento relativamente simples, muito embora exista uma grande 

complexidade para sua aferição empírica (CARMO et al., 2007, p. 

84). 

 

Portanto, a totalidade de água utilizada ao longo de todo o processo de produção 

de uma mercadoria, desde sua origem até o seu consumo, é chamada de água virtual. 

Ainda no âmbito das denominações sobre a água, em 2003, Arjen Hoekstra propõe o 

termo pegada hídrica, uma ferramenta capaz de calcular o volume necessário de água 

para a produção de um determinado produto. Segundo Kotsuka (2013, p. 43), a “pegada 

hídrica é uma ferramenta desenvolvida para o cálculo da água necessária para produção 

de commodities, que representa o volume anual total de água fresca utilizada para 

produzir os bens e serviços relacionados ao consumo”. Vale destacar que diante desse 

indicador de consumo é possível verificar que um mesmo produto pode demandar em 

sua produção quantidades diferentes de água, a depender das variáveis inclusas durante 

todo esse processo de produção. Sendo assim, por exemplo, Marzullo; Matai e Francke 

(2010, p. 22) afirmam que: 

O que diferencia a pegada hídrica de produtos iguais em países 

diferentes, além do processo produtivo, é a diferença na pegada 

hídrica da matriz energética assim como os parâmetros mais 

restritivos de qualidade da água que podem variar de país para país.     

 

Nesse contexto, Carmo e colaboradores (2007) reiteram que dependendo de 

variáveis como processo produtivo e tecnologia utilizado, clima local, rendimento e 

capacidade produtiva regional, o volume de água empregado na produção de um mesmo 

produto pode variar consideravelmente. De onde se conclui que a pegada hídrica de algo 

similar produzido no Brasil e no Japão, por exemplo, pode apresentar valores muito 

diferentes. Na Figura 6 é possível observar a quantidade de água envolvida no processo 

de produção de alguns produtos, tendo por base a realidade brasileira. 
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Figura 6: Água virtual e pegada hídrica. 

 

Fonte: Revista Exame.com | Revista Superinteressante | Water Footprint Network. 

https://www.researchgate.net/figure/Figura-5-Pegada-hidrica-media-do-brasileiro-e-a-quantidade-de-

agua-utilizada-para-a_fig5_316837789 

 

No cenário global, segundo Kotsuka (2013), o Brasil configura-se entre os dez 

dos maiores exportadores de água virtual. Dessa forma, se coloca, mais uma vez, em 

destaque em questões referentes à temática da água. Considerando que a produção de 

alimentos está diretamente relacionada ao fator água e sua disponibilidade e que a 

agricultura é o setor que mais consome água – aproximadamente 60% – em comparação 

com os demais setores da sociedade, a observação e implementação dos conceitos água 

virtual e pegada hídrica é uma oportunidade de garantir segurança hídrica. Contudo, 

abre novas oportunidades para o mercado de comercialização desse bem natural.  

Além de assimilar os conceitos água virtual e pegada hídrica é preciso colocar 

em prática as concepções introduzidas por eles. Assim, é necessário, também, promover 

uma gestão dos recursos hídricos de modo a garantir sua maior eficiência guiada pelos 

conhecimentos trazidos em práticas agrícolas, pecuárias, energéticas, nutricionais, entre 

outros. Na perspectiva Pimentel e colaboradores (2004), é necessário que ocorra até 

mesmo uma modificação nos hábitos alimentares, onde o cardápio se torne mais 

sustentável, com a introdução de gêneros que demandem uma produção com menor 

quantidade de água. Dessa forma, o consumo e a produção de alimentos precisariam 

estar em consonância com a disponibilidade hídrica de cada região. 

https://www.researchgate.net/figure/Figura-5-Pegada-hidrica-media-do-brasileiro-e-a-quantidade-de-agua-utilizada-para-a_fig5_316837789
https://www.researchgate.net/figure/Figura-5-Pegada-hidrica-media-do-brasileiro-e-a-quantidade-de-agua-utilizada-para-a_fig5_316837789
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Em um contexto histórico marcado por crises hídricas, esperamos que a adoção, 

na prática, do conceito de água virtual e pegada hídrica possa interferir e até mudar a 

cultura de uma localidade, região ou um país. Sendo assim, o trabalho com esses 

conceitos no universo educacional pode e deve ser adotado. Sua implantação, nesse 

universo, pode traduzir-se em uma mudança cultural, de perspectiva compreensiva, de 

hábitos e de atitudes em variados segmentos e, por consequência, em uma melhor 

qualidade de vida. Por isso, concordamos que as mudanças necessárias a uma melhor 

qualidade ambiental precisam vir de um processo de conscientização gradual e coletivo, 

não de medidas oportunistas e mágicas, já que “os problemas ambientais foram criados 

por homens e mulheres e deles virão às soluções. Estas não serão obras de gênios, de 

políticos ou tecnocratas, mas sim de cidadãos e cidadãs” (REIGOTA, 2017, p. 14). 
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2 A IMPORTÂNCIA DOS RECURSOS DIDÁTICOS NA EDUCAÇÃO 

 

O ser humano aprende o tempo todo. Ingenuidade pensar que só quando ele vai à 

escola é que se inicia seu processo de aprendizagem. Na escola acontece o que 

chamamos de processo formal da aprendizagem e que muitas vezes provoca um 

abafamento de todas as maquinarias intelectuais – entenda-se por maquinarias 

intelectuais todos os esquemas mentais até então desenvolvidos ou envolvidos em 

construções mentais humanas – que o indivíduo experimenta. Pois, “tão fragmentado 

como o ensino por disciplinas tradicionais é o dia-a-dia pedagógico de uma escola” 

(COMPIANI, 2001, p. 43-44). Com suas normas, regras, técnicas, metodologias e 

conhecimentos fracionados, que não dialogam com a realidade de estudantes, acaba por 

provocar um esvaziamento de sentido no ato de aprender, “deslocando o educando do 

seu mundo natural e colocando-o num mundo de conhecimentos fragmentados e 

desconectados da sua realidade” (DIAS, 2001, p. 71). Assim, promover uma educação 

escolar que faça sentido na vida prática do aluno e que não rompa com as finalidades de 

uma educação para a vida é fundamental.  

Em relação à prática da Educação Ambiental, a escola não tem se colocado, na 

maioria das vezes, de forma considerada a mais adequada. O tema que deveria ser 

tratado no âmbito de todas as disciplinas, interdisciplinarmente, acaba se chocando, em 

sua execução, com “uma estrutura escolar fragmentada. Os conteúdos programáticos e a 

grade curricular dificultam a inserção do assunto e o trabalho coletivo dos professores” 

(MEYER, 2001, p. 92). Logo, o trabalho na escola com temas necessários e urgentes – 

como por exemplo a água – muitas vezes acontece de forma superficial, sem o devido 

aprofundamento nas mais variadas dimensões que o tema exige. Por esse motivo, Bacci 

e Pataca (2008, p. 217) enfatizam que “o tema água deve estar presente no contexto 

educacional, tanto na educação formal como na não formal, com enfoque na ética e na 

formação do cidadão consciente”. E, sendo assim, “a educação para a água não pode, 

dessa forma, estar centrada apenas nos usos que fazemos dela, mas na visão de que a 

água é um bem que pertence a um sistema maior, integrado, que é um ciclo dinâmico 

sujeito às interferências humanas” (BACCI; PATACA, 2008, p. 217).  

Diante de toda a relevância que a questão da água sempre teve e agora ainda 

mais, diante de uma crise hídrica mundial, “a construção de um programa que tenha a 

água como tema gerador, numa proposta de ação interdisciplinar [...] deve ser entendida 

[...] nas relações mais profundas entre esse conteúdo e a ação educativa, com 
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envolvimento coletivo, dialógico e troca de saberes” (BACCI; PATACA, 2008, p. 217). 

Nesse sentido, a adoção de diferentes estratégias de ensino e recursos didáticos variados 

no universo escolar, e para além dele, podem contribuir com melhores resultados, pois 

“o uso de metodologias e recursos diferentes proporcionam aos alunos ganhos 

significativos no processo de ensino e aprendizagem” (NICOLA; PANIZ, 2016, p. 355). 

Diante das contribuições teóricas apresentadas, é possível pensar que a adoção 

de recursos didáticos, por parte do professor, para o desenvolvimento de uma aula, pode 

representar uma forma motivacional de aproximação e interação entre o conteúdo a ser 

trabalhado e o aluno, resgatando significado, utilidade, sentido, criatividade e prazer ao 

ato de aprender. Para Botelho (2019, p. 24), “recurso é tudo aquilo que alimenta a 

atividade do professor, podendo esse ser de diferentes níveis”. Por sua vez, Souza 

(2007. p. 111) ratifica e completa essa ideia ao dizer que “recurso didático é todo 

material utilizado como auxílio no ensino-aprendizagem do conteúdo proposto para ser 

aplicado pelo professor a seus alunos”. Para essa autora, por meio da análise do 

histórico da utilização dos recursos didáticos, é possível argumentar que as 

transformações sociais e políticas e o desenvolvimento da psicologia produziram novas 

formas de pensar educação, bem como se processa a construção do conhecimento na 

criança (SOUZA, 2007).  

Diante dessas novas abordagens, surgiram teorias pedagógicas em defesa do 

emprego de materiais concretos no universo escolar como forma de facilitar o processo 

ensino-aprendizagem. Nesse sentido, Souza (2007) procura mostrar que já no séc. XVII, 

Comenius (1592-1671) questionava a aprendizagem passiva dos alunos e defendia que a 

mesma deveria acontecer de forma mais ativa. Da mesma forma, aponta que, 

posteriormente, Rousseau (1727 – 1778), Pestalozzi (1746 – 1827), Froebel (1782 – 

1852), Montessori (1870 – 1952) e Decroly (1871 – 1932) vieram, há seu tempo, 

reforçar e consolidar essa ideia, contribuindo, significativamente, com pesquisas, 

materiais e suporte para que outras pessoas também adotassem essa nova visão. Isso 

permitiu que novos estudos e adeptos consolidassem e ampliassem essa prática nas 

escolas. 

Nos dias atuais, é equivocado pensar que uma aula que contemple variados e 

modernos recursos por si só terá garantia de êxito no processo de aprendizagem  

significativa
10

 (AUSUBEL, 1982). Sobre esse aspecto, Santos e Belmino (2013, p. 4), 

                                                 
10

 Termo relacionado a teoria da aprendizagem significativa de Ausubel. De acordo com Moreira, 

Caballero e  Rodríguez (1997, p. 1) “aprendizagem significativa é o processo através do qual uma nova 
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esclarecem que “os recursos didáticos são de importância capital para uma 

aprendizagem significativa, desde que seja utilizado como meio e não como fim em si 

mesmo, por profissionais capacitados que conheçam de fato suas potencialidades 

educativas”. No âmbito da Educação Ambiental, Reigota (2017), afirma que o professor 

competente e criativo oferece aos seus estudantes materiais que fogem daquilo que é 

óbvio e, exaustivamente, apresentado e repetido.  

No Brasil, a educação tem um longo caminho a percorrer para que, de fato, se 

garanta os dispositivos legais previstos na Constituição Federal (1988), em seu artigo 

206, tais como: igualdade de condições de acesso e permanência na escola; liberdade de 

aprender e ensinar; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; gratuidade; 

gestão democrática e garantia de padrão de qualidade (BRASIL, 1998). No entanto, é 

possível considerar que nesse caminho se entrelaçam relações estabelecidas entre 

estudantes, professores e recursos didáticos. Pois, na visão de Viscovini e colaboradores 

(2009, p. 1231), 

A realidade educacional brasileira, desde o início do século XX, 

sinaliza a construção do processo de democratização escolar, 

centralizando suas metas, ações e problemas a serem superados ora no 

professor, ora no aluno, ou mesmo no conteúdo, subsidiado por 

diferentes recursos didáticos.  

 

A educação brasileira passa por um momento bastante delicado há bastante 

tempo, uma vez que “a qualidade do ensino [...] sempre foi alvo de questionamento por 

muitos setores da sociedade, que apontam governos, gestores escolares, professores, 

pais e responsáveis, e até mesmo alunos como culpados” (TANCREDO; MIRANDA, 

2021, p. 1). Há quem ainda atribua seu fracasso à organização do currículo, às questões 

de caráter social, à gestão pública de planejamento em longo prazo inexistente e à falta 

de recursos de ordem estrutural, financeiro, humano, dentre outras. Nesse sentido, 

“muitos autores (e.g., Souza et al., 2020) apontam que a educação brasileira está abaixo 

dos padrões aceitáveis e precisa ser repensada” (TANCREDO; MIRANDA, 2021, p. 1). 

Ao lado de toda a problemática da educação brasileira está também a realidade 

da Educação Ambiental que, conjuntamente, passa por problemas que vão desde a 

concepção da corrente ambiental adotada, por escolas e professores, até a falta “de 

                                                                                                                                               
informação (um novo conhecimento) se relaciona de maneira não arbitrária e substantiva (não-literal) à 

estrutura cognitiva do aprendiz. É no curso da aprendizagem significativa que o significado lógico do 

material de aprendizagem se transforma em significado psicológico para o sujeito” Ainda, segundo 

Tavares (2008, p. 95),  “em   uma   aprendizagem   significativa   não  acontece  apenas  a  retenção  da  

estrutura  do  conhecimento,  mas  se  desenvolve  a  capacidade de transferir esse conhecimento para a 

sua  possível  utilização  em  um  contexto  diferente daquele em que ela se concretizou”. 
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conhecimentos teóricos a respeito da Educação Ambiental ou de ferramentas didáticas 

que sejam acessíveis e que auxiliem na reflexão crítica das questões socioambientais” 

(MOSER, 2018, p. 2), entre outros. Há mudanças propostas nas bases legais na 

educação, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que está sendo 

implantada como uma alternativa de renovação na estrutura educacional brasileira. No 

entanto, apenas a imposição de um novo documento norteador da organização curricular 

não altera, por si só, os baixos padrões em que a educação brasileira se encontra 

(TANCREDO; MIRANDA, 2021) em suas múltiplas abrangências. Para além de todo 

um sistema perverso que inviabiliza que as mudanças no sistema de ensino aconteçam, 

enquanto educador, e também educador ambiental, é necessário, inclusive, pensar 

mudanças na prática diária das salas de aula e se comprometer com uma nova postura.  

As esferas governamentais, em articulação com os professores, podem buscar 

estratégias pedagógicas que transformem a sala de aula em um espaço de aprendizagens 

significativas (AUSUBEL, 1982). Nesse contexto, os docentes podem desenvolver uma 

prática dialógica que respeite os saberes próprios dos estudantes e, em conformidade 

com as suas realidades, promoverem uma aprendizagem que faça sentido para a 

comunidade escolar; ou seja, “repleta de possibilidades de diálogos e debates de 

posições diferentes e aprofundados” (REIGOTA, 2017, p. 54).  

Esses diálogos, muitas vezes, passam pela utilização de recursos didáticos. 

Contudo, algumas escolas não dispõem de recursos suficientes e adequados; bem como, 

alguns dos recursos disponíveis nas escolas podem não corresponder às expectativas 

pedagógicas para trabalhar determinadas questões. Logo, a falta de recursos, didáticos 

ou não, na educação interferem negativamente na qualidade do ensino, uma vez que os 

processos de ensino e de aprendizagem se fazem na interação de diferentes fatores e de 

um ambiente adequado e estruturado (ANDRADE; RODRIGUES, 2020). Tal como 

detalha Reigota (2017, p. 54), esses recursos didáticos 

Podem ser muitos simples ou sofisticados, porém, qualquer que seja a 

sua característica, a sua boa aplicação depende muito da criatividade e 

competência do professor ou da professora. Características essas que 

estão relacionadas com a capacidade de o professor ou a professora 

escolher materiais adequados à faixa etária dos alunos e das alunas e 

com conteúdo pertinente, aprofundado e com embasamento científico, 

privilegiando as diversas opiniões e controvérsias sobre um mesmo 

tema. 

 

A realidade da falta de estrutura física e de recursos didáticos, em uma parcela 

considerável das escolas, também é refletida na estrutura dos recursos disponíveis para 
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o ensino da Educação Ambiental. Nesse sentido, é oportuno resgatar a história da 

educação para destacar o pensamento de Comenius (apud SOUZA, 2007, p.112), ao 

afirmar que “ao invés de livros mortos, por que não podemos abrir o livro vivo da 

natureza? Devemos apresentar a juventude as próprias coisas, ao invés das suas 

sombras”. Essa afirmação procura estabelecer um vínculo forte de educação para a vida, 

que se faz na vida prática, cotidiana. Mostra que os recursos são importantes, mas 

precisam fazer sentido para o aluno e não, necessariamente, serem coisas 

extraordinárias. Desse modo, Reigota (2017, p. 57), enfatiza que “os recursos didáticos 

mais artísticos e criativos são os mais adequados à perspectiva inovadora que a 

educação ambiental traz à educação escolar de forma geral”. No entanto, Souza (2007, 

p. 112), adverte que 

O mais importante não será o recurso, mas sim, a discussão e 

resolução de uma situação problema ligada ao contexto do aluno, ou 

ainda, à discussão e utilização de um raciocínio mais abstrato, tendo 

como proposta formar um aluno reflexivo com relação ao seu contexto 

social e também voltado ao contexto mundial, que sofre 

transformações muito significativas a cada momento e esse aluno deve 

ter condições de acompanhar essas transformações. 

 

A própria aula dada sem grandes materiais, mas com possibilidades de diálogos 

e debates é um recurso didático simples e excelente, desde que não se traduza em 

atividade de Educação Ambiental isolada; isto é, esteja dentro de uma proposta de 

Educação Ambiental usual nas práticas pedagógicas das diversas disciplinas escolares 

(REIGOTA, 2017). Nesse sentido, como forma de aproveitar algo que se faz presente 

em boa parte das escolas brasileiras, Reigota (2017) também destaca que, apesar dos 

malefícios já conhecidos dos livros didáticos, mas considerando realidades carentes de 

recursos, eles podem ser recursos didáticos valiosos quando utilizados com cautela e 

sem a pretensão de se tornarem guias de atividades de Educação Ambiental. Vale 

destacar que recursos didáticos como: artigos, apostilas, livros, revistas, televisão, 

softwares, trabalhos acadêmicos, slides, músicas, filmes, atividades práticas, exercícios, 

ilustrações, jogos, computadores, tablets, notebooks, celulares, internet, aulas-passeios, 

entre outros, são muito importantes no processo de construção do conhecimento. 

Contudo, essa infinidade de recursos citados anteriormente, segundo Souza 

(2007, p. 113) “devem servir apenas como mediadores neste processo, como algo que 

aproxime professor, aluno, conhecimento, respeitando as suas devidas proporções e 

sendo utilizados em momentos específicos”. Na visão da autora, “o recurso didático 

pode ser fundamental para que ocorra desenvolvimento cognitivo da criança, mas o 



 

 

57 

  

recurso mais adequado, nem sempre será o visualmente mais bonito e nem o já 

construído” (SOUZA, 2007, p. 112).  

A literatura indica que não se trata apenas de ter recursos didáticos diversos, mas 

ter recursos adequados que atendam ao contexto dos estudantes e as especificidades do 

tema abordado. Nesse sentido, muitas vezes, a construção do recurso a ser utilizado 

pode ser uma estratégia que produza resultados mais significativos. Para isso, 

precisamos considerar que o professor é quem mais conhece a realidade de sua sala de 

aula e de seus alunos. Assim, é plausível considerar, também, que a construção de 

materiais didáticos, pelo professor, é prática que pode contribuir com materiais mais 

adequados ao contexto e necessidade dos estudantes, produzir, neles, um maior 

engajamento nas questões abordadas em sala e, por conseguinte,  uma melhor resposta 

na aprendizagem. Logo, com essa prática,  Reigota (2017, p. 57) afirma que “é possível 

produzir trabalhos simples, baratos e de grande interesse”.  

Outra questão importante e que deve ser considerada ao se tratar de recursos 

didáticos adequados, é que “fora da escola, as áreas verdes, as indústrias, o bairro, 

enfim, fornecem elementos que estimulam maior participação dos alunos e das alunas 

como cidadãos e cidadãs e também maior conhecimento sobre si e os seus próximos” 

(REIGOTA, 2017, p. 55). Então, aproveitar essas situações e compô-las com atividades, 

jogos e cartilhas educativas, dentro do universo do aluno e na profundidade adequada 

para o tema e sua faixa etária, pode ser uma estratégia mais eficiente que a adoção de 

recursos prontos que não conversam diretamente com o tema tratado e a realidade.  

Assim, pode-se concluir que os recursos didáticos são fundamentais, pois sua 

utilização impacta e facilita diretamente a “relação professor – aluno – conhecimento” 

(SOUZA, 2007, p. 110). Entretanto, sua eficácia não está diretamente ligada à sua 

existência na sala de aula e/ ou a sua tecnologia, mas sim a forma como o professor 

dinamizará seu uso. 

 

2.1 O tema água nos livros didáticos 

O livro didático foi e ainda é um dos recursos mais utilizados na maior parte das 

escolas brasileiras. Em muitas delas, constitui-se no único recurso disponível tanto para 

alunos quanto para professores. No entanto, existem várias controvérsias acerca do livro 

didático e sua utilização. De acordo com Choppin (2004), há uma série de dificuldades 

na tratativa histórica global dos livros didáticos. Uma delas reside na própria definição 
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do objeto, pois há uma grande diversidade e instabilidade de vocabulário e de seus usos 

lexicais. O termo livro didático possui designações e características diferentes, em 

diferentes línguas.  

No entanto, Choppin (2004, p. 557) conclui que 

O livro didático não é um simples espelho: ele modifica a realidade 

para educar as novas gerações, fornecendo uma imagem deformada, 

esquematizada, modelada, frequentemente de forma favorável: as 

ações contrárias à moral são quase sempre punidas exemplarmente; os 

conflitos sociais, os atos delituosos ou a violência cotidiana são 

sistematicamente silenciados.  

 

O Brasil conta hoje com um amplo programa de distribuição de livros didáticos, 

a nível nacional, que contempla a educação básica em sua totalidade – O Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). Segundo Choppin (2004, p. 551), no 

Brasil, “os livros didáticos correspondiam, no início do século XX, a dois terços dos 

livros publicados”. Nos últimos anos esse setor tem sido ampliado, uma vez que “os 

livros didáticos constituem o maior segmento do mercado editorial, responsável por 

mais de 50% das unidades comercializadas e do faturamento do setor” (MELLO, 2012, 

p. 436). Apesar dos avanços, muitas são as críticas aos livros didáticos, porém 

constituem-se em uma realidade. “Mesmo diante das transformações metodológicas 

implantadas a partir dos avanços tecnológicos, vivenciados na atualidade, o livro escolar 

continua a ser o material didático mais utilizado nas salas de aula do Brasil” 

(OLIVEIRA, 2014, p. 2). Dessa forma, Otalara e Carvalho (2011, p. 5) afirmam que “o 

livro didático tem um papel importante no cenário educacional brasileiro. Ele pode ser 

visto como a materialização do currículo”. Porém, nesse sentido, com frequência, acaba 

sendo, “utilizado por professores e alunos muitas vezes de uma forma equivocada, 

visualizando este recurso como o único de conduzir o ensino-aprendizagem no atual 

sistema de ensino” (OLIVEIRA, 2014 p. 4).  

Essa popularização dos livros didáticos foi sendo construída no decorrer da 

implementação dessa política pública na educação brasileira. O programa de 

distribuição de livros didáticos surgiu em 1937 e foi sendo aperfeiçoado ao longo dos 

anos por meio de Resoluções e Portarias, desde a troca de nomes, abrangências a outras 

especificidades. Sua criação se deu com o nome de Instituto Nacional do Livro (INL), 

por meio do Decreto-Lei nº 93, de 21 de dezembro de 1937 e, a partir de 1985, por meio 

da edição do Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985, veio a  se chamar Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), que entre outras alterações passou a considerar 
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que a escolha do livro didático seria feita pela indicação dos professores (BRASIL, 

2017). 

Com o avanço da tecnologia e a necessidade de adequação da educação a essa 

nova realidade – de modo a não fugir do contexto histórico vivenciado pelos alunos, 

garantindo assim, atratividade, diversidade de meios e plataformas e inclusão digital – o 

Programa Nacional do Livro Didático, a partir do ano 2015, possibilitou as editoras a 

apresentação também dos livros em formato digital, com inclusão de recursos 

educacionais digitais (BRASIL, 2017). Pois, diante de uma sociedade cada vez mais 

tecnológica, “é inquestionável o fascínio que o educando sente ao está de frente a um 

computador sabendo que o mesmo tem o poder de ‘alçar voos’ jamais possíveis antes” 

(SANTOS; BELMINO, 2013, p. 2). 

Por meio do Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, houve, mais uma vez, 

uma alteração na nomenclatura do programa de distribuição de livros didáticos, ficando 

assim chamado de Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD. Tal 

decreto também trouxe várias outras mudanças, dentre as quais possibilitou a inclusão 

para além dos livros didáticos outros materiais de cunho educativo, assim como para 

reforço escolar, formação e gestão escolar (BRASIL, 2017).   

Na busca por atualizações, visando o melhoramento da política pública de 

distribuição dos livros didáticos e da qualidade das obras, o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) procura avaliar sistematicamente o teor dessas obras por meio de 

comissões técnicas específicas (BRASIL, 2017).   

Na prática, nem sempre essas avaliações dos livros didáticos, realizadas pelo 

MEC, vêm ao encontro de reformulações que garantam melhorias pedagógicas 

substanciais. De acordo com Facchini e Paul (2014, p. 88), “esse processo ao longo dos 

anos tem sido lento, confrontando por vezes, a interesses editoriais que nada têm a ver 

com as novas orientações para se trabalhar o Ensino de Ciências, deixando a desejar o 

ensino necessário ao educando”. O PNLD é um grande investimento no âmbito da 

educação nacional. “O programa transformou-se numa Política de Estado que tornou o 

livro didático um objeto acessível para praticamente todos os estudantes de escolas 

públicas brasileiras” (SILVA, 2012, p. 817) É, portanto, um programa permanente de 

governo que tem se mostrado em uma política pública sólida de recursos para a 

educação. “É o segundo maior programa de compra de livros do mundo” (ARTUSO, 

2019, p. 57-8). Com “investimento elevado, da ordem de bilhões por ano, para a 

aquisição de livros didáticos” (ARTUSO, 2019, p. 57-27). Vários fatores contribuíram 
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para essa grande adesão que o sistema de ensino brasileiro confere aos livros didáticos. 

Dentre eles, Silva (2012, p. 805) destaca que   

A grande capacidade que editores e autores demonstraram ao longo da 

história da educação brasileira de adaptar o livro didático às mudanças 

de paradigmas, alterações dos programas oficiais de ensino, 

renovações de currículos e inovações tecnológicas é um dos fatores 

que justifica a sua permanência como parte integrante do cotidiano 

escolar de várias gerações de alunos e professores. 

 

De fato, o livro didático é uma realidade nas escolas brasileiras. Porém,  

“impulsionados por inúmeras situações adversas, grande parte dos professores 

brasileiros o transformaram no principal ou, até mesmo, o único instrumento a auxiliar o 

trabalho nas salas de aula” (SILVA, 2012, p. 806). Sendo assim, como afirma Gatti 

Junior (2004, p. 32), eles são “objetos da cultura escolar”. Isso se dá tanto pelo fato de 

estarem à disposição de todos os alunos, como também “facilitar”, para muitos, o 

trabalho do professor, visto que muitas escolas têm o seu currículo norteado unicamente 

pelas competências e habilidades estruturadas nos livros que adotam (GATTI JUNIOR, 

2004). 

O livro didático é, muitas vezes, para o aluno, a única fonte de 

conteúdo/informação sobre determinado tema (SILVA, 2012; OLIVEIRA, 2014). 

Dependendo da profundidade e da disposição didática dos conteúdos abordados nessas 

obras, o estudante tende a consumir informações rasas, duvidosas, repetitivas e sem 

aprofundamento gradual. Essas características são advindas da má qualidade dos livros 

didáticos (PIZA; TERÁN, 2011). Tal condição não permite que os estudantes façam 

e/ou ampliem suas reflexões. Em muitos casos, “o conteúdo dos livros didáticos 

indicam que o material utilizado na rede pública não se adequa completamente ao que é 

exigido por documentos oficiais” (TANCREDO; MIRANDA, 2021, p. 9). Sendo assim, 

essas obras não permitem um aprofundamento na construção do conhecimento e 

tendem, em alguns casos, a reforçar ideias do senso comum ou conceitos duvidosos, 

podendo também “apresentar  imprecisões e incorreções, ao longo de seu conteúdo” 

(PIMENTEL, 2006, p. 317). Sobre esse tema, Reigota (2017, p. 57) reconhece o “efeito 

nefasto dos livros didáticos na sala de aula” e, portanto, destaca que “é necessário 

cautela com eles” (REIGOTA, 2017). 

Diante de temas relevantes é comum observarmos que os livros didáticos não 

trazem uma abordagem gradual de aprofundamento, com significativa contribuição na 

realidade dos alunos que dele se utilizam. Tratam o assunto abordado de forma 
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superficial, fria e com distanciamento de questões socioculturais que podem ter relação 

direta com a comunidade em que o aluno está inserido (MARPICA; LOGAREZZI, 

2010; OTALARA; CARVALHO, 2011; GRETER; UHMANN, 2014; FREITAS; 

MARIN, 2015; DIAS, 2016; MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 2020; SILVA, 

2021). Por essa razão, concordamos que: 

Um programa oficial pronto e organizado para se adequar/aplicar em 

todas as escolas passa por cima das contradições existentes na 

sociedade de um modo mais amplo, e da diversidade que existe nos 

níveis regionais. Supõe uma sociedade harmônica e homogênea e 

desconhece/despreza as contradições regionalizadas e localizadas. É, 

sem dúvida, um instrumento de poder e como tal funciona 

ideologicamente no sentido de se perceber/ reconhecer apenas os 

problemas mais gerais, sem considerar a realidade concreta em que 

vivem os alunos e mesmo os professores (CALLAI, 2001, p. 135). 

                 

Com base nas ideias apresentadas anteriormente, consideramos importante 

salientar que não podemos desprezar o livro didático ou mesmo abolir seu uso, uma vez 

que ele – livro didático – é um recurso considerável e seu emprego pode ser valioso. O 

que está sendo pontuado são as suas limitações e a importância de não ser utilizado 

como único recurso pedagógico, tão pouco como única diretriz curricular. Ao olharmos 

especificamente para a Educação Ambiental, os livros didáticos, ainda, trazem outros 

desafios que precisam ser revistos ou superados, pois esse conceito, muitas vezes, acaba 

sendo confundido com questões específicas de determinadas áreas do conhecimento. 

Para Reigota (2017, p. 56) 

Nos primeiros anos da década de 1990, houve um grande interesse 

editorial pela publicação de livros didáticos de educação ambiental. 

Uma análise mais rigorosa desses livros impediria de considerá-los de 

educação ambiental, pois estão mais próximos dos livros didáticos de 

biologia, ciências e/ou geografia. 

 

A definição imprecisa sobre a temática ambiental nos livros didáticos ainda 

persiste nos dias atuais, portanto “os professores têm a tarefa de aprofundar os saberes, 

evitar a fragmentação dos conhecimentos, complementar as lacunas e superar as 

fragilidades desses materiais” (FREITAS; MARIN, 2015, p. 246). Os livros didáticos, 

de forma geral, abordam a questão ambiental com limitações. O tema, geralmente, é 

tratado apenas nos livros de Ciências/Biologia e Geografia com enfoque raso, físico, 

tradicional/utilitarista, sem dimensionamento crítico. Na visão de Reigota (2017, p. 56), 

isso fica evidente ao afirmar que “embora essa produção continue existindo e 

adentrando as escolas, ela tem de dar espaço a livros mais bem elaborados e 

aprofundados, que não transformam o meio ambiente em um discurso vazio e 
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repetitivo”. De maneira geral, tal situação não se faz de modo muito diferente na 

tratativa específica do tema água, uma vez que 

O tema água pode ser tratado com maior ou menor complexidade 

dentro dos diferentes aspectos relacionados a ele. Embora não seja 

possível discutir esses aspectos de maneira a esgotá-los, algumas 

questões consideradas significativas no debate sociocientífico 

relacionado com a água deveriam ser incorporadas aos estudos 

escolares. Uma forma que parece interessante para introduzi-las seria 

por meio dos livros didáticos (OTALARA; CARVALHO, 2011, p. 3). 

 

De acordo com a análise de alguns autores (e.g OTALARA; CARVALHO, 

2011; ANANIAS; MARIN, 2013; FREITAS; MARIN, 2015), o tema água é abordado 

nos livros didáticos, em geral, de disciplinas específicas, como: Geografia e 

Ciências/Biologia. No entanto, não trazem um delineamento do tema dentro das 

perspectivas consideradas as mais importantes, interessantes e necessárias. Para Otalara 

e Carvalho (2011, p. 4), “entre as diferentes questões importantes nesse sentido está, por 

exemplo, a degradação dos recursos hídricos”. Nesse sentido, os livros didáticos de 

Ciências da Natureza para os anos iniciais do Ensino Fundamental trazem a temática da 

água em dimensões importantes, mas ainda bem distantes do enfoque necessário à 

contextualização e da complexidade exigidas e imprescindíveis ao tema (OTALARA, 

2008).  

Os resultados da pesquisa de Otalara e Carvalho (2011) indicam que durante a 

análise de conteúdo de 7 coleções de livros didáticos de Ciências da Natureza, 

aprovados pelo PNLD dos anos de 2004 e 2007, foi possível verificar que no contexto 

global o tema água é citado com pouca expressividade em relação ao contexto local. 

Contudo, o contexto local faz referência, em muitos casos, apenas ao espaço doméstico. 

Os autores ressaltam que esse tipo de abordagem pode limitar a visão de mundo, de 

cotidiano e de globalização dos alunos; ou seja, reduzindo o conhecimento sobre o tema 

e suas implicações (OTALARA; CARVALHO, 2011). De forma geral, a literatura 

citada destaca a superficialidade e a fragmentação do tema. 

 

2.2 A cartilha como recurso didático: histórico e contribuições 

Diante de um país de grande extensão territorial e de grandes diferenças 

socioeconômicas, como é o Brasil, várias são as realidades que compõem o seu sistema 

educacional. As diferenças existentes entre as regiões e até mesmo dentro de uma 

cidade podem revelar um contexto em que, de um lado apresenta recursos abundantes e 
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do outro, carência quase total de condições básicas. Diante disso é possível verificar as 

diferentes realidades também no universo educacional: escolas de ponta, com amplos e 

modernos recursos, que constituem a menor parte desse sistema, e escolas que não 

dispõem de elementos simples e essenciais devido a baixos investimentos, como por 

exemplo, as escolas do campo. Dados do IPEA demonstram “parcos investimentos na 

educação rural” (PEREIRA; CASTRO, 2021, p. 55), o que se traduz em precarização 

das condições das escolas nessas localidades (ANDRADE; RODRIGUES, 2020). 

As distorções entre escolas urbanas e rurais provocadas pelas desigualdades 

sociais e pelo baixo investimento em educação – decorrentes de uma visão política que 

faz da crise na educação um projeto permanente (RIBEIRO, 1986) – levam à produção 

de uma legião de excluídos e explicam, em parte, o abismo educacional e social em que 

o país se encontra, quando comparado a outras nações. Segundo o Relatório Brasil no 

PISA 2018, divulgado pelo Ministério da Educação (2020), dos 79 países avaliados em 

2018 pelo Programme for International Student Assessment (PISA), o Brasil teve 

resultado insuficiente. O país não conseguiu apresentar crescimento significativo nas 

áreas de leitura, matemática e ciências, naquele que é um dos mais importantes sistemas 

de avaliação da educação mundial. Ficou na 57ª posição em Leitura, 64ª em Ciências e 

70ª colocação em Matemática. Esses números retratam um Brasil que aparece sempre 

nas últimas posições dessa avaliação internacional de desempenho. 

Conforme dados oficiais do Censo Escolar 2019, divulgados em janeiro de 2020 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o 

país possui 47,9 milhões de alunos matriculados nas 180,6 mil escolas de educação 

básica, sendo 38,7 milhões na rede pública e 9,1 milhões na rede privada (BRASIL, 

2020). Nesse cenário expressivo, é possível verificar que a maioria dos estudantes não 

tem acesso aos insumos necessários ao pleno desenvolvimento de suas competências e 

habilidades (BRASIL, 2020). De acordo com as conclusões do estudo Education at a 

Glance (2020), realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), o Brasil faz investimento considerável na educação básica, porém 

isso não se reflete no gasto por aluno. No Ensino Fundamental e Médio, o investimento, 

em média, é de US$ 3,8 mil e US$ 4,1 mil por aluno, respectivamente (OECD, 2020). 

Por sua vez, em outros países da OCDE, como Finlândia, Japão, Suécia, Coréia do Sul e 

Polônia, esse valor chega a US$ 8,6 mil por estudante no Ensino Fundamental e US$ 10 

mil por estudante no Ensino Médio (OECD, 2020). 
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Os dados apresentados revelam que o gasto por aluno da rede pública das 

escolas brasileiras corresponde a menos da metade do valor investido nos países que 

têm políticas públicas educativas mais inclusivas. Nesse sentido, Monteiro e 

Silva (2015) afirmam que os insumos escolares são de extrema importância e que sua 

oferta impacta diretamente nos resultados educacionais e, portanto, não devem ser 

desconsiderados por professores, pela escola e pelas políticas públicas em educação. 

Sobre esse tema, Dias (2018) enfatiza que a Educação Básica carece de material 

didático referente ao tema ambiental para ser trabalhado no dia a dia da escola, o que se 

constitui em um entrave considerável para o trabalho dos professores.  

A pesquisa de Akkari (2001) defende o argumento de que a escola representa um 

produto social, o qual é distribuído de forma desigual em função de fatores 

socioeconômicos, gênero, etnicidade, local de residência, tipo de rede escolar (pública, 

particular), entre outros. Logo, é possível pensar que essa carência de recursos seja mais 

acentuada em regiões mais carentes e, também, naquelas mais afastadas dos grandes 

centros. Como mencionado anteriormente, os investimentos consideráveis na educação 

brasileira, de fato, não se refletem diretamente na realidade dos alunos (OECD, 2020). 

Uma prova bastante palpável dessa situação está na precarização de inúmeras escolas e 

na grande carência que há de recursos didáticos que auxiliem professores e alunos 

(OLIVEIRA et al., 2017; NICOLA; PANIZ, 2016; PARO, 2017; ANDRADE; 

RODRIGUES, 2020).  

Muitas vezes, o recurso disponível – materiais didáticos – traz uma linguagem e 

um universo que não traduzem a realidade do aluno, provocando um distanciamento 

entre o que é ensinado e o que é significativo. Dessa forma, os recursos deixam de ser 

estratégias colaborativas e passam a ser complicadores na aprendizagem. Na medida em 

que não são atrativos e significativos, não despertam interesse e, pior, podem servir 

ainda mais de elemento de exclusão dos que já são ou se sentem excluídos. A falta de 

recursos é uma questão estudada no âmbito da Educação Ambiental, uma vez que “nos 

dias atuais um dos grandes desafios enfrentados por professores da Educação Básica é a 

falta de material didático sobre questões ambientais para serem utilizados no dia a dia 

escolar” (DIAS, 2018, p. 9). 

Diante da perspectiva de poucos recursos pedagógicos ou recursos inapropriados 

voltados à Educação Ambiental – com destaque para a falta de material didático sobre o 

tema água – a construção de materiais educativos que garantam informações seguras, 

linguagem simples, ludicidade, atratividade, interdisciplinaridade, contextualização e 
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espaço para reflexões, tornam-se ferramentas valiosas no processo ensino-

aprendizagem. Nesse sentido, a proposição de cartilhas didáticas surge como uma 

alternativa bastante viável, entendemos que o termo cartilha é associado à matéria de 

uso pedagógico. Não é um termo/material originário do universo escolar brasileiro, 

embora tenha sido amplamente absorvido e utilizado no Brasil.  

Finalmente, o indivíduo curioso poderia questionar: de onde vem a 

palavra cartilha? Muito provavelmente — principiando por essa 

última questão — poder-se-ia dizer que o termo cartilha constitui um 

desdobramento da palavra “cartinha” que, por sua vez, era usada — 

em língua portuguesa — desde o princípio da Idade Moderna, para 

identificar aqueles textos impressos cujo propósito explícito seria o de 

ensinar a ler, escrever e contar (BOTO, 2004, p. 495). 

 

O uso de cartilhas no Brasil foi herança portuguesa que, de acordo com Collares 

(2015), a cartilha acabou se tornando o instrumento pedagógico de maior utilização nas 

escolas primárias brasileiras. As primeiras cartilhas, genuinamente brasileiras, surgiram 

apenas no fim do século XIX. Embora seu uso tenha decrescido bastante nas últimas 

décadas, a mesma está associada à memória nacional. Grande parte da população ainda 

guarda em suas reminiscências o tempo em que sua alfabetização passou por métodos 

de ensino em que a cartilha era a ferramenta para sua implementação e 

desenvolvimento. Nomes como: Cartilha Maternal, Caminho Suave, Nossa Cartilha, 

Cartilha Moderna, entre outros, constam do imaginário social brasileiro e traduzem 

sinônimo de história e cultura, ligados ao processo de ensino-aprendizagem da leitura e 

da escrita em seus primeiros passos à alfabetização.  

Mais que ensinar a leitura e a escrita, primando por uma boa caligrafia, tais 

obras, traziam também a tabuada e as operações matemáticas fundamentais, noções de 

Geografia e História, assim como eram também carregadas por forte teor ideológico. 

Valores como: família, ética, moral e civismo estavam permanentemente presentes em 

sua estrutura. Com ideologias explícitas da política de seu tempo, as cartilhas marcaram 

um período histórico, ajudando a moldar a consciência política de suas épocas em favor 

de uma determinada estrutura de classe social (ANJOS, 1995). Ao longo dos anos, na 

visão de Magalhães (2006), a cartilha serviu, também, de elemento de reprodução da 

cultura dominante. Pois reforçava valores éticos e morais que serviam a ideologia das 

classes dominantes e, assim, constituía-se em elemento de alienação das classes menos 

favorecidas, perpetuando os valores e interesses das classes dominantes. 

Com efeito, seja pelo aparato burocrático em que mergulham no 

decurso dos processos de produção, legitimação, aprovação e 

leccionação, seja pela sua centralidade no interior da cultura e da 
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acção escolares, uma das marcas sócioculturais mais relevantes 

quando se analisam os manuais escolares é a explicitação de juízos 

sobre conteúdos, lugares, figuras ou personagens. Subjazem aos 

manuais escolares lógicas de autoridade e de verdade que não são 

comuns a outros livros ou produtos culturais, mesmo no interior da 

cultura escolar. O manual escolar
11

, mais que um meio de aculturação 

e de alteridade cultural, é factor de afirmação e de dominação cultural 

(MAGALHÃES, 2006, p. 10, apontamento nosso).   

  

Na história sobre o uso das cartilhas é possível encontrar narrativas que indicam 

que a sua aplicação está fortemente marcada como ferramenta pedagógica. Na 

concepção de Lepick, Cunha e Moraes (2018), ao longo da história os professores e 

profissionais da educação deram grande importância aos materiais pedagógicos e 

condicionaram o sucesso escolar ao seu uso. Nesse contexto, a cartilha se tornou 

material de referência e objeto crucial no processo de alfabetização, chegando a ser 

considerada elemento que “garantiria a concretização do aprendizado da leitura e da 

escrita” (LEPICK; CUNHA; MORAES, 2018, p. 194). Por sua vez, Amâncio (2002, p. 

14), enfatiza que “a cartilha é um recurso didático que foi incorporado ao processo de 

ensino da leitura e da escrita como algo natural”, chegando a se constituir em “objetos 

culturais” (ROCHA; SOMOZA, 2012, p. 28). 

Mesmo depois do surgimento do livro didático e de sua grande adesão no meio 

educacional, a cartilha continuou sendo amplamente utilizada como forte aliada no 

processo de alfabetização. Um exemplo é a cartilha Caminho Suave que, ainda é 

editada, se constitui no recurso de alfabetização que possui o maior histórico de vendas 

no Brasil em termos educacionais, com mais de 40 milhões de exemplares vendidos em 

mais de cem edições (PERES; VAHL; THIE, 2016). Por sua vez, a Cartilha Maternal, 

do poeta e pedagogo português, João de Deus, configura como uma das primeiras 

cartilhas a ser implementada no Brasil. Essa cartilha foi amplamente utilizada, tanto em 

Portugal quanto no Brasil, influenciou para o aparecimento de várias outras cartilhas 

(VIEIRA, 2017).  

Analisando a história das cartilhas de alfabetização é possível verificar que essas 

obras são marcadas por inúmeras críticas. Atualmente em desuso, são consideradas por 

especialistas como recursos que se constituem apenas em treino, o que não significa 

aprendizagem. Entretanto, segundo Vieira (2017, p. 124), “a criança aprendia pela 

repetição fastidiosa e cansativa e não pela compreensão das coisas”. Nessa descrição 

histórica, Peres, Vahl e Thie (2016) relatam que nas décadas de 50, 60 e 70 a cartilha 
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 O termo manual escolar, nesse contexto, refere-se à cartilha de alfabetização escolar. 
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representava um caminho seguro para se alfabetizar, mas que a partir do final da década 

de 1980 seu uso passou a ser questionado em virtude de uma nova concepção de 

alfabetização, introduzida com o advento do chamado construtivismo. 

A concepção psicogenética de alfabetização introduzida por Emília Ferreiro e 

Ana Teberosky, sobre o processo de aquisição da leitura e da escrita, deram um novo 

direcionamento dentro dessa área que de certa forma mudou, consideravelmente, o 

campo da alfabetização, promovendo uma ampla defesa contra a cartilha e os seus 

métodos. O fortalecimento da concepção construtivista de alfabetização levou a um 

abandono crescente dos métodos e das cartilhas. A partir da década de 1980 muitos 

pesquisadores “começam a divulgar a ‘ineficiência’ desse material didático para a 

formação do leitor” (VIEIRA, 2017, p. 35). Tais discursos condenaram o uso de 

cartilhas, alegando que, entre outros aspectos, elas tratam a alfabetização como mera 

repetição de símbolos sem sentido. Sendo assim, desconsideram a pessoa do aluno e o 

tratam como se ele não trouxesse nada consigo de bagagem cultural, outros saberes, até 

o momento de iniciação ao processo de leitura e escrita.  

Inúmeros danos relacionado ao uso das cartilhas foram alegados na formação do 

discente, principalmente no tocante à questão da interpretação. Mais que treinar letras e 

símbolos sem sentido é preciso garantir entendimento sobre os fatos. Logo, “o 

tratamento da leitura e da escrita passa a ser anunciado como prática de letramento, 

priorizando como eixo a compreensão mais do que a decodificação” (VIEIRA, 2017, p. 

37). Por isso, é possível verificar que as cartilhas de cunho alfabetizador ainda possuem 

defensores e seguidores. Correntes mais tradicionais acreditam ainda em sua eficácia e 

resultados. Para Vieira (2017), a cartilha continua sendo amplamente utilizada, explícita 

ou disfarçadamente, nas classes de alfabetização das escolas brasileiras. A autora 

enfatiza que: 

Alguns professores ainda se orientam por essas cartilhas. Mesmo 

quando num determinado período em que o discurso hegemônico da 

educação, anos 1990, por meio dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, buscou destituir essa memória impregnada na tradição e na 

história da alfabetização, colocando-a na condição de marginalidade 

ou de uma espécie de “memória subterrânea” no dizer de Pollak 

(1992), ela não foi apagada do contexto escolar. Tomadas como 

tradicionais e ultrapassadas, as cartilhas e os seus métodos 

alfabetizadores foram postos de lado e condenados ao esquecimento. 

Entretanto, apesar da necessidade de estudos mais detalhados, infiro, a 

partir das experiências por mim vivenciadas no processo de formação 

de professores, que as proposições das cartilhas vêm à tona com muita 

intensidade no trabalho de um conjunto de professores da década de 

1990 até os dias atuais (VIEIRA, 2017, p. 40-41). 
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Na pauta do uso das cartilhas, para Araújo e Santos (2008, p. 10), muitos 

professores “não deixaram de utilizar os métodos empregados pelas cartilhas de 

alfabetização inclusive nos dias de hoje”. Esse argumento é complementado pelos 

autores ao afirmarem que até mesmo os professores que se consideram construtivistas, 

por vezes, utilizam-se das cartilhas como forma de orientação no planejamento de suas 

aulas. Apesar das controvérsias, “o tema cartilha tem vínculo indissociável com a 

História da Alfabetização” (SANTOS; ROCHA, 2018, p. 56) e, por conseguinte, 

relevância na história educacional brasileira.  

No decorrer dos anos, as cartilhas de alfabetização e seus métodos de ensino 

foram, gradativamente, substituídos (PERES; VAHL; THIE, 2016; LEPICK; CUNHA; 

MORAES, 2018). O processo de alfabetização passou por mudanças estruturais 

profundas, uma vez que novos estudos, métodos e pensamentos trouxeram outras visões 

e perspectivas acerca do tema, o que balizou novas metodologias consideradas mais 

adequadas aos diferentes níveis de escolaridade (PERES; VAHL; THIE, 2016; VIEIRA, 

2017; LEPICK; CUNHA; MORAES, 2018). Entretanto, da mesma forma que a cartilha 

no processo de alfabetização escolar perdeu espaço, cresceu o uso de variadas formas de 

cartilhas de cunho pedagógico com a finalidade de informar sobre determinado assunto 

nas diversas áreas e segmentos. De acordo com Marteis, Makowski e Santos (2011, p. 

1) 

As cartilhas são instrumentos utilizados para informar a população, 

geralmente em campanhas publicitárias, e muitas vezes utilizando 

textos didáticos e informativos. No Brasil, as cartilhas eram 

inicialmente usadas para fins religiosos na propagação dos 

ensinamentos do cristianismo, consistindo no meio de comunicação 

dos missionários com a população local durante a ação catequética. 

Outro gênero das cartilhas durante a época colonial e que persiste até 

os dias de hoje são as cartilhas destinadas para fins de alfabetização, 

dando origem às primeiras cartilhas escolares. A partir da Era Vargas, 

as cartilhas são então utilizadas no contexto político, como meio de 

comunicação em massa, servindo de instrumento de campanha 

política.  

 

Em geral, essas novas cartilhas constituem-se em material simples. Possuem 

linguagem acessível e direta, visual atraente e são contextualizadas. Características 

essas que, normalmente, produzem no leitor uma rápida identificação. Com baixo custo 

de produção, elas podem ser uma estratégia importante e eficiente para tratar temas 

educativos relevantes, seja nas escolas ou em outros espaços. Segundo Dias (2018, p. 9, 

apontamento nosso), a cartilha constitui-se como 
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Uma proposta para obtenção de melhores resultados, que auxiliem no 

processo de ensino aprendizagem dos alunos é a utilização das 

cartilhas educativas, as mesmas são capazes de promover o 

pensamento crítico dos estudantes e levam consigo uma importante 

tarefa de mostrar diversas realidades ao público e com isso sensibilizar 

o leitor sobre a relação entre a sociedade e a natureza. Além das 

mesmas atuarem como ferramentas educomunicativas
12

, auxiliando o 

indivíduo no processo de democratização de informações.  

 

A possibilidade de tratar questões técnicas de maneira simples e divertida é outra 

vantagem apresentada pelas cartilhas. Nesse sentido, Dias (2018, p. 10) reconhece que 

“o uso do lúdico pode ser dito como um aliado para o ensino, pois tem o poder de 

despertar a atenção das crianças e com isso colaborar no processo de construção do 

conhecimento”. Considerando as situações até agora expostas, diante do quadro geral 

em que se apresenta a maioria das escolas brasileiras, é plausível trazer para a realidade 

das aulas todo tipo de material que possa agregar subsídios no auxílio aos professores e 

aos alunos no processo ensino-aprendizagem. Nesse sentido, a cartilha temática mostra-

se como uma forma amplamente viável de recurso a ser utilizado, uma vez que muitos 

dos livros didáticos que estão disponíveis ao uso, nas escolas, apresentam linguagem 

pouco atraente ao universo infantojuvenil, desconectada do contexto do aluno. Pois, os 

resultados encontrados por Caimi (2017, p. 49) indicam que “a linguagem empregada 

nos livros é demasiadamente acadêmica e complexa, distante das condições dos 

alunos”.  

O uso de diferentes métodos e materiais didáticos, principalmente na abordagem 

da Educação Ambiental e Água, corrobora na atratividade e podem se tornar úteis e 

colaborativos nas aulas para que a aprendizagem de novos conhecimentos aconteça 

(DIAS, 2018). Outro aspecto a se observar é que alguns temas fundamentais, básicos e 

necessários são muitas vezes negligenciados nos livros didáticos. Os temas são 

abordados de forma superficial ou simplesmente são ignorados, criando no aluno a falsa 

impressão de tratar-se de algo menor ou sem importância (MARPICA; LOGAREZZI, 

2010; GRETER; UHMANN, 2014; SILVA, 2021). Tais questões podem desvincular, 

mesmo que implicitamente, a responsabilidade que todos têm, como cidadãos do 

                                                 
12

 Educomunicativas refere-se à Educomunicação. De acordo com Bonfadini, Borim e Rocha (2016, p. 

330) entende-se a Educomunicação como uma tecnologia em prol da EA, uma vez que o uso dessa 

ferramenta lúdica e interativa aproxima educandos de educadores, oferecendo uma infinidade de materiais 

que podem ser utilizados para o desenvolvimento e exploração das mais diversas propostas no âmbito da 

educação. É então um novo campo de intervenções sociais, no qual os processos de educação e de 

comunicação se encontram em aspectos práticos e teóricos, ampliando horizontes, criando novas 

possibilidades e produzindo um novo comunicar em espaços formais e informais  
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mundo, na forma de compreensão dos problemas ambientais e, por conseguinte, na 

tomada de atitude para resolver ou amenizar suas consequências.  

Não raro, a questão ambiental é mencionada nos materiais didáticos 

convencionais e de larga abrangência, com enfoque informativo apenas, retratando 

assuntos e imagens notadamente esvaziados de sentido para a grande maioria dos alunos 

(LARANJO, 2014; GRETER E UHMANN, 2014). Uma possível causa para ocorrência 

dessa situação pode estar relacionada ao fato da produção dos livros didáticos está 

concentrada na cidade de São Paulo e “esta centralização da produção dos livros se 

reflete em seus conteúdos, desempenhando um papel importante na marginalização de 

certos contextos regionais brasileiros” (MARPICA; LOGAREZZI, 2010, p. 125).   

Com frequência, a questão ambiental é colocada em páginas no final de um 

capítulo como uma curiosidade ou leitura extra, em seções que, costumeiramente, não 

são consideradas parte do conteúdo que está sendo estudado e, por conseguinte, não são 

objeto de estudo. São as partes em que se tem a “autorização para pular de página” e 

passar adiante no conteúdo. Segundo Laranjo (2014, p. 31) os textos sobre Educação 

Ambiental aparecem nos livros “na forma de texto complementar”, sendo que, para 

Greter e Uhmann (2014, p. 92), aparecem em forma de ”textos reflexivos destacados no 

final dos capítulos”. Implicitamente, tal condição molda a formação do aluno quanto à 

construção da sensação de irrelevância acerca do tema que, uma vez consolidada, 

desprestigiará a questão em outros momentos ao longo de sua vida. 

É possível pensar, dessa forma, que a inclusão de questões ambientais nos 

materiais didáticos convencionais configura-se, muitas vezes, meramente no 

atendimento às exigências legais quanto ao conteúdo obrigatório, sem o devido 

comprometimento. Uma vez que essas questões são propostas nos documentos oficiais 

educacionais obrigatórios como, por exemplo, a BNCC e outras políticas públicas 

educativas. Outra questão pode estar relacionada ao marketing comercial, pois o livro 

didático é também um produto e, portanto, está no mercado e precisa atingir seu 

consumidor, estando dentro das exigências técnicas. Logo, “o livro didático responde às 

mais diversas necessidades e demandas: trata-se de um produto do/para o mercado, que 

se insere no campo da concorrência comercial, precisa ser atrativo, escolhido, 

consumido” (CAIMI, 2017, p. 36).  

Fica assim exposta a necessidade de a escola e/ou professores adotarem e 

promoverem outros recursos em suas práticas de forma a tratar certos temas com a 

devida relevância e promoção da formação de cidadãos críticos e conscientes de seu 
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papel na sociedade. A maioria dos livros didáticos aborda a Educação Ambiental de 

forma “insuficiente ao processo de ensino e aprendizagem, além de não subsidiar as 

discussões e questões controversas pertinentes a essa temática nas escolas” (GRETER; 

UHMANN, 2014, p. 80). Dessa forma, a cartilha constitui-se em uma alternativa 

interessante e viável que possibilita falar do assunto de forma mais próxima e concreta 

ao aluno, permitindo uma comunicação mais direta, dando-lhe elementos mais palpáveis 

que permitam construir reflexões e modos de agir a favor do ambiente. Para Dias (2018, 

p. 16), as cartilhas “garantem o direito à comunicação como também auxiliam em 

diversas práticas escolares”.  
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3 METODOLOGIA  

 

Pensar materiais e ferramentas que possam contribuir no processo de construção 

do conhecimento é tarefa fundamental na rotina educacional. Dentro dessa rotina 

escolar é importante estar atento e, portanto, tratar de questões que se impõem como 

urgentes em nossa sociedade. Nesse trabalho, buscamos aliar essas duas temáticas, onde 

se propõe a construção de um material didático – cartilha – associado ao tema urgente 

da questão hídrica. A importância dessa proposta reconhece que as cartilhas assumiram 

um novo significado no cenário educativo. De acordo com Barbosa, Alonso e Viana 

(2004), as cartilhas de cunho temático vêm ganhando cada vez mais espaço e destaque 

como recurso pedagógico, tendo um novo papel no universo escolar, principalmente no 

âmbito do Ensino Fundamental. Elas constituem-se em “materiais informativos e 

educativos sobre os mais diversos assuntos” (GIORDANI, 2020, p. 7).  

Do ponto de vista de Giordani (2020, p. 4), “entende-se cartilha como um 

material que expõe de forma leve e dinâmica um conteúdo. Ela deve apresentar texto, 

imagens e/ou ilustrações coloridas. Além disso, pode conter jogos, passatempos, 

tirinhas, entre outros”. Nesse sentido, a cartilha pode servir como veículo “facilitador de 

acesso à informação” (COSTA, 2014, p. 25) e estreitador de caminhos na comunicação 

entre os alunos e o conhecimento, pois, por sua natureza, ela é revestida de caráter mais 

proximal e dialógico com o seu público-alvo. Como pontua Freire (1986, p.123), “o 

diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em que os seres humanos se 

transformam cada vez mais em seres criticamente comunicativos”. Nas cartilhas, esse 

diálogo precisa ser profícuo (GIORDANI, 2020). 

Com efeito, em se tratando da Educação ambiental, além da possibilidade de 

aprofundar conhecimentos e estabelecer conexões entre o aluno e sua a realidade, o 

trabalho com as cartilhas é altamente positivo, pois constituem-se em ferramentas 

mediadoras, motivadoras e facilitadoras da atividade educativa (MARTEIS; 

MAKOWSKI; SANTOS, 2011). Desse modo, é preciso considerar as cartilhas numa 

avaliação de perspectiva ambiental que se trata, segundo Reigota (2017, p.52), de um 

“exercício reflexivo de como se deu seu aprendizado, suas mudanças, suas 

possibilidades e suas dificuldades em atuar como cidadão ou cidadã diante do que vive, 

do que vê, do que considera injusto, repressivo e ecologicamente inviável”. Impossível 

e sem sentido tratar Educação Ambiental como um conteúdo estanque, sem implicações 

de posturas práticas, simplesmente cobrado em avaliações escolares.  
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Nas concepções de Freitas e Marin (2015), apenas ter conhecimento sobre os 

problemas ambientais não se traduz em mudanças efetivas sobre a forma de se tratar o 

meio ambiente. Não basta simplesmente saber sobre o assunto. É necessário que a 

informação recebida seja “devidamente recepcionada e incorporada pelo indivíduo” 

(SANTOS, 2005, p. 441), garantindo, assim, a aprendizagem. Dessa maneira, é 

fundamental que o conhecimento adquirido seja veículo de atitudes transformadoras. 

Portanto, é preciso ir além, informar e formar e, para isso, as cartilhas se constituem em 

ferramentas mobilizadoras de conteúdos e ações efetivas mais diretas e locais sobre 

determinado tema. 

Diante da grande importância da água e da necessidade de se construir novos 

hábitos, a proposição de construção de uma cartilha pedagógica de Educação 

Ambiental, voltada para a questão da água em suas múltiplas possibilidades e relevância 

para a vida, é apresentada como suporte às atividades escolares do Ensino Fundamental 

Anos Finais, dentro de uma perspectiva interdisciplinar. Pois, como já mencionado 

anteriormente, seguindo a argumentação de Barbosa, Alonso e Viana (2004), as 

cartilhas se tornam cada vez mais usuais no âmbito do Ensino Fundamental e, assim, 

veem se constituindo em uma importante ferramenta com capacidade de traduzir, na 

prática, a interdisciplinaridade prevista na abordagem dos Temas Contemporâneos 

Transversais, propostos na BNCC (BRASIL, 2019). Sobre essa questão, Fraga e Gomes 

(2013, p. 272) argumentam que “os textos analisados na cartilha possibilitam um 

trabalho amplo em diferentes áreas, o que coopera para a interdisciplinaridade em sala 

de aula”.  

Com base nas contribuições teóricas apresentadas, a presente pesquisa tem sua 

abordagem dentro de uma perspectiva qualitativa de natureza exploratório-descritiva e 

também propositiva. Portanto, busca considerar os dados apresentados dentro de sua 

realidade e sua interpretação. Pois, consideramos fundamental explicar os motivos que 

geram esses dados dentro de seu contexto e também esclarecer detalhes da realidade 

que, muitas vezes, podem não estar/ficar notadamente explícitos. A pesquisa qualitativa, 

na perspectiva de Minayo (2001, p. 14), “trabalha com o universo de significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis”. Buscar munir-se de elementos para tentar explicar 

fenômenos dentro de seus contextos é uma forma de se colocar como sujeito no 

universo da pesquisa.  
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A abordagem qualitativa, nas palavras de Stake (2011, p. 41), “é marcada por 

uma rica descrição de ações pessoais e ambientais complexos”, mas também é 

conhecida “pela integridade de seu pensamento”. Para o autor “não existe uma única 

forma de pensamento qualitativo, mas uma enorme coleção de formas: ele é 

interpretativo, baseado em experiências, situacional e humanístico” (STAKE, 2011, p. 

41). Assim sendo, a perspectiva da pesquisa qualitativa adotada nesta estudo “preocupa-

se, portanto, com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se 

na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais” (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009, p. 32) que, muitas vezes, não estão explícitos e que impactam 

diretamente nas ações e resultados.  

Na abordagem qualitativa da pesquisa, o mais importante é interpretar e explicar. 

Por essa razão, ao “descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 

interação de certas variáveis, assim como compreender e classificar processos 

dinâmicos vivenciados por grupos sociais (BRUCHÊZ et al., 2018, p. 3), busca-se, 

através das análises, fazer um recorte da realidade explorada e produzir sentido e 

significado. Produzir uma compreensão, o mais profunda possível, de uma realidade 

(MALHOTRA et al., 2005), significa fornecer também informações e conhecimentos 

que, seus efeitos, possam ir para além dessa pesquisa e fomentar outras discussões, 

análises e pesquisas. Desse modo, optamos pela pesquisa qualitativa exploratória que, 

na concepção de Prodanov e Freitas (2013, p. 51-52)... 

é quando a pesquisa se encontra na fase preliminar, tem como 

finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos 

investigar, possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, 

facilitar a delimitação do tema da pesquisa; orientar a fixação dos 

objetivos e a formulação das hipóteses ou descobrir um novo tipo de 

enfoque para o assunto. Assume, em geral, as formas de pesquisas 

bibliográficas e estudos de caso.  

 

No intuito de “proporcionar familiaridade com o problema, maximizando o 

conhecimento do pesquisador em relação a este” (BRUCHÊZ et al., 2018, p. 4) 

objetivamos, aqui, através de um estudo exploratório, um aprofundamento nos 

conhecimentos das propriedades e peculiaridades sobre determinado evento com o 

intuito de buscar explicações de suas causas e consequências (RICHARDSON, 1999). 

A pesquisa exploratória constitui-se em um primeiro passo para um trabalho científico 

profundo. Tem caráter preparatório, em geral quando se tem pouco conhecimento sobre 

o assunto ou se quer uma maior familiarização sobre tema pesquisado (OLIVEIRA, 

2018; ANDRADE, 2017; GIL 2019). Conhecer em profundidade a essência dos fatos e 
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fenômenos a que se propõe pesquisar é condição fundamental para além de adquirir 

conhecimento, avançar.  

No referido trabalho utilizamos da pesquisa exploratória para conhecer e 

entender o universo do campo pesquisado e poder fazer o arranjo da proposta da 

cartilha. Tivemos também a intenção de explorar, principalmente, a BNCC e suas 

competências e habilidades para poder estabelecer um diálogo entre suas diretrizes e o 

conteúdo a ser proposto na cartilha, de modo a abarcar e conjugar diferentes disciplinas 

em um mesmo material em torno de um mesmo tema. De forma a atender o objetivo 

dessa pesquisa, esse trabalho ganha um enfoque propositivo, pois tem como objetivo 

principal a propositiva de um produto final que é uma cartilha didática voltada à 

temática da água. E, no sentido de poder detalhar cada uma das etapas de construção 

dessa cartilha em sua complexidade (BRUCHÊZ et al., 2018) e com uma rica descrição 

Stake (2011), a pesquisa ganha, também, enfoque descritivo. 

No processo de construção da pesquisa acatamos as concepções apresentadas 

por Gonçalves e Meirelles (2004, p. 59), ao afirmarem que “na pesquisa quali os dados 

são de natureza interpretativa e semântica”. Da mesma forma, concordamos que e a 

pesquisa exploratória costuma abranger uma abordagem qualitativa (AAKER et al., 

2004). Por sua vez, a pesquisa descritiva atende a finalidade de exigir do investigador 

muitas informações para que ele possa descrever os fatos e fenômenos (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009). Embora, os dados e as informações sejam extremamente 

importantes em qualquer pesquisa, por si só, não explicam a realidade e, sendo assim, a 

interpretação das informações é algo fundamental para se conhecer em profundidade a 

realidade pesquisada. Portanto, não há contradição no uso, dentro de uma mesma 

pesquisa, dessas diferentes modalidades. Fica evidenciado que não se trata de 

abordagens contrárias e/ou concorrentes, mas abordagens que podem se complementar 

para trazer um entendimento mais profundo acerca dos dados coletados.  

A adoção de diferentes tomadas de decisões na abordagem metodológica 

enriquece a pesquisa e oportuniza congregar variados elementos e ângulos de visões, 

permitindo, assim, abundância de detalhes, que certamente, garantem uma melhor 

possibilidade de interpretação dos fatos. Logo, dentro da abordagem metodológica 

proposta, buscamos apresentar, aqui, como se deu as fases de desenvolvimento dessa 

pesquisa e, portanto, as fases de elaboração/construção desse material didático – a 

cartilha. De acordo com Dias (2018), as cartilhas temáticas têm se tornado um material 

pedagógico amplamente utilizado no universo escolar. Assim, é oportuno que as 
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cartilhas devam apresentar alguns aspectos a serem considerados em sua elaboração 

para que possam, de fato, constituírem recursos didáticos enriquecedores no processo de 

construção do conhecimento.   

Importante destacar que, se por um lado, Giordani (2020, p. 4) afirme “não haver 

normas específicas sobre cartilhas”. Por outro, Dias (2018) deixa evidente que alguma 

sistematização na organização desse material é importante para que ele atinja os 

objetivos propostos. O que é corroborado por Sabino (2016, p. 27), quando afirma que 

as cartilhas são conhecidas, sobretudo, “pelo cunho educativo, porém, também possuem 

caráter pedagógico, representado pelas várias estratégias diferentes pelas quais tentam 

passar as informações, como a estrutura da capa, os textos e as imagens, além de outras 

características”. Sendo assim, a Figura 7 apresenta um diagrama plausível para 

elaboração de uma cartilha bem estruturada, baseada nas características apresentadas 

por Sabino (2016, p. 60).  

 

Figura 7: Diagrama para elaboração de uma cartilha, segundo Sabino (2016). 

 

Fonte: Sabino (2016, p. 60). 

 

A literatura indica que para haver uma elaboração bem estruturada da cartilha é 

preciso que algumas etapas sejam atendidas. Por isso, Almeida (2017, p. 14-15), 

apresenta algumas dessas etapas: 
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“ Etapas para a elaboração de cartilha: 

 

a. Definição do tema: é importante delimitar bem o tema da cartilha 

para evitar sobrecarga de conteúdo e de informações. Nós temos cada 

vez mais “dificuldade/impaciência” para leitura de materiais extensos, 

especialmente se forem centrados apenas em textos. Por outro lado 

não podemos ficar apenas na superficialidade das informações se 

quisermos auxiliar nosso público na tomada de decisão assertiva. Para 

a definição do tema é fundamental a participação do público que se 

quer atingir. A cartilha terá maior aceitação se atender as necessidades 

de informação do público. 

b. Definição dos tópicos que irão compor a cartilha. 
c. Pesquisa bibliográfica: essa etapa, quando corretamente 

executada, garantirá a fidedignidade das informações.  

d. Elaboração do roteiro: detalhamento de cada página da cartilha, 

das ilustrações, do conteúdo textual, da linguagem, das cores, papel 

que será utilizado na impressão, etc.  

e. Desenvolvimento da cartilha: nesta etapa, você precisa da 

colaboração de outros profissionais como profissional da área de 

comunicação, designer gráfico e ilustradores.  

f. Impressão do piloto: possibilita a revisão conceitual e da língua 

portuguesa no material, bem como revisão da pertinência das 

ilustrações/imagens ao conteúdo. Nesta etapa, é recomendado validar 

a cartilha com uma amostragem do público-alvo e com experts no 

tema.  

g. Impressão e distribuição”. 

 

  Sendo assim, e em conformidade com essas etapas, o trabalho de pesquisa, para 

a construção da cartilha, foi estruturado. Todas as 7 etapas sugeridas por Almeida 

(2017) serão apresentados e descritas à continuação, de maneira a explicitar e 

demonstrar com maior riqueza de detalhes o processo de elaboração de cada uma dessas 

etapas na produção da cartilha.  

 

3.1 Definição do tema 

  Como uma das etapas preliminares em um trabalho que se pretende a construção 

de um material pedagógico voltado à temática ambiental – cartilha – é fundamental que 

“o tema da cartilha deve ser bem delimitado para que as informações não sejam 

superficiais e que sejam adequadas ao público-alvo”, considerando principalmente “as 

necessidades de informação e perfil dos leitores” (GIORDANI, 2020, p. 7). Dentre os 

problemas ambientais atuais, aqueles relacionados aos recursos hídricos se destacam. A 

“crise hídrica mundial que compromete a oferta de água, para a manutenção das 

atividades humanas tem sido cada vez mais intensa” (SILVA, 2018, p. 14). Muitos 

países enfrentam crises relacionadas à escassez, poluição, mau uso, doenças de 
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veiculação hídrica, má distribuição ou distribuição irregular e todos os problemas de 

ordem social, política e econômica atrelados a esses problemas, que podem caracterizar 

essa crise em escala global. 

Diante da atual conjuntura, é necessário o comprometimento com medidas que 

visem retardar e recuperar a degradação que o ambiente vem sofrendo ao longo da 

história, e também promover práticas educativas que fomentem a reflexão e promovam 

mudanças comportamentais. Dessa forma, é urgente e desafiador desenvolver projetos 

de Educação Ambiental que promovam uma reflexão crítica sobre o uso sustentável dos 

bens naturais, como resultado de uma nova consciência ambiental, que leve à percepção 

de que somos agentes de degradação e igualmente responsáveis pela busca por soluções. 

Para Freire (1996), o ato de educar é político, logo a Educação Ambiental não deve 

abster-se de posicionar-se diante dos problemas socioambientais, que possui sua raiz 

fincada no modelo econômico capitalista.  

Dentro desse cenário e diante de uma crise hídrica intensa e crescente na região 

Noroeste Fluminense nos últimos anos (RIBEIRO; BARCELLOS; ROQUE, 2013) – 

região onde o programa de Pós-Graduação em Ensino da UFF está situado – nasceu a 

ideia de se realizar um trabalho de pesquisa voltado para alunos do Ensino Fundamental 

anos finais de escola pública, de forma a contemplar a questão da água e sua 

essencialidade para a vida. E, dessa ideia, surgiu, também, a necessidade da criação de 

uma cartilha interdisciplinar que abordasse a questão de forma ampla e profunda, de 

modo a possibilitar uma reflexão/visão mais complexa sobre o tema e suas implicações.  

Os fatores históricos de destruição da Mata Atlântica, na visão de Ribeiro, 

Barcellos e Roque (2013), influenciaram e ainda influenciam a questão hídrica nos 

municípios da região Noroeste Fluminense. O desmatamento ocorrido nessa região tem 

provocado perda do abastecimento dos lençóis freáticos, o que vem acarretando uma 

redução da disponibilidade hídrica para abastecimento público, irrigação e 

dessedentação do rebanho. Outro fator importante a se destacar em relação a essa região 

é que a degradação ambiental dos rios é agravada pelo produtor rural que não respeita as 

áreas de APP (Área de Proteção Permanente), causando entre outros malefícios a 

degradação e/ou extinção de nascentes. Importante também destacar, segundo Ribeiro, 

Barcellos e Roque (2013), que a deficiência hídrica prolongada nessa região vem 

provocando sérios problemas sociais e econômicos, o que se vê refletido em seu baixo 

índice de desenvolvimento humano. Portanto é de extrema relevância o 
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desenvolvimento de projetos ambientais nessa região, especialmente projetos 

relacionados a questão hídrica.  

Segundo Veriato e colaboradores (2015, p. 17), “há tempos a água se constitui 

em recurso estratégico para a humanidade, pois além de manter a vida no planeta é 

objeto que impulsiona desenvolvimento econômico, sociocultural e ecológico”. Ela é 

essencial à vida e é elemento integrador na vida em sociedade, devido a suas variadas 

finalidades. Entretanto, a Educação Ambiental, embora presente nas propostas do 

Projeto Político Pedagógico da maioria das escolas brasileiras, ainda se constitui em 

uma prática conservadora e sustentável. Faz-se, em muitos casos, distante das temáticas 

e da realidade dos estudantes, presente apenas em eventos ambientais generalizados e 

descontextualizados, sendo tratada de forma engessada nos componentes curriculares de 

Ciências/Biologia e Geografia.  

Para contemplar ações dentro de um projeto de Educação Ambiental, 

comprometido com uma prática emancipatória e integradora – que possibilite a 

superação do modelo interposto nas escolas que trata esse componente curricular apenas 

como um adereço em eventos isolados, criados apenas para cumprir uma exigência do 

sistema educacional – a interdisciplinaridade emerge como alternativa possível e capaz 

de superar os entraves que hoje se colocam em face à proposta ambiental vigente em 

muitas de nossas escolas. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 

referência e de caráter obrigatório para reformulação dos currículos e das propostas 

pedagógicas em todas as esferas, deixa explícita a importância da interdisciplinaridade, 

na abordagem dos Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) quando afirma que: “A 

interdisciplinaridade implica um diálogo entre os campos dos saberes, em que cada 

componente acolhe as contribuições dos outros, ou seja, há uma interação entre eles. 

Nesse pressuposto, um TCT pode ser trabalhado envolvendo dois ou mais componentes 

curriculares” (BRASIL, 2019, p. 18). 

A Figura 8 ilustra a nova formulação ocorrida para os Temas Contemporâneos 

Transversais, na versão da BNCC. 

 

 

 

 

 

 



 

 

80 

  

Figura 8: Temas Contemporâneos Transversais previstos na BNCC. 

 
Fonte: Brasil, 2019. 

 

A construção de uma cartilha interdisciplinar, que dialogue com as variadas 

componentes curriculares, representa uma maneira de se evitar superficialidades e 

garantir maiores e melhores reflexões e ações na promoção da qualidade de vida das 

pessoas e do planeta.  Nesse sentido, como destacou Reigota (2017, p. 30), a “Educação 

Ambiental, como perspectiva educativa, pode estar presente em todas as disciplinas, 

quando analisa temas que permitem enfocar as relações entre a humanidade e o meio 

natural, e as relações sociais, sem deixar de lado as suas especificidades”. 

 

3.2 Definição dos tópicos que irão compor a cartilha 

Considerando que o tema água é de relevância local e global, tratar dessa 

questão é imperioso e se faz cada vez mais necessário, principalmente diante de uma 

latente crise hídrica que se instalou em todas as partes do planeta. Para Silva (2018, p. 

14), a “crise hídrica mundial que compromete a oferta de água, para a manutenção das 

atividades humanas tem sido cada vez mais intensa”. A depender do local, ela pode 

configurar-se em menor ou maior escala, mas o fato é que se tornou mundial. 

Logo, ficar alheio a tudo isso é condenar a própria vida e a vida do planeta, 

como um todo, a um trágico futuro, pois “é indiscutível a importância da água para vida 

no planeta” (VERIATO et al., 2015, p.17-18). 
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Portanto, e de modo a não furtar-se a essa grave situação, a cartilha proposta 

nesse trabalho de pesquisa busca, além de trazer para o centro da discussão o tema água, 

enfatizar, dentro de todo o seu conteúdo, tópicos que possam apresentar a água não só 

como elemento fundamental à manutenção da vida biológica, mas também dar grande 

ênfase ao dimensionamento da essencialidade da água para a vida em sociedade e a 

necessidade de preservar esse bem como patrimônio da humanidade. O Quadro 3  

apresenta a estrutura didática da cartilha. 
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Quadro 3: Estrutura Didática da Cartilha. 

ESTRUTURA DIDÁTICA DA CARTILHA 

Público alvo: Ensino Fundamental Anos Finais 

Grupo Temas/Tópicos Objetivo BNCC - Competências Gerais 

Objetivos de 

desenvolvimento 

sustentável (17 

ODS) 

1. Água 

como bem 

natural  

• A água no planeta terra 

• A água como fonte de energia 

• Bacias hidrográficas brasileiras 

• Ciclo hidrológico 

• Estados físicos da água 

• Composição química da água 

• Para saber um pouco mais 

• Atividades 

• Proporcionar a compreensão da água como 

patrimônio natural do planeta que garante a 

existência e o equilíbrio da biosfera a fim de 

reconhecer a necessidade de conservá-la e 

preservá-la para manutenção da vida. 

 

• Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à 

abordagem própria das ciências, incluindo a 

investigação, a reflexão, a análise crítica, a 

imaginação e a criatividade, para investigar 

causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das 

diferentes áreas. 

 

• Valorizar e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos sobre o mundo físico, 

social, cultural e digital para entender e explicar a 

realidade, continuar aprendendo e colaborar para 

a construção de uma sociedade justa, democrática 

e inclusiva. 

 

• Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde 

física e emocional, compreendendo-se na 

diversidade humana e reconhecendo suas 

emoções e as dos outros, com autocrítica e 

capacidade para lidar com elas. 

 

• Argumentar com base em fatos, dados e 

informações confiáveis, para formular, negociar e 

defender ideias, pontos de vista e decisões 

comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o 

consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, com posicionamento ético em relação ao 

cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

• ODS 6: Água 

Potável e 

Saneamento. 

 

 

 

• Assegurar a 

disponibilidade e 

a gestão 

sustentável da 

água e 

saneamento para 

todos. 

 

 

 

• 6.b - Apoiar e 

fortalecer a 

participação das 

comunidades 

locais, para 

melhorar a gestão 

da água e do 

saneamento. 

 

 

2. Água  

em uma 

perspectiva 

histórica e 

cultural 

• Declaração universal dos direitos da água 

• A utilização da água ao longo da história 

• O uso da água em diversos setores 

• A água e o turismo 

• A água e o sagrado 

• O simbolismo da água nas religiões 

• Água virtual 

• Valor de água consumido por setor 

• Água na arte 

• Atividades 

• Oportunizar a identificação da presença 

histórica da água no cotidiano de modo a 

garantir o reconhecimento de sua importância 

como recurso indispensável à vida no planeta 

nos mais diferentes usos e variados setores. 

 

 

3. Água e 

saúde 

• A água no corpo humano 

• Funções da água no corpo humano 

• A água como fonte medicinal 

• Água e atividades físicas 

• Doenças de veiculação hídrica 

• Atividades 

• Capacitar os alunos para reconhecerem a 

importância e a influência da água para o 

funcionamento adequado e equilibrado de 

todas as funções do corpo humano. 

4. Água e 

educação 

• A água e a sustentabilidade 

• Água e educação 

• Atividades 

• Promover a conscientização sobre a escassez 

da água potável, sobre seu uso sustentável e a 

urgente necessidade de se buscar estratégias 

para amenizar e/ou solucionar os problemas 

hídricos. 

Fonte: Elaboração nossa. 
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A cartilha foi pensada no sentido de tratar questões e/ou interesses locais, mas 

que pudesse dialogar com outras realidades brasileiras que tenham o mesmo problema 

hídrico. Dado que “a perspectiva ambiental deve remeter os alunos à reflexão sobre os 

problemas que afetam a sua vida, a de sua comunidade, a de seu país e a do planeta” 

(BRASIL, 2001, p. 189 e 190), e considerando se tratar de um recurso didático a ser 

trabalhado nas escolas  sob a ótica interdisciplinar da Educação Ambiental, buscamos 

alinhar o seu conteúdo com as competências  previstas em documentos oficiais, tais 

como: a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e a Agenda 2030.  

Sendo assim, a cartilha está estruturada em quatro (04) grupos temáticos sobre 

os diferentes focos em que a água pode ter suas características, nuances e 

especificidades apresentadas. Tais grupos se subdividem em vinte e três (23) 

tópicos/temas, onde cada tópico apresenta um conteúdo relativo ao tema água dentro da 

conjuntura temática do grupo. A divisão do material em tópicos oportuniza ao leitor 

pequenos sucessos e propicia uma melhor retenção da informação na memória em longo 

prazo, ao converter informações complexas e longas em partes menores e, portanto, de 

mais fácil entendimento (SABINO, 2016). 

Cabe ressaltar que, embora os temas dos quatro grupos dialoguem entre si, foi 

feita essa divisão para poder dar um enfoque maior sobre cada tema de acordo com o 

aspecto considerado no grupo em questão. 

Outro ponto a se destacar é que para cada grupo foram selecionadas atividades 

para reforçar a aprendizagem dos alunos e serem um momento de discussão, análise e 

reflexão sobre as questões tratadas, mas que, para além disso, pudessem, também, trazer 

ludicidade e leveza ao assunto, motivar e divertir. A exploração desses aspectos lúdicos 

nas atividades busca tornar essa técnica facilitadora na elaboração de conceitos e no 

reforço de conteúdos (FIALHO, 2007).  

 

3.3 Pesquisa bibliográfica 

De modo a observar, a entender o campo de pesquisa e atender os objetivos a 

que ela se propõe, realizamos um levantamento bibliográfico sobre as questões 

pertinentes ao tema abordado, tais como: Educação Brasileira, Educação Ambiental, 

Interdisciplinaridade, abordagem da água nos livros didáticos, cartilha como ferramenta 

pedagógica, água como elemento fundamental à vida, disponibilidade de água na Terra, 
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água virtual, além de outros subsídios que pudessem dar fundamentação para a 

construção da cartilha didática interdisciplinar sobre a essencialidade da água para os 

mais diversos usos e funções.  

Inicialmente, a proposta era aplicar a cartilha, de forma presencial, a alunos do 

nono ano do Ensino Fundamental de uma escola de zona rural no município de 

Miracema/RJ, a fim de avaliar, por meio da comparação, os dados obtidos com a 

aplicação de dois questionários, um antes e outro depois da utilização da cartilha.  

No entanto, devido à pandemia da Covid-19 e às medidas restritivas quanto ao 

funcionamento das escolas, foi necessário alterar a condução da presente pesquisa. Tal 

situação impôs um novo olhar sobre ela, pois não haveria possibilidade de aplicação 

presencial da cartilha, uma vez que a presença dos alunos nas escolas se tornou inviável, 

desaconselhável e sem previsão de retorno. 

Sendo assim, diante dessa variável inesperada e da necessidade de se traçar 

novos rumos para a pesquisa, fez-se oportuno a realização de novos levantamentos em 

um segundo momento.   

 Há de se considerar que os estudos acerca da BNCC trouxeram luz a um 

aprofundamento ainda maior em relação à questão interdisciplinar, que é proposta na 

cartilha.  Diante de um referencial, de base forte, foi possível dar maior consistência ao 

diálogo que pode ser produzido entre as variadas disciplinas previstas no currículo 

escolar e os temas tratados na cartilha, associando competências e habilidades
13

 próprias 

a cada disciplina e ano escolar ao conteúdo da cartilha. 

De acordo com Galvão (2010, p.1), “realizar um levantamento bibliográfico é se 

potencializar intelectualmente com o conhecimento coletivo, para se ir além”, buscando 

subsídios norteadores para a pesquisa a ser realizada e sua fundamentação teórica e 

consequentes aprofundamentos e avanços no conhecimento científico. 

Conhecer o campo de pesquisa é buscar entendimento sobre ele e construir bases 

sólidas para avançar. Fundamentar-se garante informações mais precisas e domínio 

sobre a área de atuação. Serve também como alicerce, ajudando transpor etapas e 

validar hipóteses, permitindo evoluir e chegar ainda mais longe.  

Nesse sentido, conhecer o trabalho com materiais didáticos, sobretudo com 

cartilhas, já desenvolvido por outros autores torna-se vital para o bom resultado dessa 

pesquisa. Pois, como enfatiza Souza (2007, p. 113), “não se deve utilizar qualquer 

                                                 
13

 Essa associação de competências e habilidades às disciplinas e aos anos escolares será melhor 

detalhada, posteriormente, na etapa de Resultados e Discussão dessa pesquisa. 
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recurso didático por si só”, é preciso conhecer suas potencialidades, suas fragilidades e 

sua adequação ao tema tratado e ao público-alvo. 

O levantamento bibliográfico realizado indicou que muitos professores “acabam 

por se tornar reféns do livro didático como material usado para simples reprodução do 

que consta nas obras. E existem poucas iniciativas de criação de recursos próprios” 

(JESUS; OLIVEIRA, 2018, p. 9). Esse fato acaba por legitimar/respaldar e reforçar a 

ideia que a produção de cartilhas é importante para o tratamento mais aprofundado de 

temas que são abordados de forma rasa nos livros didáticos; assim como, para dar 

ênfase a outros que sequer chegam a ser mencionados, ou ainda, dar relevância a temas 

locais latentes e urgentes. Por outro lado, Silva e colaboradores (2017), afirmam que a 

cartilha educativa, como material didático, representa uma forma simples e objetiva de 

se trabalhar Educação Ambiental, criando importante relação entre atitude e reflexão e 

alcançando resultados positivos em relação à conscientização ambiental. 

A BNCC aponta que é indispensável garantir práticas que “respeitem e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 

em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de 

si mesmo, dos outros e do planeta” (BRASIL, 2017, p. 9). Esse documento também 

enfatiza que é necessário “diversificar o tipo de recurso de apoio” (BRASIL, 2017, p. 

516), assim como “selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e 

tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender” (BRASIL, 2017, p. 17). 

Seguindo essas ideias e perspectivas, Silva (2018) ratifica que para além de toda a 

facilidade de comunicação que a cartilha oferece e também da possibilidade de 

aproximação entre o conteúdo e o seu público-alvo, o recurso da cartilha, para a 

tratativa de temas ambientais, se mostra em consonância aos documentos educacionais 

oficiais. Nesse caso, especialmente a BNCC, pois a mesma sugere que as atividades de 

ensino busquem promover e incentivar uma convivência harmônica entre os seres 

humanos e os recursos naturais, de modo a garantir a sustentabilidade. 

 

3.4 Elaboração do roteiro 

A produção da cartilha foi pensada no sentido de construir um material didático 

lúdico, de linguagem simples, direta e atraente de modo a produzir um envolvimento 

rápido do leitor com as questões tratadas, possibilitando uma visão ampla do elemento 

água, da sua importância, para além de conceitos comuns, e da necessidade de preservá-
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la sob a ótica da sustentabilidade. A elaboração da cartilha surge em um contexto no 

qual o tema água, no universo escolar, é tratado dentro dos componentes curriculares de 

Ciências/Biologia e Geografia (FREITAS; MARIN, 2015) o que, de certa forma, serve 

para moldar no aluno um pensamento de que a água só existe neste contexto disciplinar. 

Por isso, a organização da cartilha apresenta uma dinâmica interdisciplinar para que ela 

possa produzir no aluno uma dimensão mais abrangente sobre a água, de modo que, ao 

percorrer suas páginas, ele possa compreender que a água é um elemento fundamental à 

vida e permeia toda a estrutura da vida em sociedade. 

Com a cartilha, pretendemos fomentar a reflexão em um nível de complexidade 

que vai além de questões geralmente tratadas nos livros didáticos e que possa elucidar 

versões cristalizadas no senso comum, como por exemplo, que a água vai acabar ou que 

serve apenas para beber, cozinhar e fazer a higiene. Também pretendemos mostrar a 

responsabilidade que cada pessoa tem sobre a necessidade de preservação desse bem 

comum para as futuras gerações. Com o objetivo de dar uma linguagem próxima ao 

universo vivenciado, hoje, pelos alunos e diante da forte capacidade de informação e 

comunicação que as imagens oferecem e que as mídias sociais têm reforçado, a cartilha 

tem em todo seu conteúdo a presença de Emoticons
14

.  

De acordo com Storto (2011), o uso de emoticons simboliza sentimentos e ações 

que além de trazer, ao texto, um caráter lúdico e afetivo também agrega informações 

novas, produzindo maior significado e sentido ao diálogo estabelecido. E que, portanto, 

entre o texto e o leitor deve haver sempre interação. O texto não é somente linguagem 

escrita e, sendo assim, as imagens e os emoticons são representações legítimas de 

textos. Inicialmente, a cartilha é apresentada ao leitor por vários emoticons conhecidos 

nas mídias e que possivelmente já são elementos de comunicação utilizados pelos 

alunos em seu cotidiano. Ao longo da cartilha, os emoticons buscam um diálogo com o 

leitor, apresentando-lhe a informação a ser tratada na respectiva página. Dessa maneira 

pretende-se criar a ideia de relação proximal e dialógica entre o recurso didático e o 

leitor, estabelecendo-se assim uma relação de intimidade entre as partes.  

Os emoticons servem para garantir a emoção que apenas letras e imagens não 

são capazes de retratar na ocorrência de um diálogo. Suas falas aparecem em balões de 

                                                 
14

 “Em inglês emotion (emoção) + icons (ícones). Os emoticons são, portanto, ícones ou símbolos 

formados por sinais diacríticos e de pontuação que representam emoções, mas não só isso, atualmente 

eles simulam também características físicas, letras, palavras ou frases, sinais, atitudes e ações, dando mais 

expressividade ao texto virtual, no qual o tom de voz e os elementos cinésicos, característicos da 

interação face a face, não estão disponíveis sem esses outros recursos” (STORTO, 2011, p. 118). 
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diálogo coloridos. Após a apresentação feita pelos emoticons, a cartilha traz a 

Declaração Universal dos Direitos da Água, então, desenvolve-se a partir de uma 

pequena introdução sobre a disponibilidade de água, em percentuais, no planeta Terra 

acompanhada, em seguida, por um apanhado histórico da presença e importância da 

água ao longo das civilizações. A partir daí são abordadas diversas perspectivas em que 

a água pode ser trabalhada dentro de contextos: geográficos, físicos, químicos, 

biológicos, matemáticos, religiosos, artísticos, esportivos, econômicos, sanitários, 

turísticos, educativos, entre outros. Ao final da cartilha são apresentados dois textos 

complementares sobre o Aquífero Guarani e o Aquífero Alter do Chão, como forma de 

ampliar, ainda mais, os conhecimentos sobre o tema água. 

Vale destacar que o texto base da cartilha e os diálogos que se estabelecem a 

partir dos emoticons, primam por uma linguagem simples e direta, clara e objetiva, de 

modo a prender a atenção do leitor e evitar sua dispersão. Essa forma de linguagem 

garante melhor compreensão do conteúdo exposto no material educativo (SABINO, 

2016). Outro ponto a se considerar sobre esse aspecto é que a cartilha possa, embora 

pensada para alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, atingir outros públicos, até 

mesmo de menor escolaridade. Pois, ao longo da cartilha são propostas atividades para 

reforçar o conteúdo estudado e estimular: reflexões; debates; capacidade argumentativa 

e de escrita e observação. Essas atividades apresentam-se sob a forma de pesquisas, 

músicas, perguntas, cruzadinhas, labirinto, caça-palavras, positivo-negativo, 

completando ideias, jogo dos sete erros e tempestade de palavras. 

Importante salientar ainda que a cartilha é ricamente ilustrada, com vistas a 

facilitar o entendimento sobre o tema tratado. Para Moreira, Nóbrega e Silva (2003), as 

imagens garantem clareza e aceitabilidade ao texto, permitindo seu melhor 

entendimento. Atraem, despertam e mantêm o interesse na leitura e nas informações, 

reforçando as informações contidas no texto e/ou sua compreensão. Assim, ajudam a 

explicar e destacar ideias importantes do texto (SABINO, 2016). Também, ao longo de 

suas páginas, há dicas e explicações de termos científicos numa linguagem mais 

coloquial (para facilitar o entendimento) desprendidas do texto base. Esse momento, 

onde há explicação, é sempre marcado com a imagem de uma lâmpada tendo uma ideia, 

expressada em um balão.  

Como forma de fazer da aprendizagem um momento prazeroso e divertido, 

permitindo ares de descontração, adicionamos ao corpo da cartilha momentos de pausa 

por meio da inserção de “charadinhas”, que tem sempre em suas formulações ou 
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respostas a ideia da água associada. Elas se apresentam em pequenos quadrinhos, na cor 

laranja, desprendidos do texto base. Segundo Santaella (2012, p. 187), “sendo a 

motivação a maior alavanca para a aprendizagem e para a cognição, o lúdico é o 

elemento que lhe fornece potência”. Assim, oportunizar esses momentos, onde “o 

lúdico seja colocado a serviço da aprendizagem” (SANTAELLA, 2012, p. 193), traduz-

se em mais uma chance para capturar a atenção do aluno e envolvê-lo no processo de 

construção do conhecimento.  

Outro aspecto a se considerar é que as cores são amplamente utilizadas. Desde o 

fundo da página, onde o texto e as imagens são inseridas, até nos balões, que mostram a 

fala dos emoticons, a cartilha é marcada pela presença de cores. Segundo Barros (2006, 

p. 15) “a cor representa uma ferramenta poderosa para a transmissão de ideias, 

atmosferas e emoções, e pode captar a atenção do público de forma forte e direta, sutil 

ou progressiva”. Assim, fizemos, aqui, a opção pela presença marcante das cores como 

mais uma forma possível de atrair a atenção dos alunos, transmitir alegria e motivá-los. 

Em muitos pontos da cartilha, assim como no fundo das páginas, a cor azul e suas 

variações aparecem, com frequência, como forma de alusão a água, tema principal da 

cartilha. Esse detalhe é expresso também nos títulos dos tópicos que aparecem em azul 

negrito. Segundo Sabino (2016), para além de outros fatores, a forma como o texto é 

apresentado no material didático pode interferir diretamente na habilidade de leitura. 

Tornar essa formatação interessante e agradável ao leitor é mais um meio de captar sua 

atenção.  

Na formatação do texto não há um padrão formal, justamente para não dar 

aspecto rígido ao material. Optamos por uma diferenciação no tipo e tamanho da fonte, 

conforme a página. Predominantemente os textos são na fonte Arial, tamanho 12, 

coloração preta. No entanto, em quadros e outros afins há uma alternância entre as 

fontes Arial e Comic Sans MS, tamanhos 10, 11 e 12, nas cores branca e azul. Somente 

em relação às “charadinhas” e as atividades, majoritariamente, fizemos a escolha pela 

fonte Comic Sans MS, em tamanhos 11 e 12, respectivamente. Os tópicos da cartilha 

apresentam-se na fonte Arial 12 em cor azul, mas em caixa alta e negrito para dar 

destaque e diferenciar-se do texto. O layout das páginas da cartilha segue a orientação 

retrato para papel A4, sem margem padrão definida. 
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3.5 Desenvolvimento da cartilha 

 O processo de construção da cartilha não se fez em uma trajetória linear. Ao 

longo desse processo de pesquisa novos elementos foram surgindo e se somando à ideia 

original. Alguns
15

, provenientes de atos inesperados sobre os quais não temos controle. 

Outros, vão se construindo naturalmente ao longo da caminhada, que, por sua vez, são 

produto do amadurecimento pessoal, que foram moldando também um amadurecimento 

no próprio propósito da cartilha. Pois, de acordo com Loparic (1999, p. 22), “ao 

amadurecer, os indivíduos passam por fases, estágios, etapas, cada etapa seguinte 

caracterizando-se por novas tarefas, e o amadurecimento consiste precisamente na 

solução satisfatória dessas tarefas sucessivas, cada vez mais complexas”. 

 Depois de ter sua estrutura inicial formulada, a cartilha passou por algumas 

alterações antes de sua finalização. Houve a inclusão de temas/tópicos e alguns, dos que 

já constavam no material, passaram por reformulações e inversão na ordem de 

apresentação na cartilha, o que provocou uma mudança no índice. Essas inclusões e 

reformulações também se deram no conteúdo desses temas/tópicos. A forma da 

disposição do texto, das imagens e das cores, nas páginas, também passou por várias 

alterações, na tentativa de se buscar um design mais descontraído e adequado ao público 

juvenil, uma vez que os recursos visuais são essenciais para a transmissão de mensagens 

e, portanto, devem ter aproximação com o texto, adequação cultural e ser familiares ao 

público-alvo (SABINO, 2016).  

 Como mencionado anteriormente, Jesus e Oliveira (2018) alertam para o fato 

de muitos professores serem reféns dos livros didáticos e que poucos buscam criar seus 

próprios recursos. Não é intenção querer discutir ou listar, aqui, os possíveis motivos 

que levam a essa realidade. No entanto, acreditamos que uma questão pode ser relevante 

dentro dessa problemática: pensar que propor e criar o seu próprio material seja tarefa 

difícil, inconcebível, inatingível e que careça, necessariamente, de profissionais 

especializados para a realização desse feito. Partindo desse ponto, a proposição no 

desenvolvimento dessa cartilha vem no sentido de mostrar que o professor pode sim 

fazer o seu material, sem dispor, para isso, de grande aparato tecnológico ou ajuda 

profissional, uma vez que “é possível produzir trabalhos simples, baratos e de grande 

interesse” (REIGOTA, 2017, p. 57). Obviamente, alguma técnica e certos recursos são 

                                                 
15

 Nesse ponto, nos referimos ao atravessamento de desafios, limitações e imposições colocados pela 

pandemia da Covid-19, em que a pesquisa foi submetida.  
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indispensáveis, “mas o recurso mais adequado, nem sempre será o visualmente mais 

bonito e nem o já construído” (SOUZA, 2007, p. 112).  

 Diante do exposto, cabe salientar que para o desenvolvimento desse material 

não foi empregado suporte de profissional da área de design gráfico e/ ou ilustrador. 

Todas as fases de execução do trabalho se deram de forma autoral. Assim, essa cartilha 

teve a realização de seu desenvolvimento utilizando-se de ferramentas do Pacote Office 

da Microsoft, especificamente o Word, um processador de texto produzido pela 

Microsoft Office amplamente conhecido e utilizado. Esse processador de texto poderia 

ser substituído por qualquer outro, de versão gratuita, disponível no mercado, como, por 

exemplo, LibreOffice, do Linux, pois os recursos que foram empregados na execução 

dessa cartilha são compatíveis. Todas as imagens utilizadas na cartilha são de domínio 

público ou de direito de uso (licença) gratuito com ou sem necessidade de atribuição. 

 O banco de imagens mais utilizado para realização desta cartilha foi o 

Pixabay, porém houve a contribuição de outros como: Cliparts, Gratispng, Wikimedia 

Commons. Além do uso de imagens desses bancos também obtivemos imagens, 

gráficos e infográficos oriundos de artigos, sites e revistas, todas com atribuição do 

direito de imagem, quando solicitado. Sabendo da grande importância que o mundo 

digital representa, da capacidade de abrangência que ele oferece e da atratividade e do 

interesse que ele pode despertar, o recurso didático da cartilha terá, também, uma versão 

digital. Inicialmente a cartilha não contemplava esse modelo. No decorrer de sua 

construção surgiu a ideia e, por conseguinte, a necessidade de se buscar meios para 

concretização dessa nova fase. Procuramos, então, encontrar uma plataforma que 

dialogasse com a proposta da cartilha e que não exigisse muitas alterações na estrutura 

original para, dessa forma, evitar a demanda de um novo trabalho. Sendo assim, a 

cartilha foi publicada na Revista “A Bruxa” – uma revista de biologia cultural. É 

possível acessá-la através do link:  

https://www.revistaabruxa.com/_files/ugd/b05672_1b1d291bb97f44bc9399f5f1d272d3

e0.pdf?index=true. 

3.6 Impressão do piloto/validação 

Na tentativa de se demonstrar a validade do recurso didático da cartilha para 

uma melhor condução da construção da aprendizagem dos estudantes, acerca do tema 

água, previmos a possibilidade de validar esse material junto a alunos do Ensino 

Fundamental de escola pública. Para Sabino (2016) o processo de validação de um 

https://www.revistaabruxa.com/_files/ugd/b05672_1b1d291bb97f44bc9399f5f1d272d3e0.pdf?index=true
https://www.revistaabruxa.com/_files/ugd/b05672_1b1d291bb97f44bc9399f5f1d272d3e0.pdf?index=true
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material é uma fase importante para verificar sua validade e viabilidade, conferindo-lhe, 

dessa maneira, credibilidade. No entanto, essa pesquisa foi diretamente impactada pela 

pandemia da Covid-19
16

 e teve que ser desconstruída e reformulada diante de um 

cenário que exigiu isolamento e distanciamento social. Tal cenário impôs severas 

medidas restritivas de impacto individual e coletivo, como, por exemplo, o fechamento 

de escolas, inviabilizando, dentre tantas outras coisas, a presença dos estudantes nos 

espaços escolares e, por conseguinte, a aplicação e validação da cartilha.  

Mesmo com a inviabilidade de realização dessa etapa da pesquisa, 

apresentaremos uma pequena descrição de como seriam desenvolvidas as etapas 

previstas de validação da cartilha. Reiteramos que a mesma seria realizada com 

estudantes do nono ano do Ensino Fundamental de uma escola pública do munícipio de 

Miracema/RJ. Considerando-se avaliar o recurso didático da cartilha educativa sob foco 

interdisciplinar do tema água numa proposta de Educação Ambiental, pretendíamos, por 

meio do uso de questionários, verificar o impacto da relevância da utilização da cartilha 

no processo de ensino e aprendizagem sobre o referido tema. Para tanto, julgávamos ser 

necessário a utilização do questionário em duas etapas: com o pré-teste e o pós-teste. No 

pré-teste buscaríamos mapear os conhecimentos que os estudantes já possuíam sobre o 

tema fazendo-se uma avaliação diagnóstica, antes da aplicação da cartilha. O 

conhecimento prévio é uma importante diretriz na condução do processo de 

aprendizagem. No pós-teste teríamos como objetivo avaliar o desenvolvimento e a 

consolidação dos conhecimentos, buscando verificar a relevância da cartilha como 

                                                 
16

 • “Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre vários 

casos de pneumonia na cidade de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China. Tratava-se 

de uma nova cepa (tipo) de coronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos. 

• Uma semana depois, em 7 de janeiro de 2020, as autoridades chinesas confirmaram que haviam 

identificado um novo tipo de coronavírus. Os coronavírus estão por toda parte. Eles são a segunda 

principal causa de resfriado comum (após rinovírus) e, até as últimas décadas, raramente causavam 

doenças mais graves em humanos do que o resfriado comum. 

• Ao todo, sete coronavírus humanos (HCoVs) já foram identificados: HCoV-229E, HCoV-OC43, 

HCoV-NL63, HCoV-HKU1, SARS-COV (que causa síndrome respiratória aguda grave), MERS-COV 

(que causa síndrome respiratória do Oriente Médio) e o, mais recente, novo coronavírus (que no início foi 

temporariamente nomeado 2019-nCoV e, em 11 de fevereiro de 2020, recebeu o nome de SARS-CoV-2). 

• Esse novo coronavírus é responsável por causar a doença COVID-19. 

• Em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou que o surto do novo coronavírus constitui uma Emergência 

de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, 

conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. 

• Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia.” (OPAS, 

2021, Plataforma OPAS/OMS). Essa declaração se deu  pelo diretor-geral da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), Tedros Adhanom, quando mais de 115 países já haviam registrado casos da doença. Uma 

pandemia não está relacionada a um número específico de casos, mas quando há um grande número de 

pessoas atingidas por uma doença infecciosa ao redor do mundo.   
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ferramenta pedagógica significativa na construção da aprendizagem dos estudantes após 

a sua aplicação. 

Após essas duas etapas procuraríamos confrontar os resultados obtidos antes 

(pré-teste) e depois (pós-teste) da utilização da cartilha e, de posse desses dados, 

avaliarmos o rendimento que cada estudante obteve comparado a si mesmo após a 

aplicação do referido recurso didático. Para isso, os questionários pré-teste e pós-teste 

teriam a mesma estrutura para que pudéssemos estabelecer um paralelo do aprendizado 

ocorrido por cada estudante em relação a si mesmo depois da aplicação da cartilha. Pois, 

de acordo com Hoffmann (2011), os alunos estão sempre em evolução. Cada um no seu 

ritmo e de modo singular, cabendo ao professor respeitar a diversidade de naturezas 

encontradas em sua sala de aula e estimular o progresso de cada um. 

Os questionários seriam compostos de uma primeira parte com a identificação 

do respondente: nome da escola, nome do estudante, ano de escolaridade, idade e data, e 

uma segunda parte com questões relacionadas ao conteúdo da cartilha. Essas, por sua 

vez, estariam divididas em 20 questões fechadas de múltipla escolha, com opções de 

resposta “sim, não e não sei”, e duas questões abertas, com o objetivo de verificar o 

grau de comprometimento social e o grau de avanço em relação a abrangência atingida 

na formulação de conceitos. O pós-teste contaria, ainda, com mais três questões para 

avaliação da opinião dos estudantes sobre a cartilha, sendo que as mesmas não seriam 

consideradas a título de verificação de aprendizagem.  

Vale salientar que a opção “não sei” seria inserida como tentativa de dar 

liberdade ao estudante para expressar, de fato, sua verdade em relação ao conteúdo. 

Dessa forma, pretendíamos que o ele fosse o mais autêntico possível em suas respostas, 

deixando evidente, assim, quando discordasse da questão e quando não possuísse 

conhecimento sobre a mesma. A aplicação do questionário, tanto do pré-teste quanto do 

pós-teste, ocorreria em uma aula de 50 minutos para cada um deles. Já na aplicação da 

cartilha se faria necessário um tempo maior. A mesma teria sua aplicação ao longo de 

um semestre letivo em uma aula semanal, sendo cada dia/aula composto de 50 minutos. 

Para além de serem perguntas relacionadas à Educação Ambiental, mais 

especificamente referentes ao tema água, as questões levantadas nos questionários 

estariam associadas a atitudes e valores. Pois, o ato de educar deve ir além de transmitir 

conteúdos estanques. Educar deve ser um ato que promova a construção coletiva de uma 

nova consciência e uma nova postura diante da realidade, sendo assim: 
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A educação é a chave do desenvolvimento sustentável, autossuficiente 

– uma educação fornecida a todos os membros da sociedade, segundo 

modalidades de ensino e com a ajuda de tecnologias, de tal maneira 

que cada um se beneficie de chances reais de se instruir ao longo da 

vida. Devemos estar preparados, em todos os países, para remodelar o 

ensino, de forma a promover atitudes e comportamentos que sejam 

portadores de uma cultura da sustentabilidade (MAYOR, 1998, p. 46). 

 

Uma cultura da sustentabilidade não se faz por imposição. É necessário um 

processo educativo contínuo com objetivos claros e ações bem planejadas. De modo 

algum é possível falar na promoção de cultura da sustentabilidade sem que haja um 

engajamento de vários setores da sociedade. É preciso, portanto, remodelar valores, 

costumes e atitudes. Sendo assim, não basta à escola ensinar apenas conteúdo, é preciso 

que os conteúdos sejam alicerces para mudanças de paradigmas. Dessa forma, o 

trabalho com Educação Ambiental, na escola, não pode simplesmente avaliar a 

quantidade de conteúdo assimilado pelo estudante. A avaliação nesse tipo de trabalho 

deve pautar “a mudança de valores, atitudes e comportamento para o estabelecimento de 

uma outra relação entre o ser humano e a natureza” (LOUREIRO, 2009, p. 25-26). 

 

3.7 Impressão e distribuição 

A cartilha foi pensada como um recurso complementar às atividades escolares 

que já são desenvolvidas na escola. Seria uma ferramenta a somar dentre outras já 

existentes. A cartilha possui grande número de informações, análises, discussões e 

conteúdos acerca do tema água em seus variados usos e setores. A forma como a 

questão da água é tratada nesse material apresenta uma abordagem diferenciada do que 

a maioria dos livros didáticos traz em sua formulação – como já discutido na seção “O 

tema água nos livros didáticos”  pois revelam a essencialidade da água para além do 

foco normalmente citado. Revelam, também, sua essencialidade para todos os setores da 

vida em sociedade; cultura, economia, religião, turismo/lazer, saúde, etc.  

Com base nos argumentos apresentados, pensamos que a cartilha poderia 

constituir-se em rico material de estudo e pesquisa para aprofundamento do tema. É 

sabido também que algumas escolas apresentam escassa oferta de materiais didáticos 

(DIAS, 2018) e que o acesso a esses materiais é muito relevante no processo de 

construção do conhecimento (SOUZA, 2007). Diante das razões elencadas e por 

considerar que a cartilha contribuiria de forma significativa na aprendizagem dos 

estudantes, consideramos pertinente buscar parcerias junto a Prefeitura e/ou outras 
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instituições para que se pudesse fazer a impressão do material para distribuição nas 

escolas públicas do município de forma gratuita. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Cartilha didática “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” – 

ideias iniciais, elementos organizativos e possibilidades educativas 

 

A cartilha didática “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” busca 

contribuir, como mais uma ferramenta didática, para a tratativa do tema água nos anos 

finais do Ensino Fundamental. Desse modo, a referida cartilha pretende dar maior 

profundidade e abrangência a um tema que acaba sendo abordado, comumente, de 

forma rasa nos livros didáticos (OTALARA; CARVALHO, 2011; FREITAS; MARIN, 

2015; DIAS, 2016; MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 2020). Por esse motivo, 

propomos a elaboração dessa cartilha que tem como finalidade proporcionar um estudo, 

cuidadoso e com maior significado, acerca do tema água como elemento fundamental à 

vida e que permeia toda a estrutura da vida em sociedade. A finalidade da elaboração da 

cartilha consiste em dar suporte às atividades educativas que visam o desenvolvimento 

da consciência ambiental e aptidões necessárias à prática cidadã sustentável; ou seja, 

apresentar alguns elementos educativos com foco no bem-estar coletivo e uso 

consciente desse bem natural e a formação de uma postura crítica e sustentável em 

relação à água.  

A possibilidade de tratar de questões técnicas de maneira simples e divertida é 

uma das muitas vantagens pedagógicas apresentadas pelas cartilhas, uma vez que “o uso 

do lúdico pode ser dito como um aliado para o ensino, pois tem o poder de despertar a 

atenção das crianças e com isso colaborar no processo de construção do conhecimento” 

(DIAS, 2018, p. 10). Para além desses aspectos, Dias (2018) entende que a cartilha é 

uma ferramenta que pode ser utilizada pelo docente para tratar de vários temas e, 

também, pode estimular os estudantes a uma maior participação nas aulas. De igual 

maneira, a cartilha pode se tornar uma ponte interessante para abordagens pedagógicas 

daquilo que acontece na sociedade e o conteúdo a ser estudado (COLLARES, 2011). 

As cartilhas assumiram um novo significado e uma nova proposta no cenário 

educativo que, no entendimento de Barbosa, Alonso e Viana (2004), vêm ganhando, 

cada vez mais, espaço e destaque como recurso pedagógico. Desse modo, podem 

desempenhar um novo papel no universo escolar, principalmente no âmbito do Ensino 

Fundamental. Pensando o protagonismo pedagógico que as cartilhas podem assumir no 
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âmbito escolar e para além dele, nesta parte da pesquisa discutiremos as ideias iniciais, 

os elementos organizativos e as possibilidades educativas da cartilha “Água: essencial à 

vida, interdisciplinar por natureza”. Essa apresentação está dividida em seis partes: a) A 

cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” e a BNCC; b) Elementos 

organizativos da cartilha e grupos temáticos; c) Água como bem natural; d) Água em 

perspectiva histórica e cultural; e) Água e saúde; f) Água e educação. Em cada uma 

dessas partes destacaremos os aspectos interdisciplinares e os elementos educativos 

trabalhados na cartilha.  

 

4.2 A cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” e a BNCC 

Diante das questões apresentadas ao longo da pesquisa e com o propósito de 

oportunizar um recurso que ajude a tratar a temática água, a cartilha “Água: essencial à 

vida, interdisciplinar por natureza”, foi construída com base nos documentos que 

balizam a educação brasileira, principalmente a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que  está em conformidade com o Plano Nacional de Educação (PNE), com as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) ( BRASIL, 1996) e 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) (BRASIL, 2018), 

entre outros documentos oficiais. O referido documento – BNCC – ajudou-nos a pensar 

a organização da cartilha em 4 grupos temáticos, os quais trazem o tema da água como 

principal elemento de ligação entre esses grupos, em perspectiva interdisciplinar para 

todos os anos finais do Ensino Fundamental. Isto porque, no âmbito dos marcos 

normativos da Educação, 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de 

caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que 

tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

(BRASIL, 2018, p. 7) 

 

A BNCC estabelece competências gerais, específicas e habilidades a serem 

desenvolvidas ao longo da Educação Básica em todas as disciplinas. É possível observar 

em seu texto que a questão ambiental é retratada em vários momentos, como, por 

exemplo, nas páginas: p. 9: “cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta”; p. 329: 

“condições necessárias para a manutenção da vida no planeta”; p. 329: “como a 

sustentabilidade socioambiental, o ambiente”; p. 467: “na cooperação e na 

sustentabilidade”; p. 488: “bem-estar, relação com o meio ambiente”, entre outros 
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(BRASIL, 2018, p. 9, 329, 467, 488). Sendo assim, para Silva (2018, p. 43), “a BNCC 

sugere um ensino que busque promover e incentivar uma convivência em maior sintonia 

com o ambiente, por meio de uso inteligente e responsável dos recursos naturais, para 

que estes se recomponham no presente e se mantenham no futuro”. Na tentativa de 

articular o uso da água nos diferentes tempos históricos em um mesmo recurso didático 

e pensando na construção de um veículo facilitador da aprendizagem voltado às 

propostas pedagógicas ambientais, no processo de elaboração da cartilha procuramos 

seguir as características destacadas na Figura 9. 

 

Figura 9: Características da cartilha em adequação à BNCC. 

 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

A BNCC destaca a importância de se partilhar informações por meio de 

diferentes recursos didáticos como forma de despertar interesse dos estudantes, garantir 

o entendimento de informações confiáveis e apresentar boas definições sobre um 

determinado tema (BRASIL, 2018). Sendo assim, a produção de cartilha didática ganha 

espaço como ferramenta considerável na condução do processo de ensino e de 

aprendizagem, pois a BNCC reconhece a importância de se produzir recursos didáticos 
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“para apoiar o processo de ensinar e aprender” (BRASIL, 2018, p. 17). Esse documento 

enfatiza, também, a necessidade de se trabalhar “conteúdos complementares”, de acordo 

com “as necessidades de diferentes grupos de alunos” (BRASIL, 2018, p. 17). Ademais, 

a BNCC propõe que ao se trabalhar os diferentes conteúdos deve se contextualizá-los, 

“conectá-los e torná-los significativos, com base na realidade do lugar e do tempo” 

(BRASIL, 2018, p. 16). Portanto, nas estratégias didático-pedagógicas deve-se 

“conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar e engajar os alunos 

nas aprendizagens” (BRASIL, 2018, p. 17). 

A cartilha buscou trabalhar seus tópicos/temas, também, de acordo com as 

habilidades previstas na BNCC, pois “as habilidades expressam as aprendizagens 

essenciais que devem ser asseguradas aos estudantes nos diferentes contextos escolares” 

(BRASIL, 2018, p. 29). Na cartilha, objeto desta pesquisa, especificamente, buscamos 

trabalhar as aprendizagens essenciais sobre o tema água em diferentes contextos. Um 

dado importante, e sobre o qual se deve estar atento, é que essas habilidades “são 

descritas de acordo com uma determinada estrutura” (BRASIL, 2018, p. 29), conforme 

se pode notar na Figura 10 e, que, portanto, faz-se necessária certa atenção em suas 

características. 

 

Figura 10: Código alfanumérico das habilidades da BNCC. 

 

Fonte: (BRASIL, 2018, p. 30). 
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A cartilha didática “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza”, para 

além de abordar aspectos físicos, históricos, culturais, sanitários e educativos acerca do 

tema água, também buscou alinhamento com a matriz de referência curricular da BNCC 

na dimensão de todos os seus grupos temáticos: 1, 2, 3 e 4, conforme é possível 

observar nos Quadros 7, 9, 11, 13, que se seguirão mais adiante. Adotamos essa 

estratégia metodológica levando em consideração a proposta de Silva (2018), ao 

enfatizar a importância de, ao desenvolver um produto educacional – neste caso a 

cartilha – ser necessário que tal produto esteja em conformidade com os documentos 

oficiais que orientam as políticas educativas para, assim, produzir um melhor 

desenvolvimento da aprendizagem. Logo, a elaboração da cartilha, objeto desta 

pesquisa, aconteceu com base na legislação educacional vigente no país; bem como, 

apresenta-se embasada em robusto referencial teórico.  

O processo de elaboração da cartilha contemplou, também, uma abordagem 

interdisciplinar e conteúdos interseriados, o que possibilita que a mesma possa ser 

utilizada nos diferentes anos de escolaridade do Ensino Fundamental, sobretudo nos 

anos finais (do 6º ao 9º ano) e em todas as diferentes disciplinas previstas nesse 

documento (AR = Arte; CI = Ciências; EF = Educação Física; ER = Ensino Religioso; 

GE = Geografia; HI = História; LI = Língua Inglesa; LP = Língua Portuguesa; MA = 

Matemática), o que reforça ainda mais o seu caráter interdisciplinar. Cabe mencionar, 

ainda, que as habilidades ressaltadas nos grupos 1, 2, 3 e 4 e destacadas nos Quadros 7, 

9, 11, 13 – que serão apresentados mais adiante – não esgotam as possibilidades de 

habilidades a serem trabalhadas na cartilha. Essas atividades representam uma amostra 

considerável, mas não total dessas possibilidades. A critério do professor e de acordo 

com as especificidades e contextos da realidade e dos alunos, outras atividades podem 

ser trabalhadas.  

As ideias iniciais para a elaboração da cartilha, além daquelas previstas na 

BNCC, nasceram de uma lacuna identificada na literatura; ou seja, que os livros 

didáticos, que são um dos recursos mais utilizados nas escolas brasileiras, oferecem, na 

maioria das vezes, uma relação cotidiana utilitarista da água em dimensão quase que 

restritivamente doméstica (OTALARA; CARVALHO, 2011). Diante da realidade de 

crise hídrica vivenciada não só no país, mas a nível mundial (VERIATO et al., 2015; 

SILVA, 2018), é necessário que esse recurso promova discussões em escalas locais e 

globais, na tentativa de oportunizar a compreensão sobre as relações entre sociedade e 

natureza, de modo a favorecer hábitos e formas de relações mais sustentáveis. Por essa 
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razão, concordamos que “as coleções didáticas de Geografia e Ciências adotadas para o 

Ensino Fundamental não podem ser a única fonte de conhecimento para as discussões e 

trabalho docente sobre água, mas, uma das opções de materiais didáticos” (FREITAS; 

MARIN, 2015, p. 14).  

Na pesquisa realizada por Freitas e Marin (2015) sobre livros didáticos, os 

resultados indicam que a água é problematizada no contexto dos livros, porém há falta 

de conceitos fundamentais, o que inviabiliza a compreensão do assunto e a construção 

de conhecimento e posturas sobre o tema. Como aspecto positivo, as autoras apontam 

que nos livros de Geografia o tema água aparece associado a algumas atividades que 

podem ser relacionadas ao contexto vivenciado pela comunidade escolar. Contudo, nos 

livros de Ciências, o tema água aparece associado à aquisição de conteúdos atitudinais, 

na mesma medida em que carecem de aporte teórico para a compreensão sobre o 

assunto (FREITAS; MARIN, 2015). Por sua vez, nos resultados encontrados por Dias 

(2016), diante da análise de várias coleções de livros de Ciências dos anos finais do 

Ensino Fundamental – aprovadas pelo Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD) – o tema água é trabalhado apenas em livros do 6º ano e os conteúdos 

não diferem muito uns dos outros. Esses resultados indicam que a diferença percebida 

entre os conteúdos se dá apenas quanto ao ordenamento do tópico abordado ao logo do 

ano letivo (DIAS, 2016). 

Ainda no âmbito da literatura, em uma pesquisa realizada com os livros 

didáticos de Biologia – sugeridos pelo Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático do ano de 2018 – Meneses, Fonseca e Pedreira (2020) evidenciaram que os 

livros didáticos são um dos instrumentos de aprendizagem que ajudam tanto os docentes 

quanto os estudantes, no que se refere à questão hídrica; porém, precisam de suporte 

para a tratativa mais completa do tema. Tais livros não trazem uma abordagem profunda 

e comprometida sobre a questão hídrica, capaz de promover nos estudantes uma 

reflexão sobre o uso consciente da água e, portanto, que os coloquem como agentes 

participativos na busca por formas de atenuar os problemas gerados pelas sociedades 

diante da má utilização desse bem natural (MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 2020). 

Para além das questões já mencionadas, a literatura base dessa pesquisa deixa 

evidente que a abordagem do tema água, embora presente nos livros didáticos 

recomendados pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático, apresenta um 

discreto dimensionamento na realidade dos estudantes. Por um lado, esse tema é tratado 

apenas sobre uma ótica utilitarista e conservacionista, ressaltando sempre as mesmas 
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abordagens. Por outro, deixa de enfatizar tópicos que poderiam trazer a problematização 

de questões mais locais, realidades mais complexas, a ação e a intervenção de seres 

humanos sobre a questão hídrica, entre outros aspectos. Em outras palavras, não citam 

os diferentes significados da água que, na visão de Otalara e Carvalho (2011, p. 1), 

podem ser trabalhados, uma vez que a água “tem inúmeros significados tanto em 

relação a sua importância como um elemento natural quanto em seus sentidos 

simbólicos para diferentes sociedades, o que torna esse tema interessante para o trabalho 

a partir de uma perspectiva tanto local quanto global”.  

Com base nos argumentos apresentados, é imprescindível a adoção de outras 

ferramentas didáticas que possam contribuir na discussão dessa questão urgente. Essa 

imprescindibilidade tem várias justificativa, entre elas podemos destacar: a) 

competências e habilidades previstas na BNCC voltadas à temática da água; b) a crise 

hídrica em escala global (VERIATO et al., 2015; SILVA, 2018); c) a necessidade de 

um trabalho de Educação Ambiental mais enfático acerca do tema água, uma vez que os 

livros didáticos apresentam inconsistências consideráveis na tratativa das questões 

relacionadas a água.  

Assim, a proposta de um trabalho de Educação Ambiental com cartilha didática 

é uma oportunidade de complementar, aprofundar e/ou ampliar conhecimentos, 

discussões e análises, como também propiciar formação de consciências críticas e ações 

transformadoras sobre a questão hídrica, entre outras. Pois, as cartilhas representam uma 

proposta interessante ao ensino de Educação Ambiental (QUEIROZ, 2018), permitem 

aproximação do conteúdo científico a diferentes públicos (MALCHER; COSTA; 

LOPES, 2013), facilitam o acesso à informação (COSTA, 2014), estimulam uma maior 

participação dos estudantes nas aulas (DIAS, 2018) e podem ser uma ponte entre a 

sociedade e o conteúdo estudado (COLLARES, 2011). 

 

4.3 Elementos organizativos da cartilha e grupos temáticos 

Considerando ser a cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por 

natureza” um material didático que se destina prioritariamente aos estudantes dos anos 

finais do Ensino Fundamental, portanto a um público infantojuvenil, procuramos adotar, 

em sua organização, os elementos que sejam atrativos a esse público. Por isso, a cartilha 

traz como personagens principais os emoticons, que são elementos da cultura 

contemporânea. Segundo Storto (2011), os emoticons trazem, ao texto, um caráter 
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lúdico e afetivo, produzindo maior significado e sentido ao diálogo estabelecido. A 

cartilha traz, também, muitas imagens como forma de reforçar e garantir um melhor 

entendimento do texto; assim como, conta com a presença de variadas cores para 

estimular e “captar a atenção do público” (BARROS, 2006, p. 15). Esses elementos – 

emoticons e imagens – são utilizados para proporcionar um aspecto agradável e 

divertido ao longo de suas páginas. Pois, na visão de Giordani (2020), a cartilha é 

entendida como um recurso para se tratar determinado conteúdo de maneira leve e 

dinâmica. As temáticas que refletem os conteúdos abordados na cartilha podem ser 

observadas na Figura 11.  

 

Figura 11: Palavras que orientaram a escrita da cartilha. 

 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

A cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” compõe-se de 

conteúdos diversos que trazem a água como tema principal nas suas variadas 

abrangências. Para, dessa forma, tentar suprir uma lacuna presente nos livros didáticos; 

ou seja, a superficialidade com que o tema é abordado (OTALARA; CARVALHO, 

2011; FREITAS; MARIN, 2015; DIAS, 2016; MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 

2020). Desse modo, a Figura 11 reflete as palavras que mais se destacam ao logo do 

corpo de toda a cartilha, uma vez que estas serviram de orientação em sua escrita. Dessa 

forma, é possível ter uma amostra da conexão estabelecida entre o conteúdo água e sua 

relação com as mais diversas realidades, reveladas, principalmente, nas dez palavras que 
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foram mais recorrentes: água, planeta, rio, terra, corpo, aquífero, cidade, estado, fonte, 

vida. Tais conteúdos podem ser observados com mais especificidade na Figura 12.  

Figura 12: Partes iniciais da cartilha. 

Painel A - Capa e contracapa da cartilha 

  

 

Painel B – Sumário da cartilha 
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Painel C – Apresentação da cartilha 

 

 

 

Fonte: Elaboração nossa (Dados da pesquisa). 

 

Nas partes iniciais, a cartilha contempla uma capa e uma contracapa – 

organizadas de acordo com o que mostra o Painel A da Figura 12 –, índice e uma breve 

apresentação do tema. Na capa, consta o nome da cartilha: “Água: essencial à vida, 

interdisciplinar por natureza”, o indicativo “Educação Ambiental” e uma imagem do 

Planeta Terra. A contracapa, por sua vez, traz uma poesia: “Água: um bem maior”, 

autoria de Greyson Souza e uma dedicatória. A cartilha procura, ao longo de suas 

páginas, apresentar a água como elemento essencial à vida biológica, mas também 

demonstrar que ela não é importante apenas sob esse aspecto. Dessa forma, a cartilha 

retrata essa essencialidade para além do foco geralmente colocado nos livros didáticos, 

em disciplinas estanques como Ciências/Biologia e Geografia (FREITAS; MARIN, 

2015), promovendo uma abordagem interdisciplinar que mostra, sobre variados 

aspectos, seu impacto e sua importância nos mais diversos setores na vida em 

sociedade.  

No âmbito da abordagem interdisciplinar, de modo a contemplar maior 

abrangência e aprofundamento dos temas elencados, a cartilha está estruturada em 23 

tópicos/temas ligados diretamente à temática da água. No Painel B apresentamos a 
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sequência dos tópicos/temas que ilustra o sumário da cartilha, contido em suas páginas 

3 e 4. Ademais, para estabelecer um diálogo inicial com o leitor, a cartilha traz em sua 

página 5, conforme mostra o Painel C, a apresentação do tema que ela irá desenvolver 

em uma linguagem dinâmica, criativa e acessível. Essa apresentação é feita pelos seus 

principais personagens, os emoticons, que buscam uma conexão direta entre o tema e os 

leitores. Ao longo de suas páginas, os emoticons introduzirão o assunto a ser tratado e se 

integrarão ao texto e as atividades, de modo a fazer referência a um diálogo constante 

com o leitor. 

É importante destacar que o conteúdo água, na cartilha, é apresentado, 

inicialmente, dando-se ênfase a Declaração Universal dos Direitos da Água, redigida e 

ratificada pelos países signatários da ONU em 1992. Procura-se, assim, chamar a 

atenção do leitor para a questão de que a água é um “patrimônio do planeta”, cabendo a 

“cada povo, cada nação, cada região, cada cidade, cada cidadão” (ONU, 1992, p. 1), 

indistintamente, se responsabilizar pelo seu cuidado, de modo a garantir esse bem para 

atual e para as futuras gerações, assim como para a própria existência do planeta Terra. 

A preocupação de abordar essas questões na cartilha tem relação direta com a literatura, 

principalmente quando Corral-Verdugo (2003, p. 251) ressalta que “quanto mais os 

indivíduos pensam na água como um recurso ilimitado, tanto menos eles se sentem 

compelidos a conservá-la”. Por esse motivo, a cartilha apresenta os percentuais de como 

a água está distribuída pelo planeta, focando na questão que a água potável, própria para 

o consumo, apresenta-se em percentuais mínimos e distribuídos de forma bastante 

irregular.  

A partir dos percentuais de distribuição faz-se um apanhado histórico sobre a 

água, demonstrando que o crescimento das primeiras civilizações e das civilizações que 

se seguiram está, também, diretamente relacionado a esse bem natural, ratificando, 

assim, sua importância até os dias de hoje. Desse modo, delineamos, cronologicamente, 

o tema da água como um patrimônio, sua importância, seu uso, seu tratamento, suas 

implicações e o impacto que a modernização das sociedades – com a industrialização e 

a globalização – vem produzindo sobre esse bem. Na sequência, destacamos, 

interdisciplinarmente, os conteúdos que revelam a água em dimensões geográficas, 

físicas, químicas, biológicas, matemáticas, religiosas, artísticas, esportivas, econômicas, 

sanitárias, turísticas, educativas, entre outros, conectando a água e suas relações na vida 

em sociedade – tais como podem ser observados nas figuras que formam o Painel B.  
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Os conteúdos abordados na cartilha são intercalados por atividades que se 

propõem ser ora momentos de pausa e diversão, ora momentos de reflexão, debate e 

reforço de conceitos. Embora dialoguem entre si, esses conteúdos foram pensados sob a 

ótica de quatro temáticas – já mencionadas na metodologia – conforme é possível 

verificar no Quadro 4. Contudo, tais conteúdos não aparecem, na cartilha, de forma 

linear dentro da estrutura dos grupos apresentados. É possível fazer essa observação 

diante da apresentação das páginas a que cada tema/tópico se refere, de acordo com o 

explicitado no Quadro 4.  



 

 

107 

  

Quadro 4: Divisão da cartilha em 4 grupos temáticos. 

GRUPOS TEMAS/TÓPICOS PÁGINAS 

1. Água como bem natural 

• A água no planeta terra 07 

• A água como fonte de energia 14 

• Bacias hidrográficas brasileiras 15 

• Ciclo hidrológico 16 

• Estados físicos da água 20 

• Composição química da água 21 

• Para saber um pouco mais 47 

• Atividades 08; 12; 17; 18; 22; 38; 46 

2. Água em uma perspectiva histórica e 

cultural 

• Declaração universal dos direitos da água 06 

• A utilização da água ao longo da história 09 

• O uso da água em diversos setores 13 

• A água e o turismo 27 

• A água e o sagrado 29 

• O simbolismo da água nas religiões 30 

• Água virtual 32 

• Valor de água consumido por setor 33 

• Água na arte 35 

• Atividades 12; 34; 37; 46 

3. Água e saúde 

• A água no corpo humano 23 

• Funções da água no corpo humano 24 

• A água como fonte medicinal 25 

• Água e atividades físicas 31 

• Doenças de veiculação hídrica 39 

• Atividades 12; 18; 19; 34; 40; 46 

4. Água e educação 

• A água e a sustentabilidade 41 

• Água e educação 43 

• Atividades 26; 37; 38; 40; 42; 45; 46 

Fonte: Elaboração nossa. 
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Outra questão que se pode observar, também, é que algumas das páginas das 

atividades presentes nos grupos se repetem: a) a atividade da página 12 – Cruzadinha 

aquática – trata de conceitos relativos aos grupos 1, 2 e 3; b) as atividades da página 18 

– Trabalhando a letra da música “Água”, de Arnaldo Antunes e Paulo Tatit – se referem 

aos conceitos relativos aos grupos 1 e 3; c) a atividade da página 37– Cruzadinha – está 

relacionada aos conceitos relativos aos grupos 2 e 4; d) as atividades da página 38 – 

Explorando a música “Planeta Água”, de Guilherme Arantes – enfatizam os conceitos 

relativos aos grupos: 1 e 4; e) as atividades da página 40 – Pesquisa e Caça-palavras – 

sinalizam os conceitos relativos aos grupos 3 e 4; f) a atividade da página 46 – 

Tempestade de palavras – está associada aos conceitos relativos aos grupos: 1, 2, 3 e 4. 

Essas inter-relações entre os grupos acontecem de forma intencional, por se tratar de 

uma proposta interdisciplinar, abordando diferentes conceitos em uma mesma proposta. 

Desse modo, esses conceitos se relacionam entre si, “sem fronteiras estabelecidas entre 

as disciplinas” (JAPIASSU, 1976, p. 75). Assim, podem, de alguma forma, evidenciar 

para o leitor as conexões e as relações que envolvem a abordagem pedagógica da 

questão hídrica. 

No Quadro 5 é possível visualizar as páginas referentes as 14 atividades contidas 

na cartilha. Elas encontram-se dispostas na mesma ordem em que aparecem na cartilha. 

Importante ressaltar que tais atividades não serão apresentadas na estrutura dos 4 grupos 

– Quadros: 6, 8, 10 e 12. Pois, como já mencionado anteriormente, devido à natureza 

interdisciplinar da cartilha, algumas dessas atividades são comuns a mais de um grupo, 

logo ficaria repetitivo apresentá-las dessa forma.  
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Quadro 5: Imagens da cartilha: Atividades. 

GRUPOS: 1, 2, 3 e 4 IMAGEM DAS PÁGINAS 

 

 

Água como bem 

natural 

 

Água em uma 

perspectiva histórica e 

cultural 

 

Água e saúde 

 

Água e educação 

       

      

  

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 08, 12, 17, 18, 19, 22, 26, 34, 37, 38, 40, 42, 45 e 46). 
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A proposta dessas atividades tentou contemplar os aspectos locais e globais 

associados à abordagem pedagógica escolarizada da temática da água. Isto porque, 

Santos e Justina (2020) indicam que, muitas vezes, as discussões e os conhecimentos 

sobre o tema água ficam reduzidos ao universo da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental e, somente, na disciplina de Ciências. É importante ressaltar que tal tema 

deve ser retratado ao longo de todos os anos escolares; bem como, em todas as 

disciplinas devido a seu grau de importância política, socioeconômica e ambiental para 

a vida de modo geral. Somente com os processos educativos de conscientização é 

possível garantir condições comunitárias e sustentáveis em manejo e utilização da água. 

Sendo assim, entendemos que os livros e demais recursos didáticos carecem de maior 

atenção ao tema água, em todas as suas dimensões. Por esse motivo, no decorrer das 

páginas 11, 13, 16, 20, 21, 24, 28, 31, 33 e 36 introduzimos 10 “charadinhas” que 

abordam questões ligadas ao tema água, conforme ilustra a Figura 13. No sentido de 

explorar a ludicidade (Dias, 2018), tais charadinhas se apresentam como forma de dar 

leveza ao texto e descontrair sem, contudo, sair da temática proposta na cartilha.  

 

Figura 13: Imagens da cartilha: Charadinhas. 

  

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 16 e 24). 

 

Ampliar a abordagem do tema água nos livros didáticos poderia permitir, aos 

estudantes que utilizam tais livros, maior consistência e abrangência sobre os conteúdos 

estudados para, assim, construir reflexões, conhecimentos e ações. Desse modo, é 

importante destacar que diante das lacunas existentes nos livros didáticos, sobre o tema 

água, torna-se imprescindível que outros recursos didáticos sejam introduzidos e 

utilizados pelas escolas e docentes na abordagem desse tema. Concretamente, “um 

exemplo de ferramenta que pode ser utilizada a fim de estimular a participação do aluno 

com os diferentes temas abordados pelo professor em sala de aula é o uso de cartilhas” 

(DIAS, 2018, p. 15). Pois, vários autores veem o uso das cartilhas como um importante 

recurso pedagógico. Malcher, Costa e Lopes (2013), por exemplo, destacam que no 
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processo de aproximação do conteúdo científico a diferentes públicos é fundamental 

que exista uma adequação da linguagem, o que justifica as atividades propostas e as 

charadinhas, conforme ilustramos no Quadro 5 e na Figura 13.  

Os recursos didáticos que garantem essa aproximação da linguagem científica – 

como as cartilhas – revelam-se como uma estratégia rica que deve ser considerada pelas 

escolas. Desse modo, o uso da cartilha, com uma temática atrativa, pode se tornar um 

excelente veículo de difusão do conhecimento que, com uma linguagem próxima de seu 

público, constitui-se num elo potente de desenvolvimento científico e social, na medida 

em que faz a integração entre o conhecimento científico e o público de modo em geral. 

Nesse sentido, Queiroz (2018) enfatiza que a cartilha representa uma proposta 

interessante ao ensino de Educação Ambiental, pois, ao contrário dos livros didáticos, 

sua estrutura não está presa às determinações e as imposições curriculares instituídas, 

dando liberdade em sua construção. Ainda de acordo com Queiroz (2018), outro ponto 

positivo em relação à utilização da cartilha didática é que ela permite também o 

emprego da ludicidade; ou seja, um importante fator de aproximação entre o conteúdo 

estudado e o leitor, “auxiliando na construção do saber” (DIAS, 2018, p. 13).  

Considerando as fragilidades dos livros didáticos na abordagem da temática 

água, conforme elucidado na literatura desta pesquisa – (OTALARA; CARVALHO, 

2011; FREITAS; MARIN, 2015; DIAS, 2016; MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 

2020; SANTOS; JUSTINA, 2020) e os benefícios produzidos pelas cartilhas temáticas 

(BARBOSA; ALONSO; VIANA, 2004; COLLARES, 2011; MALCHER; COSTA; 

LOPES, 2013; QUEIROZ, 2018; DIAS, 2018) – a cartilha “Água: essencial à vida, 

interdisciplinar por natureza”, constitui-se em um recurso interessante na tentativa de 

suprir e/ou complementar essas fragilidades e demanda. Em outras palavras, diante de 

uma escassez hídrica “discutida em todo mundo” (SILVA, 2018. p. 46), a demanda de 

abordagem desse assunto torna-se ainda mais urgente e essencial, principalmente para a 

construção de práticas pedagógicas e valores que reestabeleçam outras formas de nos 

relacionarmos com esse bem natural.  

Tornar as discussões sobre o tema água em uma prática cotidiana de rotina, 

principalmente, através de medidas simples, como a cartilha temática, é extremamente 

oportuno, tendo em vista que “a escassez de água promove o desenvolvimento de 

tendências de comportamento (motivos, habilidades e crenças) que levam o indivíduo a 

economizar água” (CORRAL-VERDUGO, 2003, p. 251). Assim, pode ser determinante 

a frequência e a quantidade de informação para a tomada de consciência. No entanto, 
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apenas o conhecimento estanque não é suficiente. É preciso estabelecer inter-relações e 

conexões entre informação/conteúdo científico e a realidade, possibilitando diálogos, 

reflexões, debates e formação de consciência crítica (FREIRE, 1996). Essas inter-

relações estabelecidas entre o conhecimento adquirido e suas aplicações na prática são 

fundamentais em toda e qualquer proposta pedagógica comprometida com uma 

educação transformadora, entendendo que “a ação transformadora sobre esta realidade é 

um caminho para a emancipação do sujeito” (AVANZI, 2004, p. 37). 

Do ponto de vista da literatura, Silva (2018, p. 39) defende que a “cartilha trata-

se de uma estratégia de estimular possibilidades de promover a Educação Ambiental, 

focando em um tema específico”. Isso possibilita trabalhar esse tema sob diversos 

aspectos e de forma interdisciplinar, o que pode ajudar a estabelecer um canal de 

diálogo mais direto e próximo com o leitor. Por essa razão, consideramos importante 

ressaltar que, assim como a disposição dos temas nos grupos temáticos não segue o 

índice da cartilha, a análise dos resultados, aqui expostos, também não segue a 

padronização presente no índice. Em outras palavras, optamos por apresentar a análise 

desses resultados seguindo a abordagem dos grupos temáticos e nessa mesma ordem, 

conforme destacado na metodologia.   

 

4.4 Água como bem natural 

Cerca de 71% do planeta Terra é coberto por água (GRASSI, 2001; GÓMEZ-

GÓMES, DANGLOT-BANCK; VEJA-FRANCO, 2010; GUEVARA et al., 2019). Esse 

bem natural é indispensável à vida dos seres vivos e funcionamento do planeta, sendo o 

único elemento que se apresenta em 3 estados na natureza: sólido, líquido e gasoso e se 

constitui em solvente universal. Embora presente no planeta Terra em grandes 

percentuais, sua distribuição se dá de forma bastante irregular, uma vez que “o maior 

volume é de água salgada e somente 2,5% são de água doce”, própria para o consumo 

(GUEVARA et al., 2019, p. 3). No entanto “dos 2,5% de água doce, a maior parte 

(69%) é de difícil acesso, pois está concentrada nas geleiras, 30% são águas 

subterrâneas (armazenadas em aquíferos) e 1% encontra-se nos rios” (BRASIL, 2020), o 

que evidencia que a quantidade de água disponível para o consumo é limitada. Logo, 

cuidar e proteger esse bem natural é imprescindível à vida, uma vez que “todas as 

espécies e coisas na terra possuem água em sua composição” (GUEVARA et al., 2019, 

p. 3). 
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O Brasil configura-se como um dos países com maior reserva de água no cenário 

mundial, visto que “o país detém cerca de 12% da água doce do planeta” (BRAGA et 

al., 2008, p.19) e concentra “200 mil microbacias espalhadas em 12 regiões 

hidrográficas” (GUEVARA et al., 2019, p. 8). Diante de um cenário tão rico e 

abundante, ainda assim o país enfrenta problemas de escassez hídrica, dado que “na 

sociedade em que vivemos, a água passou a ser vista como recurso hídrico e não mais 

como um bem natural” (BACCI; PATACA, 2008, p. 211). Essa concepção tem 

provocado um esgotamento desse precioso bem, concretizada na: distribuição irregular, 

poluição, mau uso e/ou uso indiscriminado na agricultura e indústria, aumento da 

população, desmatamento, mudanças climáticas, problemas na gestão dos recursos 

hídricos, entre outros. São fatores que colaboram com uma oferta cada vez menor de 

água própria ao consumo.  

Todas as situações elencadas anteriormente fazem com que o Brasil, mesmo 

com grandes reservas, esteja vivenciando uma grave crise hídrica (VERIATO et al., 

2015; SILVA, 2018). Diante da realidade de crise hídrica, a cartilha didática “Água: 

essencial à vida, interdisciplinar por natureza” foi construída com base em 4 grupos 

temáticos, conforme mencionado anteriormente. O grupo 1 retrata a água como bem 

natural e, portanto, os temas desse grupo foram pensados e organizados de modo a 

apresentar a água como um bem natural, diante de seus aspectos físicos e como 

princípio de tudo. Essa proposta de organização levou em consideração as palavras 

atribuídas a Tales de Mileto “tudo é água”, complementadas na ideia de que “a água é o 

princípio de tudo” (BOLZANI FILHO, 2006, p. 99). Para além dessas palavras, 

tomamos como base a afirmação de Freitas e Marin (2015, p. 3) de que “a água é 

considerada um elemento essencial para a vida de um indivíduo”.  

Com base no marco teórico da pesquisa, pensamos em trabalhar a noção de que 

tudo começa na água e sem ela não há vida, pois nela está a energia vital do planeta 

Terra. Por esse motivo, a elaboração do grupo 1 da cartilha – água como bem natural – 

apresenta oportunidades educativas voltadas, principalmente, ao público infantojuvenil, 

para que este público possa conhecer, do ponto de visto teórico, esse bem natural mais 

de perto, tornando-o mais próximo para, então, reconhecer sua importância e respeitá-

lo. Para tanto, utilizamos alguns conceitos-chave, tal como destacado na Figura 14: 

água, rio, planeta, aquífero, estado. Mesmo demonstrando simplicidade em suas 

ligações moleculares provenientes apenas da união de dois elementos químicos: o 
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hidrogênio e o oxigênio, é possível verificar que a palavra água, como não poderia 

deixar de ser, ocupa destaque no grupo. 

 

Figura 14: Palavras que orientaram a escrita dos temas do grupo Água como bem natural. 

 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

O grupo 1 foi construído com base em 8 (oito) temas/tópicos que, dentro do 

contexto abordado, procuramos evidenciar, em linhas gerais, os seguintes aspectos: a) 

os percentuais de água do planeta Terra e que a mesma se encontra em três estados 

físicos – sólido, líquido e gasoso; b) a distribuição da água de forma irregular pelo 

planeta e em condições, muitas vezes, impróprias ou inacessíveis ao consumo, com 

destaque para a questão da porção ínfima de água doce e potável, disponível. Essas duas 

questões foram contextualizadas e colocadas em diálogo com outros conceitos 

abordados na cartilha, por meio do quais enfatizamos a disponibilidade hídrica do 

Brasil, colocando-o em destaque como grande reservatório mundial de água doce. Nesse 

sentido, a cartilha buscou destacar, também, as variadas bacias hidrográficas brasileiras 

e, através de leituras complementares para aprofundamento, os grandes aquíferos: 

Guarani e Alter do Chão – o maior do planeta. 

A grande disposição de água no Brasil, para além de outros aspectos, garante ao 

país ter na água sua principal matriz elétrica, uma fonte de energia renovável. Assim, a 

cartilha deu destaque para energia obtida das águas, a importância da energia, as formas 

de produzi-la e a matriz elétrica brasileira. Igualmente, na tentativa de dirimir conceitos 
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errôneos e amplamente utilizados como a questão de que “a água vai acabar” ou “a água 

está acabando” (JACOBI, 2007; KIRST; MALACARNE, 2012; SILVA; CUNHA, 

2016; SILVEIRA, 2020), a cartilha propõe uma discussão acerca do ciclo hidrológico 

para elucidar tal dúvida. Em outras palavras, mostrar que a água está em constante 

movimento na natureza, devido às mudanças de estado físico, o que garante sua 

quantidade em equilíbrio no planeta (JACOBI, 2007). Sendo assim, e indicando que a 

água potável é que está diminuindo, a cartilha busca chamar atenção com reflexões, 

debates e músicas, sobre o consumo da água e sobre a questão de alguns rios que 

abastecem algumas das cidades onde os estudantes habitam.  

A pertinência em abordar alguns rios e cidades revela-se importante diante da 

escassez hídrica e da poluição das águas, principalmente em alguns contextos mais 

específicos, pois “os rios, outrora fontes de alimentos e de lazer, são agora depósitos de 

dejetos de uma sociedade consumista capitalista” (GUEDES, 2011, p. 214). Para além 

disso, a água dos rios está diretamente ligada às questões econômicas, culturais e 

sanitárias da população, por onde eles passam. Por esse motivo abordamos, também, 

outras questões relacionadas à água, tais como: a) as mudanças de estado físico e a 

relação com a temperatura; b) a composição química da água; c) a agregação das 

moléculas nos diferentes estados físicos e atividades que intentam proporcionar 

diversão, debate, reflexão, argumentação, escrita e reforço de conceitos. Algumas 

dessas abordagens podem ser visualizadas no Quadro 6, no qual constam algumas 

páginas da cartilha referente ao grupo 1. Elas encontram-se dispostas na mesma ordem 

em que os temas/tópicos estão apresentados no Quadro 4, ou seja:  a água no planeta 

terra; a água como fonte de energia; as bacias hidrográficas brasileiras; o ciclo 

hidrológico; os estados físicos da água; a composição química da água; e, para saber um 

pouco mais. 
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Quadro 6: Imagens da cartilha - Grupo 1: Água como bem natural. 

GRUPO 1 IMAGEM DAS PÁGINAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Água como bem 

natural 

 

    

     

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 07, 14, 15, 16, 20, 21 e 47). 
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O debate público sobre questões relacionadas à água tem ganhado cada vez mais 

notoriedade no cenário mundial, dado que “apesar de imensuráveis, os impactos 

socioambientais e econômicos da crise da água já emergiram ao mesmo tempo em que 

os conflitos pelo seu uso estão cada vez mais acirrados” (JACOBI; CIBIM; LEÃO, 

2015, p. 37). À medida que a crise hídrica se intensifica, crescem as pressões, por 

variados segmentos da sociedade, pela tomada de medidas capazes de mitigar os efeitos 

dessa crise. Portanto, “é fundamental a adoção de uma nova estratégia de gestão 

integrada e participativa da água, que considere a sociedade como protagonista tanto na 

tomada de decisão como no controle social das decisões que serão implementadas” 

(JACOBI; CIBIM; LEÃO, 2015, p. 38). Não se consegue vencer um desafio dessa 

envergadura sem a implementação de medidas educativas de curto, médio e longo 

prazos.  

Diante do desafio citado, o trabalho com as ferramentas pedagógicas e políticas 

da Educação Ambiental precisa se dar nas escolas e fora delas, de forma gradual e 

contínua. Eis, pois, a importância de se trabalhar esse tema no Ensino Fundamental e 

com o público infantojuvenil, fazendo um trabalho contínuo de acesso à informação e 

ao conhecimento que possam levar aos processos de conscientização. Concordamos que 

é preciso conhecer sobre o tema e sua realidade para poder atuar sobre ele, uma vez que 

“sem a problematização das questões ambientais no contexto escolar, e principalmente 

daquelas relativas à água, as modificações previstas para a vida dos indivíduos pode não 

acontecer de maneira efetiva e integrada” (ANANIAS; MARIN, 2014, p. 2775). Assim, 

o papel da escola e das cartilhas didáticas é fundamental para a construção de uma nova 

consciência sobre a visão da água como bem natural. Em outras palavras, acessível à 

existência de todas as formas de vida, mas não compreendida como um recurso para ser 

explorado pelo mercado de maneira indiscriminada. 

 A escola e os recursos didáticos, assim como na vida em geral, precisam olhar 

para a questão da água não como um conteúdo a ser tratado somente nas disciplinas de 

Geografia e/ou Ciências (FREITAS; MARIN, 2015). Precisam ampliar a compreensão 

de que a água é um elemento integrador e unificador e, portanto, sua abordagem 

educativa precisa atender, também, a essa ideia de totalidade, de interdisciplinaridade, a 

fazer-se em “um diálogo entre os campos dos saberes, em que cada componente acolhe 

as contribuições dos outros” (BRASIL, 2019, p. 18). Nesse sentido, as competências e 

habilidades previstas na BNCC, como mostra o Quadro 7, deixam um campo aberto de 
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possibilidades para se trabalhar a temática da água em seus aspectos físicos para além 

de uma disciplina isolada ou uma série/ano de escolaridade. 
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Quadro 7: Habilidades previstas na BNCC presentes no Grupo 1: Água como bem natural. 

GRUPO 1 BNCC - HABILIDADES 
COMPONENTE 

CURRICULAR 

ANO DE 

ESCOLARIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Água como 

bem natural  

 

(EF06CI01) Classificar como homogênea ou heterogênea a mistura de dois ou mais materiais (água e sal, água e óleo, 

água e areia etc.).  
Ciências 6º 

(EF07CI07) Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros quanto à paisagem, à quantidade de água, ao tipo de solo, 

à disponibilidade de luz solar, à temperatura etc., correlacionando essas características à flora e fauna específicas.  
Ciências 7º 

(EF08CI01) Identificar e classificar diferentes fontes (renováveis e não renováveis) e tipos de energia utilizados em 

residências, comunidades ou cidades. 
Ciências 8º 

(EF08CI06) Discutir e avaliar usinas de geração de energia elétrica (termelétricas, hidrelétricas, eólicas etc.), suas 

semelhanças e diferenças, seus impactos socioambientais, e como essa energia chega e é usada em sua cidade, 

comunidade, casa ou escola. 

Ciências 8º 

(EF09CI01) Investigar as mudanças de estado físico da matéria e explicar essas transformações com base no modelo de 

constituição submicroscópica. 
Ciências 9º 

(EF09CI03) Identificar modelos que descrevem a estrutura da matéria (constituição do átomo e composição de moléculas 

simples) e reconhecer sua evolução histórica. 
Ciências 9º 

(EF06GE04) Descrever o ciclo da água, comparando o escoamento superficial no ambiente urbano e rural, reconhecendo 

os principais componentes da morfologia das bacias e das redes hidrográficas e a sua localização no modelado da 

superfície terrestre e da cobertura vegetal. 

Geografia 6º 

(EF08GE22) Identificar os principais recursos naturais dos países da América Latina, analisando seu uso para a produção 

de matéria-prima e energia e sua relevância para a cooperação entre os países do Mercosul. 
Geografia 8º 

(EF09GE15) Comparar e classificar diferentes regiões do mundo com base em informações populacionais, econômicas e 

socioambientais representadas em mapas temáticos e com diferentes projeções cartográficas.   
Geografia 9º 

(EF09GE18) Identificar e analisar as cadeias industriais e de inovação e as consequências dos usos de recursos naturais e 

das diferentes fontes de energia (tais como termoelétrica, hidrelétrica, eólica e nuclear) em diferentes países.  
Geografia 9º 

(EF06MA31) Identificar as variáveis e suas frequências e os elementos constitutivos (título, eixos, legendas, fontes e 

datas) em diferentes tipos de gráfico. 
Matemática 6º 

(EF06MA32) Interpretar e resolver situações que envolvam dados de pesquisas sobre contextos ambientais, 

sustentabilidade, trânsito, consumo responsável, entre outros, apresentadas pela mídia em tabelas e em diferentes tipos de 

gráficos e redigir textos escritos com o objetivo de sintetizar conclusões. 

Matemática 6º 

(EF08LP04) Utilizar, ao produzir texto, conhecimentos linguísticos e gramaticais: ortografia, regências e concordâncias 

nominal e verbal, modos e tempos verbais, pontuação etc. 
Língua Portuguesa 8º 

Fonte: Elaboração nossa (baseado na BNCC). 
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Desde seu surgimento no Brasil, as cartilhas sempre representaram uma 

importante ferramenta pedagógica, chegando a ser consideradas garantia no aprendizado 

da leitura e escrita (LEPICK et al., 2018). Também primavam pelo ensino das 

operações matemáticas fundamentais, noções de História e Geografia e valores próprios 

de sua época e da ideologia dominante (ANJOS, 1995; MAGALHÃES, 2006). Elas se 

tornaram objetos culturais e fazem parte da História da Alfabetização brasileira 

(SANTOS; ROCHA, 2018). No decorrer do tempo, seu uso foi bastante questionado e 

elas foram sendo gradativamente substituídas (PERES; VAHL; THIE, 2016; LEPICK; 

CUNHA; MORAES, 2018) e, adaptando-se a um novo estilo, também ganharam novos 

usos e finalidades. Assim, segundo Dias (2018, p. 9), entre outras funções as cartilhas se 

tornam, numa nova versão, “capazes de promover o pensamento crítico dos estudantes e 

levam consigo uma importante tarefa de mostrar diversas realidades ao público e com 

isso sensibilizar o leitor sobre a relação entre a sociedade e a natureza”. 

Diante das críticas esboçadas acerca dos livros didáticos na tratativa do tema 

água (OTALARA; CARVALHO, 2011; FREITAS; MARIN, 2015; DIAS, 2016; 

MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 2020; SANTOS; JUSTINA, 2020) e dos 

argumentos das possibilidades da cartilha como um recurso didático apropriado para a 

abordagem de variados temas (BARBOSA; ALONSO; VIANA, 2004; COLLARES, 

2011; MALCHER; COSTA; LOPES, 2013; QUEIROZ, 2018; DIAS, 2018), 

entendemos que a cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” pode 

se tornar uma importante ferramenta de Educação Ambiental. Pois, a referida cartilha, 

enquanto uma “proposta para obtenção de melhores resultados, que auxiliem no 

processo de ensino aprendizagem dos alunos” (DIAS, 2018, p. 9) está embasada nos 

referenciais teóricos educacionais vigentes. Para além disso, no processo de elaboração 

da mesma buscamos alinhamento com a matriz de referência curricular da BNCC, 

conforme consta no Quadro 7. Desse modo, é possível verificar que os temas/tópicos 

tratados no grupo 1 contemplam 13 habilidades previstas na BNCC que podem ser 

trabalhadas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental nas disciplinas de Ciências, 

Geografia, Matemática e Língua Portuguesa.  

 

4.5 Água em uma perspectiva histórica e cultural 

Ao longo da história das civilizações a água tem ganhado cada vez mais usos e 

finalidades, uma vez que passou a ser tratada como recurso hídrico, explorada das mais 
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variadas formas, e não mais como um bem da humanidade (BACCI; PATACA, 2008). 

Diante de uma crescente urbanização e globalização, com expressivo aumento da 

população mundial e suas demandas, a exploração da água tem crescido de forma 

exponencial e sem os devidos cuidados. Nesse sentido, Bacci e Pataca (2008, p. 211) 

destacam que “passamos a usá-la indiscriminadamente, encontrando sempre novos usos, 

sem avaliar as consequências ambientais em relação à quantidade e qualidade da água”. 

Por esse motivo, torna-se bastante oportuno dialogar, didaticamente, com questões que 

mostrem a água dentro de uma perspectiva histórica e cultural, para que possamos 

compreender a real dimensão de sua importância e a necessidade dos devidos cuidados 

para com esse bem natural.  

Os conteúdos propostos no grupo temático 2 – Água em uma perspectiva 

histórica e cultural – foram pensados, principalmente, sob a ótica apresentada por Bacci 

e Pataca (2008, p. 212), quando enfatizam que é “necessário compreender a relação 

homem-natureza ao longo do tempo” (BACCI; PATACA, 2008, p. 212). Da mesma 

forma, quando as autoras sinalizam que “a água é um tema amplo e pode ser tratado a 

partir de diferentes enfoques” (BACCI; PATACA, 2008, p. 212). Nesse contexto, a 

Figura 15 reflete os conceitos que nortearam a escrita dos temas/ tópicos desse grupo no 

âmbito da cartilha. Tais conceitos indicam, entre outros aspectos, os diferentes e 

variados assuntos que se interligam sob a dinamicidade do elemento água.  

 

Figura 15: Palavras que orientaram a escrita dos temas do grupo Água em uma perspectiva histórica e 

cultural. 

Fonte: Elaboração nossa. 



 

 

122 

  

Algumas das palavras em destaque nesse grupo são: água, Terra, planeta, rio, 

grande, entre outras. Uma vez mais, é possível verificar o realce que o elemento água 

possui dentro desse grupo. Depois de questões físicas da água, tratadas no grupo 1, 

procuramos, nesse grupo da cartilha, fomentar conceitos e reflexões que mostrassem a 

água para além de noções que costumeiramente são apresentadas nos livros didáticos. 

Logo, a cartilha buscou evidenciar a água como elemento presente em todos os setores 

da vida e também como elemento desenvolvedor e unificador da vida em sociedade, 

pois “todo o desenvolvimento do planeta se encontra associado à água” (NEVES, 2006, 

p. 10). Nesse sentido, o grupo 2 foi construído com base em 10 temas/tópicos que 

abordam, em linhas gerais, água como um direito e uma responsabilidade de todos, 

apresentando a Declaração Universal dos Direitos da Água com o intuito de possibilitar, 

também, o contato inicial com textos normativos e legais.  

No âmbito do grupo 2, a cartilha segue uma apresentação histórica da água para 

situar a importância desse elemento ao longo da história das civilizações; bem como, 

ressaltar como se dá o consumo da água nos diversos setores da sociedade. A partir daí, 

buscamos, com base nos objetivos da cartilha, explorar o conceito de água virtual e da 

presença da água em diversas situações, tais como: econômicas, religiosas, culturais e 

artísticas, entre outras. Para além disso, a cartilha explora os variados sentidos e 

significados que a água pode configurar para os indivíduos e para as sociedades; ou 

seja, algo fundamental para tornar sua presença e importância mais perceptível, de 

forma geral, em nossas vidas e na vida do planeta. A partir desses sentidos e 

significados, a cartilha visa estimular reflexões, discussões e mudanças de hábitos e 

posturas quanto ao uso que fazemos da água.  

No processo de elaboração da cartilha, entendemos que “a educação é uma 

forma de intervenção no mundo” (FREIRE, 1996, p. 61). Por essa razão, como no grupo 

anterior, incluímos atividades que tem como finalidade proporcionar diversão, debate, 

reflexão, argumentação, escrita e reforço de conceitos. Algumas dessas atividades 

podem ser visualizadas no Quadro 8, no qual selecionamos algumas páginas da cartilha 

referentes ao grupo 2. Tais páginas estão dispostas na mesma ordem em que os 

temas/tópicos foram apresentados no Quadro 4; isto é: declaração universal dos direitos 

da água; a utilização da água ao longo da história; o uso da água em diversos setores; a 

água e o turismo; a água e o sagrado; o simbolismo da água nas religiões; água virtual, 

valor de água consumido por setores; água na arte. Com esses temas, buscamos ampliar 

a compreensão dos sentidos atribuídos à água em perspectiva histórica e cultural.  
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Quadro 8: Imagens da cartilha - Grupo 2: Água em uma perspectiva histórica e cultural. 

GRUPO 2 IMAGEM DAS PÁGINAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Água em uma 

perspectiva 

histórica e 

cultural 

     

    

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 06, 09, 13, 27, 29, 30, 32, 33 e 35). 
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Concordamos que o planeta Terra é a nossa casa (BRANDÃO, 2005) e, 

portanto, esse ambiente precisa ser cuidado e protegido sempre; não apenas em 

situações esporádicas e/ou convenientes, mas em todas as nossas práticas cotidianas. 

Desse modo, um trabalho de Educação Ambiental, como sinalizaram Reis, Seixas Filho 

e Mello (2015), precisa fazer parte de nossas rotinas, tanto na escola ou fora dela. Na 

escola, as ações de Educação Ambiental precisam ser feitas em todos os seus espaços 

para que, de fato, os ensinamentos passados e produzidos possam se refletir em uma 

rotina diária nas ações de todos. Assim, a Educação Ambiental que se almeja na escola 

é aquela que traduz-se em “um processo de permanente aprendizagem, que valoriza as 

diversas formas de conhecimento e constitua cidadãos com consciência local e uma 

visão do planeta, com atividades muito além das formais” (NARCIZO, 2009, p. 92). 

Nesse sentido, para Saheb (2013), a interdisciplinaridade é um dos princípios da 

Educação Ambiental. Logo, trabalhar a temática da água em suas múltiplas funções 

dentro da sociedade é uma maneira de trazer à tona e reforçar sua expressiva 

importância, algo que configura como um dos objetivos principais da cartilha.   

A proposta pedagógica da cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por 

natureza” busca articular a colaboração de diferentes componentes curriculares para 

produzir um enriquecimento de todas as disciplinas em perspectiva daquilo que Fazenda 

(2002) chamou de interdisciplinaridade. Tais componentes seguem as sugestões de 

competências e habilidades previstas na BNCC e, portanto, exploradas na cartilha, 

conforme pode ser visualizado no Quadro 9. Para além disso, a cartilha busca uma 

melhor abordagem, com maior detalhamento e aprofundamento das questões hídricas 

que superam os conceitos, muitas vezes, deficientes e/ou pouco explorados sobre o 

tema, nos livros didáticos (OTALARA; CARVALHO, 2011; FREITAS; MARIN, 2015; 

DIAS, 2016; MENESES; FONSECA; PEDREIRA, 2020). 
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Quadro 9: Habilidades previstas na BNCC presentes no Grupo 2: Água em uma perspectiva histórica e cultural. 

GRUPO 2 
BNCC - HABILIDADES 

COMPONENTE 

CURRICULAR 

ANO DE 

ESCOLARIDADE 

Água em uma 

perspectiva 

histórica e 

cultural 

(EF07CI01) Discutir a aplicação, ao longo da história, das máquinas simples e propor soluções e 

invenções para a realização de tarefas mecânicas cotidianas. 

Ciências 7º 

(EF07CI06) Discutir e avaliar mudanças econômicas, culturais e sociais, tanto na vida cotidiana quanto no 

mundo do trabalho, decorrentes do desenvolvimento de novos materiais e tecnologias (como automação e 

informatização). 

Ciências 7º 

(EF06GE07) Explicar as mudanças na interação humana com a natureza a partir do surgimento das 

cidades. 

Geografia 6º 

(EF06GE10) Explicar as diferentes formas de uso do solo (rotação de terras, terraceamento, aterros etc.) e 

de apropriação dos recursos hídricos (sistema de irrigação, tratamento e redes de distribuição), bem como 

suas vantagens e desvantagens em diferentes épocas e lugares. 

Geografia 6º 

(EF06GE11) Analisar distintas interações das sociedades com a natureza, com base na distribuição dos 

componentes físico-naturais, incluindo as transformações da biodiversidade local e do mundo. 

Geografia 6º 

(EF06GE12) Identificar o consumo dos recursos hídricos e o uso das principais bacias hidrográficas no 

Brasil e no mundo, enfatizando as transformações nos ambientes urbanos. 

Geografia 6º 

(EF08GE01) Descrever as rotas de dispersão da população humana pelo planeta e os principais fluxos 

migratórios em diferentes períodos da história, discutindo os fatores históricos e condicionantes físico-

naturais associados à distribuição da população humana pelos continentes. 

Geografia 8º 

(EF08GE15) Analisar a importância dos principais recursos hídricos da América Latina (Aquífero 

Guarani, Bacias do rio da Prata, do Amazonas e do Orinoco, sistemas de nuvens na Amazônia e nos 

Andes, entre outros) e discutir os desafios relacionados à gestão e comercialização da água. 

Geografia 8º 

(EF06HI01) Identificar diferentes formas de compreensão da noção de tempo e de periodização dos 

processos históricos (continuidades e rupturas). 

História 6º 

(EF08HI03) Analisar os impactos da Revolução Industrial na produção e circulação de povos, produtos e 

culturas. 

História 8º 

(EF09HI05) Identificar os processos de urbanização e modernização da sociedade brasileira e avaliar suas 

contradições e impactos na região em que vive. 

História 9º 
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(EF06ER06) Reconhecer a importância dos mitos, ritos, símbolos e textos na estruturação das diferentes 

crenças, tradições e movimentos religiosos. 

Ensino Religioso 6º 

(EF07ER01) Reconhecer e respeitar as práticas de comunicação com as divindades em distintas 

manifestações e tradições religiosas. 

Ensino Religioso 7º 

(EF69AR05) Experimentar e analisar diferentes formas de expressão artística (desenho, pintura, colagem, 

quadrinhos, dobradura, escultura, modelagem, instalação, vídeo, fotografia, performance etc.). 

Arte 6º ao 9º 

(EF69AR16) Analisar criticamente, por meio da apreciação musical, usos e funções da música em seus 

contextos de produção e circulação, relacionando as práticas musicais às diferentes dimensões da vida 

social, cultural, política, histórica, econômica, estética e ética. 

Arte 6º ao 9º 

(EF06MA03) Resolver e elaborar problemas que envolvam cálculos (mentais ou escritos, exatos ou 

aproximados) com números naturais, por meio de estratégias variadas, com compreensão dos processos 

neles envolvidos com e sem uso de calculadora. 

Matemática 6º 

(EF07MA37) Interpretar e analisar dados apresentados em gráfico de setores divulgados pela mídia e 

compreender quando é possível ou conveniente sua utilização. 

Matemática 7º 

(EF69LP20) Identificar, tendo em vista o contexto de produção, a forma de organização dos textos 

normativos e legais, a lógica de hierarquização de seus itens e subitens e suas partes: parte inicial (título – 

nome e data – e ementa), blocos de artigos (parte, livro, capítulo, seção, subseção), artigos (caput e 

parágrafos e incisos) e parte final (disposições pertinentes à sua implementação) e analisar efeitos de 

sentido causados pelo uso de vocabulário técnico, pelo uso do imperativo, de palavras e expressões que 

indicam circunstâncias, como advérbios e locuções adverbiais, de palavras que indicam generalidade, 

como alguns pronomes indefinidos, de forma a poder compreender o caráter imperativo, coercitivo e 

generalista das leis e de outras formas de regulamentação. 

Língua Portuguesa 6º ao 9º 

Fonte: Elaboração nossa (baseado na BNCC). 
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A cartilha visa com os temas/tópicos do grupo 2, em sua perspectiva histórica e 

cultural, tratar a temática da água dentro de uma construção alinhada à matriz de 

referência curricular da BNCC, conforme detalhado no Quadro 9, em consonância com 

diferentes disciplinas. A composição do grupo 2 foi articulada pensando os argumentos 

de Bacci e Pataca (2008, p. 112), quando enfatizam que a sociedade atual é 

“caracterizada por uma extrema fragmentação social e cultural e em que o 

conhecimento se apresenta cada vez mais compartimentado”. Nesse sentido, 

compreender o “processo de fragmentação dos saberes e a criação de novas práticas e 

atitudes” (BACCI; PATACA, 2008, p. 212) é fundamental para buscar soluções para a 

grave crise ambiental que experimentamos. Assim, é possível pensar que a resposta para 

formação de uma consciência ambiental crítica e consistente pautada em uma educação 

para a água passe, prioritariamente, pela contextualização das questões ambientais e 

pela construção do conhecimento com base no diálogo entre as mais variadas disciplinas 

e no enriquecimento que cada uma pode ofertar ao tema.  

No grupo 2 da cartilha – Água em uma perspectiva histórica e cultural –

construímos algumas concepções da água que se aproximam aos argumentos 

apresentados por Guevara e colaboradores (2019, p. 3), precisamente a ideia de que “a 

água é o único recurso natural que tem a ver com todos os aspectos da civilização 

humana, desde o desenvolvimento agrícola e industrial aos valores culturais e religiosos 

arraigados na sociedade”. Dessa forma, é preciso conceber seu estudo também na 

totalidade, na interdisciplinaridade, de modo a garantir maior aprofundamento, análises 

e discussões. Nesse sentido, na cartilha é possível verificar que os temas/tópicos 

tratados no grupo 2 abrangem 18 habilidades previstas na BNCC que podem ser 

trabalhadas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental nas disciplinas de Ciências, 

Geografia, História, Ensino Religioso, Arte, Matemática e Língua Portuguesa. Esse 

grupo representa, de forma expressiva o potencial da cartilha em termos de 

interdisciplinaridade e de interseriação dos conteúdos. 

 

4.6 Água e saúde 

Por se tratar de um material que busca uma abordagem interdisciplinar, a cartilha 

didática “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” procura discutir, em seus 

temas, a relação existente entre água e saúde. Essa discussão está relacionada ao 

entendimento de que “os seres vivos são compostos maioritariamente de água, sendo os 
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seres humanos compostos por entre 60 a 80 por cento de água” (ESPADA; ESPADA, 

2021, p. 127). Por esse e outros motivos, a água representa uma das garantias da 

manutenção e do funcionamento equilibrado dos corpos e dos ecossistemas. Outro 

aspecto importante a se considerar sobre a questão da água e, mais especificamente 

nessa relação entre água e saúde, é que “se é um facto a problemática da quantidade 

reduzida de água, não é menos preocupante a questão da qualidade de água” (ESPADA; 

ESPADA, 2021, p. 132).  

Sobre a disposição e a qualidade da água, Pimentel e colaboradores (2004, p. 

913) ressaltam que “intimamente associado à disponibilidade geral de recursos hídricos 

está o problema da poluição da água e das doenças humanas”. Diante de um cenário 

global de escassez hídrica, a água também vem sofrendo com intensos problemas como:  

poluição e contaminação, que a torna inapropriada ao consumo, reduzindo ainda mais 

seus percentuais disponíveis e em muitos casos “acaba sendo um vetor de doenças” 

(ESPADA; ESPADA, 2021, p. 133). Nesse sentido, é imprescindível formar 

consciências que considerem que tão importante quanto ter água disponível é ter água 

de qualidade para a promoção de uma vida saudável e um ambiente equilibrado. Esses 

elementos – disposição e qualidade da água – orientou-nos no processo de escrita dos 

temas/tópicos do grupo 3, organizado em conceitos nucleares, conforme ilustrado na 

Figura 16, de modo a tratar a água como algo vital de saúde para os seres humanos, para 

manutenção dos ecossistemas e equilíbrio do ambiente.  
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Figura 16: Palavras que orientaram a escrita dos temas do grupo Água e saúde. 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

Na Figura 16 fica evidenciado que o termo água aparece, novamente, em maior 

destaque, confirmando a sua maior relevância nesse grupo. Para além disso, se 

configuram em destaque as palavras como: corpo, fonte, doenças, exercícios, cidade. 

Palavras que nitidamente relacionam a água ao funcionamento equilibrado e à saúde do 

corpo, portanto como fator essencial à vida.  

Após tratar de questões ligadas aos aspectos físicos, históricos e culturais – 

referentes ao tema água nos grupos 1 e 2 – o grupo 3, no decorrer dos seus 6 

temas/tópicos, preocupou-se em tratar de situações cujas consequências são bastante 

visíveis e afetam, diretamente, o individual e o coletivo. As temáticas apresentadas 

nesse grupo 3 intentam mostrar a íntima relação entre as variáveis água e saúde, 

objetivando melhoria na qualidade de vida dos estudantes, de suas famílias e da 

comunidade onde estão inseridos. Por essa razão, concordamos que é fundamental 

conduzir a formação de consciência de causa e consequência, principalmente ao se falar 

de saúde para se ter “apreensão da realidade” (FREIRE, 1996, p. 41) e, para além disso, 

a “convicção de que a mudança é possível” (FREIRE, 1996, p. 46) através da ação de 

cada um e de todos, em coletividade; ou seja, elementos pedagógicos que estão 

presentes na cartilha.  

No âmbito dos elementos pedagógicos, o grupo temático 3 da cartilha tem como 

propósito estabelecer relações entre a água e a saúde do corpo. Para isso a cartilha 
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destaca algumas questões que consideramos prioritárias; ou seja, que a água atua como 

poderoso remédio, com suas funções e importância ao funcionamento equilibrado de 

cada parte do corpo e em nossa energia vital, repondo minerais essenciais e auxiliando 

nas demais atribuições de cada órgão. Ao mesmo tempo, a cartilha procura evidenciar 

que, apesar de também se constituir em remédio poderoso, a água pode, se poluída e/ou 

contaminada, ser veículo de doenças. Como destaca Pimentel e colaboradores (2004, p. 

909), “90% das doenças infecciosas nos países em desenvolvimento são transmitidas 

por águas poluídas”. Nessa mesma direção, Sanchez (2016, p. 14), pontua que “cerca de 

80% das enfermidades no mundo são contraídas devido à água poluída”. Dessa forma, 

ter conhecimento sobre os conceitos de água e saúde, para então estabelecer relações 

entre tais conceitos e a realidade é fundamental em um material didático que almeja 

promover o acesso à informação, enquanto instrumento de mudanças e de melhoria na 

qualidade de vida.  

A organização dos componentes do grupo 3 coloca em discussão o modo como a 

água faz parte do corpo e garante o seu funcionamento, atua como remédio, é essencial 

nas atividades físicas e pode tornar-se lazer; mas, também, pode ser doença e que, 

portanto, requer atenção. Outro aspecto que fica bastante evidente na tratativa dos 

temas/tópicos do grupo 3, conforme argumenta Sanchez (2016, p. 13), é que “a 

qualidade da água de consumo é de vital importância na prevenção de doenças de 

transmissão hídrica”. Para além dessas questões expostas procuramos, nessa 

abordagem, colocar em destaque a relação entre água e saúde na cartilha, trazer 

atividades que fomentem momentos de entretenimento aliados ao debate, reflexão, 

argumentação, escrita e reforço de conceitos. Isso fica evidente no Quadro 10, por meio 

do qual é possível visualizar algumas páginas da cartilha referente ao grupo 3. Essas 

páginas seguem em consonância à apresentação disponibilizada anteriormente, Quadro 

4, estando assim dispostas: a água no corpo humano, funções da água no corpo humano, 

a água como fonte medicinal, água e atividades físicas, doenças de veiculação hídrica. 
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Quadro 10: Imagens da cartilha - Grupo 3: Água e saúde. 

GRUPO 3 IMAGEM DAS PÁGINAS 

 

 

 

 

 

 

Água e saúde 

 

   
 

  

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 23, 24, 25, 31 e 39). 
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A água é um direito e uma responsabilidade de todos, sendo que “a 

disponibilidade de água (limpa) é indispensável para a saúde” (CARVALHEIRO, 2015, 

p.144). Assim, cuidar desse bem passa pela esfera individual, coletiva e, diante da 

complexidade que as sociedades atuais se encontram, também, passa pela esfera legal. É 

preciso assegurar que todos tenham direito à água e que esta seja de qualidade, pois “a 

água, como bem jurídico, é um bem passível de invocação como direito fundamental” 

(ESPADA; ESPADA, 2021, p. 142). A cartilha busca relacionar esse direito 

fundamental à água como um direito à própria existência, uma vez que o 

“abastecimento de água potável e saneamento adequado para proteger a saúde estão 

entre os direitos humanos básicos” (CARVALHEIRO, 2015, p. 144).  

Ao trazer a água como elemento fundamental à manutenção e ao equilíbrio do 

corpo e, portanto, à saúde, a cartilha objetiva formar uma consciência de importância e 

respeito a esse bem, procurando fazer uma estreita vinculação entre as condições de 

saúde da população e sua relação direta com a questão da água. Assim, proporcionar 

uma análise crítica sobre as várias nuances de um problema. Ampliar a visão sobre os 

variados aspectos que a água pode assumir é de extrema importância para entender sua 

dinâmica e suas possíveis implicações econômicas, sociais, culturais, etc. para, assim, 

despertar de conceitos ingênuos em sentido a uma prática transformadora. Por essa 

razão, a cartilha priorizou alguns componentes curriculares, os quais podem ser 

observados no Quadro 11; ou seja, as diferentes nuances em que o tema pode ser 

trabalhado de acordo com habilidades previstas na BNCC. 
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Quadro 11: Habilidades previstas na BNCC presentes no Grupo 3: Água e saúde. 

GRUPO 3 BNCC - HABILIDADES 
COMPONENTE 

CURRICULAR 

ANO DE 

ESCOLARIDAD

E 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Água e saúde 

(EF06CI04) Associar a produção de medicamentos e outros materiais sintéticos ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, reconhecendo benefícios e avaliando impactos socioambientais. 
Ciências 6º 

(EF06CI05) Explicar a organização básica das células e seu papel como unidade estrutural e funcional dos seres 

vivos. Ciências 6º 

(EF06CI06) Concluir, com base na análise de ilustrações e/ou modelos (físicos ou digitais), que os organismos 

são um complexo arranjo de sistemas com diferentes níveis de organização. Ciências 6º 

(EF07CI09) Interpretar as condições de saúde da comunidade, cidade ou estado, com base na análise e 

comparação de indicadores de saúde (como taxa de mortalidade infantil, cobertura de saneamento básico e 

incidência de doenças de veiculação hídrica, atmosférica entre outras) e dos resultados de políticas públicas 

destinadas à saúde. 

Ciências 7º 

(EF89EF11) Identificar as diferenças e semelhanças entre a ginástica de conscientização corporal e as de 

condicionamento físico e discutir como a prática de cada uma dessas manifestações pode contribuir para a 

melhoria das condições de vida, saúde, bem-estar e cuidado consigo mesmo. 
Educação Física 8º e 9º 

(EF09ER01) Analisar princípios e orientações para o cuidado da vida e nas diversas tradições religiosas e 

filosofias de vida. Ensino Religioso 9º 

(EF07MA02) Resolver e elaborar problemas que envolvam porcentagens, como os que lidam com acréscimos e 

decréscimos simples, utilizando estratégias pessoais, cálculo mental e calculadora, no contexto de educação 

financeira, entre outros. 
Matemática 7º 

(EF08MA25) Obter os valores de medidas de tendência central de uma pesquisa estatística (média, moda e 

mediana) com a compreensão de seus significados e relacioná-los com a dispersão de dados, indicada pela 

amplitude. 
Matemática 8º 

(EF07LP06) Empregar as regras básicas de concordância nominal e verbal em situações comunicativas e na 

produção de textos. 
Língua Portuguesa 7º 

Fonte: Elaboração nossa (baseado na BNCC). 
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Na relação entre água e saúde exposta no grupo 3, igual que nos outros grupos 1 

e 2, também apresentamos nos conteúdos da cartilha um alinhamento com a matriz de 

referência curricular da BNCC – Quadro 11. Com isso, priorizamos que os 

temas/tópicos trabalhados nesse grupo estivessem em consonância com 09 habilidades 

previstas na BNCC. Essas habilidades, contempladas na cartilha, podem ser 

desenvolvidas nas disciplinas de Ciências, Educação Física, Ensino Religioso, 

Matemática e Língua Portuguesa para os quatro anos finais do Ensino Fundamental. 

Todas essas inter-relações deixam evidente a interdisciplinaridade que caracteriza a 

elaboração da cartilha.  

 

4.7 Água e educação   

A água, de fato, é motivo de grande preocupação, uma vez que a mesma 

congrega muitas funções para a vida e na vida em sociedade e, também, diante da grave 

crise hídrica que avança rapidamente em diferentes partes do planeta (LEAL, 2014; 

(VERIATO et al., 2015; SILVA, 2018). Portanto, as políticas públicas educativas 

voltadas às questões ambientais, bem como outras políticas de gestão de proteção da 

água, precisam tornar-se mais próxima da realidade das comunidades de forma urgente, 

com a finalidade de minimizar os impactos da escassez hídrica e produzir meios de 

garantir sua disponibilidade e distribuição. As políticas públicas, sejam elas de 

Educação Ambiental e/ou de gestão e proteção da água, podem “contribuir para uma 

gestão mais racional e equitativa da água” (CASTRO, 2012, p. 1). Segundo Tucci, 

Hespanhol e Netto (2001, p. 86), “embora existam entidades responsáveis por 

praticamente todas as atividades ligadas à gestão dos recursos hídricos, verifica-se que a 

articulação interinstitucional é, ainda, frágil e incipiente”. 

Na pauta da fragilidade e incipiência interinstitucional, é possível pensar que “há 

sérios desafios relacionados à gestão da água” (CASTRO, 2012, p. 1) e das políticas 

públicas educativas voltadas às questões ambientais (LAMOSA; LOUREIRO, 2011). 

Isto porque, o cenário político que se coloca, atualmente, vem no sentido de anular 

fortemente os componentes e estratégias que versam tanto em justiça social quanto em 

justiça ambiental (ANDRADE, 2019; GUDYNAS, 2020). Nesse sentido, também, é 

possível observar que a Educação Ambiental se constitui em uma prática presente nas 

escolas, no entanto, em uma parte considerável delas, esse trabalho se mostra ainda 

frágil (REIS; SEIXAS FILHO; MELLO, 2015) e, portanto, “precisa incorporar 
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elementos integrativos e restaurativos que ultrapassam as concepções mais 

conservadoras de Educação Ambiental” (ANDRADE, 2019, p. 7). Pois, o trabalho de 

Educação Ambiental desenvolvido, muitas vezes, ocorre dentro de uma visão utilitarista 

e conservacionista, realizada em eventos descontextualizados e com atividades pontuais, 

comemorativas, desarticuladas e de curto prazo (CHAVES; FARIAS, 2005), sem um 

comprometimento com práticas transformadoras.  

Diante da descontinuidade da Educação Ambiental realizada nas escolas, “as 

situações de aprendizagem relacionadas com a temática ambiental acabam, ainda, 

muitas vezes, mantendo suas bases fixadas no modelo tradicional de educação” 

(CHAVES; FARIAS, 2005, p. 70). Isso ajuda a alimentar a ideia de uma exploração 

exagerada do patrimônio ambiental, impulsionada pelo capitalismo e seus tentáculos. 

Desse modo, ampliar as possibilidades de trabalhar a Educação Ambiental e uma 

educação para água, conforme propõe a cartilha, poderia contribuir para uma 

coexistência pautada no respeito na relação sociedade/natureza; isto é, uma meta 

importante a se alcançar. Nesse sentido, “é urgente continuar melhorando a qualidade 

das instituições dedicadas à gestão dos recursos hídricos [...], reforçando a formação de 

quadros competentes em todas as áreas relevantes para a ação” (CASTRO, 2012, p. 1).  

No âmbito institucional, é preciso fazer mais: “é necessário também aprofundar 

o processo de educação da população” (CASTRO, 2012, p. 1). Em outras palavras, 

precisamos de uma educação para água que se faça de forma contínua, desde cedo na 

vida das crianças e dos adolescentes. No ambiente escolar, é imprescindível adotar 

processos e práticas de Educação Ambiental desde os anos iniciais de escolarização, 

para, assim, se promover a formação de cidadãos críticos e conscientes de seu papel de 

agente transformador da realidade. Isto porque, “o desafio de um projeto de Educação 

Ambiental é incentivar as pessoas a se reconhecerem capazes de tomar atitudes” 

(MEIRELLES; SANTOS, 2005, p. 35).  

Tendo como base os argumentos apresentados, a cartilha didática “Água: 

essencial à vida, interdisciplinar por natureza” traz em seus conceitos norteadores para a 

escrita dos temas/ tópicos desse grupo as palavras que se encontram ilustradas na Figura 

17. Essas palavras retratam a viabilidade de se fazer uma estreita ligação entre água e 

educação dentro de uma perspectiva sustentável e de um protagonismo individual e 

coletivo.  
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Figura 17: Palavras que orientaram a escrita dos temas do grupo Água e educação. 

Fonte: Elaboração nossa. 

 

A figura 17, mais uma vez, ao revelar as palavras que aparecem com maior 

frequência na escrita do texto base do grupo 4 da cartilha – água e educação – ratifica 

que a água está no centro das atenções e configura-se como elemento chave e essencial. 

Junto à palavra água, porém em menor proporção, aparecem outros destaques dentro do 

texto, tais como: sustentável, desenvolvimento, cidade, rio e ambiente. No transcorrer 

dos 3 temas/tópicos do grupo 4 ressaltamos os impactos negativos que a espécie 

humana vem submetendo à natureza. Essa opção no processo de elaboração da cartilha 

ganhou força nos argumentos de Reigota (2017, p. 34) quando sinalizou que “os 

impactos ambientais que provocamos com o nosso estilo de vida são diferentes e 

diferenciados e precisam ser enfatizados e não camuflados”. Além disso, introduzimos e 

desenvolvemos o conceito de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, bem 

como mostramos formas possíveis e já utilizadas para se amenizar e/ou diminuir 

problemas hídricos na tentativa de estimular, também, reflexões e a criatividade para se 

pensar outras possibilidades educativas.  

No processo de elaboração da cartilha levamos em conta as ideias de Freire 

(1979, p. 30), ao destacar que “quando o homem compreende a sua realidade, pode 

levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade, e procurar soluções. Assim pode 

transformá-la e com seu trabalho pode criar um mudo próprio: seu eu e suas 

circunstâncias”. Assim, as temáticas do grupo primaram pela formação de consciências 
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críticas e por buscar fazer um chamamento de que é preciso tomar medidas urgentes 

para garantir a saúde das águas e do planeta.  

Partindo da afirmação de Freire (1989, p. 29) que “todos nós sabemos alguma 

coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa. Por isso, aprendemos sempre”, procuramos 

trazer, nesse grupo temático, noções de preservação do elemento água a partir de 

temáticas que fazem parte, de alguma forma, da realidade dos alunos. Como, por 

exemplo, através de medidas cotidianas no seu ambiente doméstico e avançar sobre 

questões meramente utilitaristas, ampliando o debate educativo para questões ligadas a 

uma nova forma de pensar a vida, a água e o desenvolvimento.  

Durante o processo de elaboração da cartilha consideramos que a partir do 

momento que a pessoa sabe sobre algo, ela percebe que ignora muita coisa e que é 

preciso buscar, então, novas soluções. Dessa maneira, tal pessoa pode pensar novas 

formas de tratar o ambiente, especialmente a água, propondo novos conceitos e 

colocando as sociedades como agentes responsáveis pela degradação que vem 

ocorrendo. Ao mesmo tempo, pensar nessas sociedades como agentes capazes de 

“transformar a realidade para ser mais” (FREIRE, 1979, p. 31), para ser um mundo 

melhor e possível. Para tanto, pensar essas possibilidades de mudança dentro da ótica do 

desenvolvimento sustentável. Para isso, ter o entendimento que é possível se utilizar de 

alternativas tecnológicas ou não, mas de modo que elas, simples ou sofisticadas, possam 

contribuir para amenizar e/ou diminuir os problemas hídricos. 

Como forma de fazer da cartilha um material agradável ao leitor e, considerando 

o seu público alvo principal, procuramos, além da abordagem dos conteúdos, estratégias 

de reforço e questões reflexivas e argumentativas. Tais estratégias visam valorizar as 

atividades lúdicas e divertidas, como forma de despertar o interesse e fazer da 

aprendizagem um momento também prazeroso. Algumas páginas da cartilha, referentes 

ao grupo 4, podem ser visualizadas através das imagens contidas no Quadro 12. Elas 

seguem a disposição prevista na apresentação do Quadro 4, ou seja: a água e a 

sustentabilidade, água e educação. 
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Quadro 12: Imagens da cartilha - Grupo 4: Água e educação. 

GRUPO 4 IMAGEM DAS PÁGINAS 

 

 

 

 

Água e educação 

 

   

Fonte: Elaboração nossa (cartilha, p. 41, 43 e 44). 
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O modelo interposto de exploração dos bens naturais, mais especificamente da 

água, em nome de um desenvolvimento a qualquer preço, que visa somente o lucro sem 

considerar os impactos gerados por uma exploração descontrolada, tem provocado um 

esgotamento das reservas desses bens. No caso da água, além de impactos econômicos, 

sociais e culturais, tem ocasionado situações de emergência sanitária, uma vez que sua 

falta impacta diretamente nas questões de saúde como também na instabilidade da 

própria vida do planeta e no planeta. Diante disso, fica evidente a necessidade urgente 

de se mudar as formas de gestão, de manejo e de exploração da água. No entanto, isso 

não é tarefa fácil, porque envolve mudanças de hábitos e cultura e, na visão de Reigota 

(2017, p. 37), “mudar comportamentos, objetivo muito recorrente e dos mais buscados 

na Educação Ambiental, não é simples”. No entanto, é tarefa essencial, pois até a 

modificação nos hábitos alimentares é crucial dentro de uma cultura mais sustentável 

(PIMENTEL et al., 2004). 

As mudanças demandam esforços de gestão, políticas públicas e ações 

educativas. Sendo assim, e tendo em vista que o Artigo 2º da Lei nº 9.795/99, o qual 

estabelece que “a Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo ativo, em caráter formal e não formal” (BRASIL, 

1999, p. 1), um trabalho educativo, nesse sentido, formal e contínuo é imprescindível. 

Pois, “é importante ligar as ações de Educação Ambiental ao ensino formal, o que 

poderá dar um caráter mais permanente ao tema, tornando o processo cíclico e 

evolutivo” (LOPES; BISPO; CARVALHO, 2009, p. 5). Dessa maneira, é preciso 

garantir uma formação que contemple amplo conhecimento da questão e de suas 

implicações, para um agir pautado em bases sólidas e não em achismos e modismos, e 

que assegure uma efetiva mudança de paradigma. De acordo com Lopes, Bispo e 

Carvalho (2009, p. 7), 

Identifica-se que uma falta de consciência ambiental dos alunos 

origina-se da estrutura educacional com métodos defasados, sem 

sintonia com a realidade, gerando cidadãos com hábitos e 

comportamento prejudiciais ao meio ambiente, não porque pretendiam 

ser assim, e sim, por não terem educação com métodos que se 

adequem a realidade. 

 

Diante da complexidade que as questões ambientais apresentam, revela-se, 

também, a exigência de diferentes respostas de amplos setores da sociedade. Tais 

respostas precisam estar de acordo com as propostas que viabilizem elementos voltados 
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ao despertar da consciência ambiental e, por consequência, das condições ambientais. 

Nesse sentido, e não se furtando às práticas mais condizentes à realidade dos estudantes, 

a BNCC reforça a necessidade de se trabalhar essas questões em um contexto 

interdisciplinar, rompendo barreiras de disciplinas e produzindo diálogos profundos 

entre os diversos saberes. Assim, a cartilha priorizou por algumas habilidades previstas 

na BNCC, conforme mostra o Quadro 13, que podem ser trabalhadas em diferentes 

disciplinas, de modo a tornar esse debate entre água e educação mais rico e mais 

fecundo.  
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Quadro 13: Habilidades previstas na BNCC presentes no Grupo 4: Água e educação. 

GRUPO 4 BNCC - HABILIDADES 
COMPONENTE 

CURRICULAR 

ANO DE 

ESCOLARIDADE 

Água e 

educação 

(EF07CI05) Discutir o uso de diferentes tipos de combustível e máquinas térmicas ao longo do tempo, para avaliar 

avanços, questões econômicas e problemas socioambientais causados pela produção e uso desses materiais e 

máquinas. 

Ciências 7º 

(EF07CI08) Avaliar como os impactos provocados por catástrofes naturais ou mudanças nos componentes físicos, 

biológicos ou sociais de um ecossistema afetam suas populações, podendo ameaçar ou provocar a extinção de 

espécies, alteração de hábitos, migração etc. 

Ciências 7º 

(EF07CI11) Analisar historicamente o uso da tecnologia, incluindo a digital, nas diferentes dimensões da vida 

humana, considerando indicadores ambientais e de qualidade de vida. 

Ciências 7º 

(EF08CI05) Propor ações coletivas para otimizar o uso de energia elétrica em sua escola e/ou comunidade, com 

base na seleção de equipamentos segundo critérios de sustentabilidade (consumo de energia e eficiência energética) 

e hábitos de consumo responsável. 

Ciências 8º 

(EF09CI12) Justificar a importância das unidades de conservação para a preservação da biodiversidade e do 

patrimônio nacional, considerando os diferentes tipos de unidades (parques, reservas e florestas nacionais), as 

populações humanas e as atividades a eles relacionados. 

Ciências 9º 

(EF09CI13) Propor iniciativas individuais e coletivas para a solução de problemas ambientais da cidade ou da 

comunidade, com base na análise de ações de consumo consciente e de sustentabilidade bem-sucedidas. 

Ciências 9º 

(EF07GE12) Comparar unidades de conservação existentes no Município de residência e em outras localidades 

brasileiras, com base na organização do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).  

Geografia 7º 

(EF89EF19) Experimentar e fruir diferentes práticas corporais de aventura na natureza, valorizando a própria 

segurança e integridade física, bem como as dos demais, respeitando o patrimônio natural e minimizando os 

impactos de degradação ambiental. 

Educação Física 8º e 9º 

(EF08LI11) Produzir textos (comentários em fóruns, relatos pessoais, mensagens instantâneas, tweets, reportagens, 

histórias de ficção, blogues, entre outros), com o uso de estratégias de escrita (planejamento, produção de rascunho, 

revisão e edição final), apontando sonhos e projetos para o futuro (pessoal, da família, da comunidade ou do planeta. 

Língua Inglesa 8º 

(EF06MA32) Interpretar e resolver situações que envolvam dados de pesquisas sobre contextos ambientais, 

sustentabilidade, trânsito, consumo responsável, entre outros, apresentadas pela mídia em tabelas e em diferentes 

tipos de gráficos e redigir textos escritos com o objetivo de sintetizar conclusões.   

Matemática 6º 

(EF09MA08) Resolver e elaborar problemas que envolvam relações de proporcionalidade direta e inversa entre 

duas ou mais grandezas, inclusive escalas, divisão em partes proporcionais e taxa de variação, em contextos 

socioculturais, ambientais e de outras áreas.   

Matemática 9º 
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(EF69LP13) Engajar-se e contribuir com a busca de conclusões comuns relativas a problemas, temas ou questões 

polêmicas de interesse da turma e/ou de relevância social. 

Língua Portuguesa 6º ao 9º 

(EF69LP15) Apresentar argumentos e contra-argumentos coerentes, respeitando os turnos de fala, na participação 

em discussões sobre temas controversos e/ou polêmicos. 

Língua Portuguesa 6º ao 9º 

Fonte: Elaboração nossa (baseado na BNCC). 



 

 

143 

 

Entendendo que a Educação Ambiental, conforme postula a Lei nº 9.795/99 em 

seu Artigo 1º, seja um dos processos pelos quais se pode construir valores, 

conhecimentos, competências e atitudes, individual e coletivamente, em favor do 

ambiente preservado, como bem de uso comum de todos e essencial à sadia qualidade 

de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999), a cartilha, objeto desse estudo, procura 

desenvolver competências e habilidades que promovam um melhor cuidado do 

ambiente de acordo com os parâmetros da legislação educacional vigente. Assim, ao 

fazer a vinculação entre água e educação, o grupo 4 também buscou uma aproximação 

às habilidades previstas na matriz de referência curricular da BNCC que intenta, para 

além de outros conteúdos, uma formação ambiental, conforme consta no Quadro 13. 

Portanto, nada mais adequado que falar de educação fazendo uso das diretrizes 

que referenciam a educação nacional atualmente. É possível verificar que os 

temas/tópicos desenvolvidos nesse grupo estão em conformidade com 13 habilidades 

previstas na BNCC. Os mesmos podem ser ministrados do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental nas disciplinas de Ciências; Geografia; Educação Física, Língua Inglesa; 

Matemática e Língua Portuguesa. Desse modo, a cartilha didática “Água: essencial à 

vida, interdisciplinar por natureza” mostra-se como material rico e cheio de 

possibilidades ao conhecimento e ao estudo sobre a água em suas múltiplas dimensões. 

Ela permite tratar a temática urgente e necessária da água atendendo a conceitos 

teóricos em profundidade, para além de uma visão conservacionista e utilitarista, e com 

formação crítica. Tudo isso de forma contextualizada, interdisciplinar, dentro das 

diretrizes da BNCC e utilizando-se de uma linguagem acessível, leve e lúdica, própria a 

seu público infantojuvenil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente estudo buscamos desenvolver um projeto de Educação Ambiental, 

voltado para a questão da água em suas múltiplas possibilidades e relevância para a 

vida. Então, como produto desse estudo construímos uma cartilha que pudesse 

colaborar com reflexões sobre a Educação Ambiental, a essencialidade da água para a 

manutenção da vida no planeta e organização das sociedades. Assim, a construção e 

apresentação da cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza”, nessa 

pesquisa, intenta contribuir como mais uma ferramenta didática capaz de proporcionar 

um aprofundamento maior sobre o tema água e também, ao mesmo tempo, ser um 

material lúdico e promotor de aprendizagens efetivas.  

Na cartilha procuramos tratar a questão da água para além de conceitos óbvios e 

dentro de uma visão interdisciplinar, em consonância ao que os documentos oficiais 

recomendam, principalmente a BNCC. Através de ideias claras, objetivos bem 

definidos, linguagem leve e direta a cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por 

natureza” procura conjugar conteúdo científico, ludicidade, diversão, discussões e 

análises críticas. Assim como, busca dialogar com a realidade e o contexto dos 

estudantes, garantindo informação e formação para a tomada de atitudes frente as suas 

realidades, permitindo, dessa forma, uma aprendizagem crítica e participativa.  

A cartilha configura como um recurso rico que busca aprofundar o tema água 

para além de seus aspectos físicos/biológicos. Por sua natureza flexível, sem o 

engessamento em propostas curriculares de conteúdos predeterminados, ela permite 

apresentar o elemento água sob diferentes óticas e dimensionamentos. Desse modo, a 

cartilha possibilita revelar a água em seus aspectos econômicos, sociais, culturais, 

religiosos, entre outros, e suas implicações para a vida e na vida em sociedade. Assim, 

em sua construção buscamos tratar a água em suas múltiplas funções, considerando que 

ela é um elemento essencial para existência da vida no planeta, mas, também, essencial 

à vida em sociedade. 

Para a concretização desse trabalho foi realizada uma diversidade de ações, entre 

as quais podemos destacar: estudos teóricos; pesquisas das temáticas e de imagens; 

organização e adequação do material pesquisado; busca por programas informáticos e 

sites utilizados para hospedar a cartilha; e, formas apropriadas para avaliar o material 

didático produzido. Em decorrência dessas ações, ao longo da cartilha, procuramos 

apresentar o tema a água dentro de 4 grupos principais: Água como bem natural; Água 
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em uma perspectiva histórica e cultural; Água e saúde e Água e educação. Objetivamos, 

através dessas divisões, dar aprofundamento e relevância ao tema, assim como, 

visibilidade a certos aspectos relativos a água que, muitas vezes, passam despercebidos 

ou que não são a ela associados.  

Nos resultados dessa pesquisa é possível observar – através das figuras com 

nuvens de palavras, dos quadros com as habilidades previstas na BNCC, dos quadros 

com as imagens das páginas da cartilha, entre outros – que a cartilha demonstra uma 

variada gama de aspectos explorados. Nesse sentido, no decorrer de suas páginas são 

abordados 23 temas/tópicos relacionados à água, os quais estão distribuídos dentre os 4 

grupos mencionados anteriormente. Tais grupos apresentam, em suas composições, 

elementos que abarcam conhecimento científico, gráficos, infográficos, imagens, 

charadinhas, músicas, atividades escritas, atividades recreativas, pesquisa e reflexão, 

propostas de diálogo, textos legais, arte e cultura. 

A cartilha trouxe, em todas as dimensões dos 4 grupos em que a água é 

apresentada, habilidades e competências previstas na BNCC. No total, a cartilha 

apresenta elementos que proporcionam o desenvolvimento de 53 habilidades diretas, 

sem, contudo, esgotar as possibilidades de que outras habilidades possam ser 

exploradas. Dentre essas habilidades, e reforçando seu caráter interdisciplinar, é 

possível identificar diferentes disciplinas e anos de escolaridade em que ela pode ser 

trabalhada. Disciplinas como: Ciências; Geografia; História; Ensino Religioso; Arte; 

Educação Física; Língua Inglesa; Língua Portuguesa e Matemática são contempladas na 

cartilha nos diferentes anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). A articulação 

com as habilidades e competências, previstas na BNCC, potencializa, ainda mais, a 

cartilha, tornando-a um importante recurso didático. 

A cartilha estabelece, em todo seu desenvolvimento, um diálogo com o leitor 

através dos emoticons. Por meio deles são apresentadas as informações/conteúdos, as 

atividades, as charadinhas, as curiosidades, enfim, toda a cartilha. O uso dos emoticons 

representa uma forma de despertar e estimular o interesse e prender atenção do leitor e, 

assim, ampliar as possibilidades dos conteúdos trabalhados. Outra característica 

importante da cartilha é que ela se apresenta como uma ferramenta pedagógica, capaz 

de articular uma “intimidade” escola-estudante-comunidade por meio de laço proximal 

pelas questões locais que nela são exploradas. Igualmente, as questões trabalhadas na 

cartilha podem, também, ser facilmente inseridas como a título de conteúdo a ser 

estudado, analisado, pesquisado, debatido, com todas as pessoas envolvidas em um 
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determinado processo de ensino-aprendizagem e, de modo prático, pode viabilizar o 

engajamento e apropriação da causa abordada.  

Pelos argumentos citados, a cartilha – objeto de nosso estudo – opta por uma 

forma de comunicação direta, rápida e eficiente na abordagem de um tema substancial e 

urgente, que é a água, para diferentes contextos e com diversas especificidades. Logo, é 

oportuno mencionar que a sua apresentação através de variadas imagens/ilustrações e de 

uma linguagem leve e lúdica é, sem dúvida, um simplificador para que a aprendizagem 

ocorra e para suscitar, também, a formação de consciência crítica. Isto porque, em toda 

sua estrutura a cartilha “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza” contém 23 

temas/tópicos, 14 atividades, 63 imagens e/ou figuras, 30 diferentes emoticons – que se 

apresentam 99 vezes ao longo da cartilha, 07 gráficos e/ou infográficos, 03 mapas, 02 

globos terrestres, 10 charadinhas e 77 balões explicativos e/ou de diálogos. Em termos 

quantitativos, é possível perceber que ela traz uma grande diversificação nas formas de 

se comunicar com o leitor. O que pode ser traduzido em maiores e melhores 

possibilidades de oportunizar condições de aprendizagem aos estudantes. 

Cabe ressaltar, também, que, não pretendemos, aqui, afirmar que a cartilha 

representa a única ou a melhor forma de recurso didático. Ela representa uma alternativa 

de recurso criativo do qual o professor – dependendo de certas particularidades, da 

turma e das condições gerais que possui – poderá dispor em suas práticas para conseguir 

atingir seus objetivos e garantir um melhor aprendizado da comunidade estudantil. 

Sendo assim, nesta pesquisa, buscamos contribuir com a instrumentalização de práticas 

pedagógicas que corroboram com a formação de indivíduos conscientes de seu papel 

como cidadão dentro de uma visão sustentável acerca do tema água. A partir da 

construção de uma cartilha interdisciplinar, almejamos produzir efeitos positivos na 

aprendizagem de estudantes, dentro e fora das escolas, acerca das principais questões 

que envolvem a temática da água.  

Para além das questões apresentadas, a proposta da cartilha está voltada à 

finalidade educativa de contribuir com a formação de cidadãos comprometidos, os quais 

possam se sentir responsáveis pelo cuidado para com a água e para com o ambiente. Por 

essa razão, em suas 52 páginas, a cartilha didática “Água: essencial à vida, 

interdisciplinar por natureza” procura mostrar a água sob variados pontos de 

importância, ressaltando sua essencialidade para a vida em todos os setores. Entretanto, 

a cartilha destaca que a água é mais do que isso, a água é um patrimônio natural do 

planeta e tem se tornado, cada vez mais, fator estratégico nas/para as sociedades. 



 

 

147 

 

Portanto, precisa ser cuidada, protegida e respeitada para que assim possa continuar 

sendo para as futuras gerações.  

Como chamamento à grande tarefa de cuidar e proteger a água – algo que é 

responsabilidade de todos – a cartilha procura formar consciências comprometidas. 

Nesse sentido, além das informações nela contida, uma das formas de tornar esse 

discurso ainda mais presente, são os diálogos propostos entre os emoticons e as/os 

leitoras/es, utilizando, para isso, uma linguagem bastante direta e provocativa. Tal 

linguagem convida as/os leitoras/es para uma ação efetiva, como: “Aceita o desafio?”; 

“Vamos lá?”; “Venha conosco nessa jornada!”; “Viu como é fácil?”; “Se liga aí!”, entre 

outras. Todos esses chamados se configuram como uma tentativa de reforçar o convite 

às/aos leitoras/es para o protagonismo na busca de ações transformadoras para uma 

melhor qualidade de vida.  

No âmbito desta pesquisa, é importante destacar que não foi possível realizar a 

aplicação da cartilha devido às restrições impostas pela pandemia de Covid-19. Então, 

para um possível aprofundamento desse trabalho, fica a sugestão de realizar a aplicação 

e a validação da cartilha didática “Água: essencial à vida, interdisciplinar por natureza”, 

futuramente com o público alvo de interesse; ou seja, estudantes dos anos finais do 

Ensino Fundamental e docentes que atuam nesse segmento, nas diferentes disciplinas. 

Com essa validação, buscamos maior enriquecimento e melhor adequação desse recurso 

didático, possibilitando, assim, sanar possíveis lacunas e incongruências e, portanto, 

garantir uma produção mais coletiva e mais plural. 
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APÊNDICE A - CARTILHA 
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